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APRESENTAÇÃO

A Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (ALCE), empreendendo cons-
tantemente a consecução de sua missão de representar a sociedade, legislar 
e fiscalizar com transparência e eficiência, contribuindo de forma comparti-
lhada para o desenvolvimento do estado do Ceará, apresenta imensuráveis 
contribuições para a formulação de Políticas Públicas. Partindo dessa com-
preensão, lança a Coletânea de Direitos Humanos, a qual tem como objetivo 
profícuo disponibilizar ao cidadão o acesso irrestrito ao cabedal de informa-
ções jurídicas nesta área, enumerando os mais diversos pontos de reflexão 
numa abordagem sistêmica em uma única fonte de consulta. 

Nesse sentido, pode-se afirmar que no Brasil a ampliação do quadro legal 
em direitos humanos fomentada pela Carta Magna de 1988 merece ser 
celebrada. Contudo, no que diz respeito ao estabelecimento de padrões 
mínimos, ainda há muito a ser feito; situações de violações aos direitos 
constituídos infelizmente são frequentes na sociedade cearense. E para 
que essas lacunas aos direitos sejam sanadas, é necessário o exercício 
pleno dos direitos humanos, o que implica engajamento e cooperação, tan-
to dos governos como da sociedade civil, além de um processo político e 
social inclusivo. Faz-se assim necessário promover o acesso à alimenta-
ção, à saúde, à educação, enfim aos direitos e às garantias fundamentais 
estabelecidos na Constituição Federal.

Assim, com o objetivo de possibilitar o acesso às principais informações 
jurídicas sobre essa temática e com o fito de propiciar uma melhor apre-
ensão do contexto ora apresentado,  a Coletânea de Direito Humanos foi 
divida em cinco volumes. O volume I trata dos Atos Internacionais; o volume 
II, da Legislação sobre Gênero e Diversidade Sexual; o volume III refere-se 
às Gerações: infância, adolescência, Juventude e idoso; o volume IV versa 
sobre Raça e etnia; e o volume V, sobre pessoas com deficiência. A partir 
desse trabalho, os profissionais que atuam nos segmentos contemplados 
pelas publicações terão ao seu dispor mais uma ferramenta de consulta, e o 
cidadão, acesso às informações referentes aos seus direitos previstos na lei.

Outrossim, mister se faz vislumbrar que esta publicação foi elaborada para 
fins didáticos. Dessa forma, os textos dos atos constantes nesta obra não 
substituem os atos publicados no Diário Oficial da União e no Diário Oficial 
do Estado do Ceará.

Deputado José Albuquerque
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará
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PREFÁCIO

A luta pela efetiva promoção dos direitos humanos não se traduz somente 
na dimensão política, requer uma compreensão profunda e uma aborda-
gem integrada, que valorizem as complexas relações entre os aspectos po-
líticos, econômicos, culturais e sociais. A garantia dos direitos humanos, 
fator fundamental na construção de um país justo e moderno, e condição 
de nossa correta inserção internacional, é uma tarefa de toda a sociedade.

A Constituição Federal é categórica ao afirmar, em seu artigo 5º, que todos 
são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza. Entretanto, 
considerando as necessidades especiais das pessoas com deficiências, 
reunimos o marco legal que regula os direitos dessa parcela tão signifi-
cativa da população, o qual servirá de instrumento para ser utilizado no 
dia a dia no exercício da cidadania. “Pessoas com deficiência são aquelas 
que têm impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, intelec-
tual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem 
obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de 
condições com as demais pessoas”1. 

Segundo dados2 da Organização das Nações Unidas (ONU), cerca de 10% 
da população mundial, aproximadamente 650 milhões de pessoas, vive 
com uma deficiência. Quase 80% dessas pessoas vivem nos países em de-
senvolvimento e estão entre as pessoas mais pobres do mundo. Mulheres 
e meninas com deficiência, por exenplo, são particularmente vulneráveis 
a abusos. Pessoas com deficiência são mais propensas a serem vítimas de 
violência ou estupro e têm menor probabilidade de obter ajuda da polícia, 
a proteção jurídica ou cuidados preventivos. Cerca de 30% dos meninos ou 
meninas de rua têm algum tipo de deficiência e, nos países em desenvol-
vimento, 90% das crianças com deficiência não frequentam a escola.

Ainda segundo dados da ONU, a partir de um levantamento realizado nos 
Estados Unidos em 2004, apenas 35% das pessoas economicamente ati-
vas portadoras de deficiência estão de fato em atividade em comparação 
com 78% das pessoas sem deficiência. A Universidade de Rutgers (EUA), 
por exemplo, ao entrevistar empregadores, obteve destes a afirmação que 
“não acreditam que pessoas com deficiência podem efetivamente realizar 
as tarefas do trabalho exigido”. O segundo motivo mais comum para a não 
contratação de pessoas com deficiência foi o medo do custo de instalações 
especiais. Mesmo diante dos dados referentes à inclusão de pessoas com 
deficiências no mercado de trabalho, os dados indicam que já houve uma 

1 Fonte: Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (artigo 1)
2 Disponível em: http://www.onu.org.br/a-onu-em-acao/a-onu-e-as-pessoas-com-deficiencia/
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melhora, entretanto ainda falta muito para haver uma melhora siginificati-
va em nível global. 

A ONU, durante pelo menos três décadas, tem tido como uma das suas 
prioridades de agenda as necessidades e os direitos das pessoas com de-
ficiência. E, após anos de esforços, adotou a Convenção sobre os Direitos 
das Pessoas com Deficiência, que foi promulgada pelo Brasil em 2008.

Nesses novos tempos, a consciência e o sentimento de cidadania vêm 
crescendo diuturnamente nos indivíduos e, por esse motivo, estamos cien-
tes de que essa obra é uma ferramenta essencial a ser utilizada sempre 
que for necessário reforçar o espírito democrático, possibilitando ao cida-
dão o conhecimento pleno de seus direitos para a efetiva participação e 
inclusão na sociedade.

Deputada Eliane Novais (PSB)
Presidente da Comissão de Direitos Humanos da 

Assembleia Legislativa do Estado do Ceará



Sumário | 9  

SUMÁRIO

LEGISLAÇÃO FEDERAL ............................................................................19

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 ......21
(Dispositivos sobre pessoas com deficiência)

LEGISLAÇÃO FEDERAL RELATIVA À PESSOAS COM DEFICIÊNCIA ..25 

CÓDIGOS .....................................................................................................27

DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 ...................... 29
Institui o Código Penal 

LEI Nº 9.459, DE 13 DE MAIO DE 1997. ................................................. 30
Altera os arts. 1º e 20 da Lei nº 7.716, de 5 de janeiro de 1989, que 
define os crimes resultantes de preconceito de raça ou de cor, e 
acrescenta parágrafo ao art. 140 do Decreto-lei nº 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940.

LEI Nº 9.777, DE 29 DE DEZEMBRO DE 1998. ...................................... 32
Altera os arts. 132, 203 e 207 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 - Código Penal.

LEI No 10.226, DE 15 DE MAIO DE 2001. ............................................... 33
Acrescenta parágrafos ao art. 135 da Lei n°  4.737, de 15 de julho de 
1965, que institui o Código Eleitoral, determinando a expedição de 
instruções sobre a escolha dos locais de votação de mais fácil acesso 
para o eleitor deficiente físico

LEI Nº 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002 .......................................... 34
Institui o Código Civil.

LEI Nº 12.033, DE 29 DE SETEMBRO DE 2009 ...................................... 37
Altera a redação do parágrafo único do art. 145 do Decreto-Lei nº 
2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, tornando pública 
condicionada a ação penal em razão da injúria que especifica.

LEIS ORDINÁRIAS FEDERAIS .................................................................39

LEI Nº 1.521, DE 26 DE DEZEMBRO DE 1951 ....................................... 41
Altera dispositivos da legislação vigente sobre crimes contra a 
economia popular.

LEI Nº 4.169, DE 4 DE DEZEMBRO DE 1962 ......................................... 43
Oficializa as convenções Braille para uso na escrita e leitura dos cegos 
e o Código de Contrações e Abreviaturas Braille.



10 | Assembleia Legislativa do Estado do Ceará

LEI Nº 4.613, DE 2 DE ABRIL DE 1965 ................................................... 44
Isenta dos impostos de importação e de consumo, bem como da taxa de 
despacho aduaneiro, os veículos especiais destinados a uso exclusivo 
de paraplégicos ou de pessoas portadoras de defeitos físicos, os quais 
fiquem impossibilitados de utilizar os modelos comuns.

LEI Nº 7.070, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1982. ...................................... 45
Dispõe sobre pensão especial para os deficientes físicos que 
especifica e dá outras providencias.

LEI Nº 7.210, DE 11 DE JULHO DE 1984 ................................................ 47
Institui a Lei de Execução Penal.

LEI Nº 7.405, DE 12 DE NOVEMBRO DE 1985. ..................................... 49
Torna obrigatória a colocação do ‘’Símbolo Internacional de Acesso” 
em todos os locais e serviços que permitam sua utilização por pessoas 
portadoras de deficiência e dá outras providências.

LEI Nº 7.853, DE 24 DE OUTUBRO DE 1989.  ........................................ 52
Dispõe sobre o apoio às pessoas portadoras de deficiência, sua 
integração social, sobre a Coordenadoria Nacional para Integração da 
Pessoa Portadora de Deficiência - Corde, institui a tutela jurisdicional 
de interesses coletivos ou difusos dessas pessoas, disciplina a 
atuação do Ministério Público, define crimes, e dá outras providências.

LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990 ................................................ 60
Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente, e dá outras 
providências.

LEI Nº 8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990 ....................................... 62
Dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis da 
União, das autarquias e das fundações públicas federais.

LEI Nº 8.160, DE 8 DE JANEIRO DE 1991. ............................................. 65
Dispõe sobre a caracterização de símbolo que permita a identificação 
de pessoas portadoras de deficiência auditiva

LEI Nº 8.213, DE 24 DE JULHO DE 1991 ................................................ 66
Dispõe sobre os planos de benefícios da Previdência Social e dá outras 
providências.

LEI Nº 8.383, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1991 ....................................... 70
Institui a Unidade Fiscal de Referência, altera a legislação do Imposto 
de Renda, e dá outras providências.

LEI Nº 8.625, DE 12 DE FEVEREIRO DE 1993 ....................................... 72
Institui a Lei Orgânica Nacional do Ministério Público, dispõe sobre 
normas gerais para a organização do Ministério Público dos estados e 
dá outras providências.



Sumário | 11  

LEI Nº 8.642, DE 31 DE MARÇO DE 1993 .............................................. 73
Dispõe sobre a instituição do Programa Nacional de Atenção Integral à 
Criança e ao Adolescente (Pronaica) e dá outras providências.

LEI Nº 8.686, DE 20 DE JULHO DE 1993. ............................................... 74
Dispõe sobre o reajustamento da pensão especial aos deficientes 
físicos portadores da Síndrome de Talidomida, instituída pela Lei nº 
7.070, de 20 de dezembro de 1982.

LEI Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993 ............................................... 75
Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui 
normas para licitações e contratos da administração pública e dá 
outras providências.

LEI Nº 8.687, DE 20 DE JULHO DE 1993 ................................................ 76
Retira da incidência do Imposto de Renda benefícios percebidos por 
deficientes mentais.

LEI Nº 8.742, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1993 ......................................... 77
Dispõe sobre a organização da assistência social e dá outras 
providências.

LEI Nº 8.899, DE 29 DE JUNHO DE 1994. .............................................. 81
Concede passe livre às pessoas portadoras de deficiência no sistema 
de transporte coletivo interestadual.

LEI Nº 8.989, DE 24 DE FEVEREIRO DE 1995. ...................................... 82
Dispõe sobre a Isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados 
- IPI, na aquisição de automóveis para utilização no transporte 
autônomo de passageiros, bem como por pessoas portadoras de 
deficiência física, e dá outras providências. (Redação dada pela Lei nº 
10.754, de 31.10.2003)

LEI Nº 9.029, DE 13 DE ABRIL DE 1995. ................................................ 86
Proíbe a exigência de atestados de gravidez e esterilização, e 
outras práticas discriminatórias, para efeitos admissionais ou de 
permanência da relação jurídica de trabalho, e dá outras providências.

LEI Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996 ....................................... 88
Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional.

LEI Nº 9.455, DE 7 DE ABRIL DE 1997 ................................................... 90
Define os crimes de tortura e dá outras providências.

LEI Nº 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997 ........................................ 92
Institui o Código de Trânsito Brasileiro.



12 | Assembleia Legislativa do Estado do Ceará

LEI Nº 9.533, DE 10 DE DEZEMBRO DE 1997 ....................................... 95
Autoriza o Poder Executivo a conceder apoio financeiro aos municípios 
que instituírem programas de garantia de renda mínima associados a 
ações socioeducativas.

LEI Nº 9.610, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998 ....................................... 97
Altera, atualiza e consolida a legislação sobre direitos autorais e dá 
outras providências.

LEI Nº 9.656, DE 3 DE JUNHO DE 1998 ................................................. 98
Dispõe sobre os planos e seguros privados de assistência à saúde.

LEI Nº 9.867, DE 10 DE NOVEMBRO DE 1999 ...................................... 99
Dispõe sobre a criação e o funcionamento de cooperativas sociais, 
visando à integração social dos cidadãos, conforme especifica.

LEI Nº 9.961, DE 28 DE JANEIRO DE 2000 .......................................... 100
Cria a Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) e dá outras 
providências.

LEI No 10.048, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2000. .................................... 101
Dá prioridade de atendimento às pessoas que especifica, e dá outras 
providências.

LEI No 10.098, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2000. ................................... 103
Estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção 
da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com 
mobilidade reduzida, e dá outras providências.

LEI Nº 10.172, DE 9 DE JANEIRO DE 2001 .......................................... 109
Aprova o Plano Nacional de Educação e dá outras providências.

LEI Nº 10.182, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2001 ................................... 119
Restaura a vigência da Lei nº 8.989, de 24 de fevereiro de 1995, que 
dispõe sobre a isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados 
(IPI) na aquisição de automóveis destinados ao transporte autônomo 
de passageiros e ao uso de portadores de deficiência física, reduz o 
imposto de importação para os produtos que especifica, e dá outras 
providências.

LEI Nº 10.216, DE 6 DE ABRIL DE 2001 ............................................... 121
Dispõe sobre a proteção e os direitos das pessoas portadoras de 
transtornos mentais e redireciona o modelo assistencial em saúde 
mental.

LEI Nº 10.436, DE 24 DE ABRIL  DE 2002. ........................................... 124
Dispõe sobre a Língua Brasileira de Sinais - Libras e dá outras 
providências.



Sumário | 13  

LEI Nº 10.671, DE 15 DE MAIO DE 2003 .............................................. 125
Dispõe sobre o Estatuto de Defesa do Torcedor e dá outras providências.

LEI No 10.690, DE 16 DE JUNHO DE 2003. .......................................... 126
Reabre o prazo para que os Municípios que refinanciaram suas dívidas 
junto à União possam contratar empréstimos ou financiamentos, dá 
nova redação à Lei no 8.989, de 24 de fevereiro de 1995, e dá outras 
providências.

LEI Nº 10.708, DE 31 DE JULHO DE 2003 ............................................ 128
Institui o auxílio-reabilitação psicossocial para pacientes acometidos 
de transtornos mentais egressos de internações.

LEI No 10.754, DE 31 DE OUTUBRO DE 2003. ..................................... 130
Altera a Lei n° 8.989, de 24 de fevereiro de 1995 que “dispõe sobre a 
isenção do Imposto Sobre Produtos Industrializados - IPI, na aquisição de 
automóveis para utilização no transporte autônomo de passageiros, bem 
como por pessoas portadoras de deficiência física e aos destinados ao 
transporte escolar, e dá outras providências” e dá outras providências

LEI No 10.845, DE 5 DE MARÇO DE 2004. ........................................... 131
Institui o Programa de Complementação ao Atendimento Educacional 
Especializado às Pessoas Portadoras de Deficiência, e dá outras 
providências.

LEI No 10.877, DE 4 DE JUNHO DE 2004. ............................................ 134
Altera a Lei n° 7.070, de 20 de dezembro de 1982, que dispõe sobre 
pensão especial para os deficientes físicos que especifica.

LEI Nº 11.126, DE 27 DE JUNHO DE 2005. .......................................... 135
Dispõe sobre o direito do portador de deficiência visual de ingressar e 
permanecer em ambientes de uso coletivo acompanhado de cão-guia

LEI Nº 11.133, DE 14 DE JULHO DE 2005. ........................................... 136
Institui o Dia Nacional de Luta da Pessoa Portadora de Deficiência.

LEI Nº 11.982, DE 16 DE JULHO DE 2009. ........................................... 137
Acrescenta parágrafo único ao art. 4o da Lei no 10.098, de 19 de 
dezembro de 2000, para determinar a adaptação de parte dos 
brinquedos e equipamentos dos parques de diversões às necessidades 
das pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida.

LEI Nº 12.113, DE 9 DE DEZEMBRO DE 2009 ..................................... 138
Dá nova redação ao art. 4°da Lei n°8.989, de 24 de fevereiro de 
1995, que dispõe sobre a isenção do Imposto sobre Produtos 
Industrializados - IPI, na aquisição de automóveis para utilização no 
transporte autônomo de passageiros, bem como por pessoas com 
deficiência física.



14 | Assembleia Legislativa do Estado do Ceará

LEI Nº 12.190, DE 13 DE JANEIRO DE 2010. ....................................... 139
Concede indenização por dano moral às pessoas com deficiência 
física decorrente do uso da talidomida, altera a Lei n° 7.070, de 20 de 
dezembro de 1982, e dá outras providências.

LEI Nº 12.319, DE 1º DE SETEMBRO DE 2010 .................................... 140
Regulamenta a profissão de Tradutor e Intérprete da Língua Brasileira 
de Sinais - LIBRAS.

LEI Nº 12.416, DE 9 DE JUNHO DE 2011 ............................................. 142
Altera a Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional), para dispor sobre a oferta de educação 
superior para os povos indígenas.

LEI Nº 12.513, DE 26 DE OUTUBRO DE 2011 ...................................... 143
Institui o Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego 
(Pronatec); altera as Leis nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990, que regula 
o Programa do Seguro-Desemprego, o Abono Salarial e institui o Fundo 
de Amparo ao Trabalhador (FAT), nº 8.212, de 24 de julho de 1991, que 
dispõe sobre a organização da Seguridade Social e institui Plano de 
Custeio, nº 10.260, de 12 de julho de 2001, que dispõe sobre o Fundo 
de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior, e nº 11.129, de 
30 de junho de 2005, que institui o Programa Nacional de Inclusão de 
Jovens (ProJovem); e dá outras providências.

LEI Nº 12.587, DE 3 DE JANEIRO DE 2012 .......................................... 144
Institui as diretrizes da Política Nacional de Mobilidade Urbana; 
revoga dispositivos dos Decretos-Leis nos 3.326, de 3 de junho de 
1941, e 5.405, de 13 de abril de 1943, da Consolidação das Leis do 
Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943, e das Leis nos 5.917, de 10 de setembro de 1973, e 6.261, de 14 
de novembro de 1975; e dá outras providências.

LEI Nº 12.594, DE 18 DE JANEIRO DE 2012 ........................................ 145
Institui o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (Sinase), 
regulamenta a execução das medidas socioeducativas destinadas a 
adolescente que pratique ato infracional; e altera as Leis nos 8.069, de 
13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente); 7.560, de 
19 de dezembro de 1986, 7.998, de 11 de janeiro de 1990, 5.537, de 21 de 
novembro de 1968, 8.315, de 23 de dezembro de 1991, 8.706, de 14 de 
setembro de 1993, os Decretos-Leis nos 4.048, de 22 de janeiro de 1942, 
8.621, de 10 de janeiro de 1946, e a Consolidação das Leis do Trabalho 
(CLT), aprovada pelo Decreto- Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.



Sumário | 15  

LEI Nº 12.622, DE 8 DE MAIO DE 2012. ............................................... 147
Institui o Dia Nacional do Atleta Paraolímpico e dá outras providências.

LEI Nº 12.711, DE 29 DE AGOSTO DE 2012. ....................................... 148
Dispõe sobre o ingresso nas universidades federais e nas instituições 
federais de ensino técnico de nível médio e dá outras providências.

LEI Nº 12.764, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2012 ................................... 150
Institui a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com 
Transtorno do Espectro Autista; e altera o § 3º do art. 98 da Lei nº 
8.112, de 11 de dezembro de 1990.

LEI Nº 12.955, DE 5 FEVEREIRO DE 2014. .......................................... 153
Acrescenta § 9o ao art. 47 da Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 
(Estatuto da Criança e do Adolescente), para estabelecer prioridade 
de tramitação aos processos de adoção em que o adotando for criança 
ou adolescente com deficiência ou com doença crônica.

DECRETOS FEDERAIS ............................................................................155

DECRETO Nº 3.000, DE 19 DE MARÇO DE 1999 ................................ 157
Regulamenta a tributação, fiscalização, arrecadação e administração 
do Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza.

DECRETO Nº 5.296 DE 2 DE DEZEMBRO DE 2004. ........................... 160
Regulamenta as Leis nos 10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá 
prioridade de atendimento às pessoas que especifica, e 10.098, de 
19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e critérios 
básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências.

DECRETO Nº 7.235, DE 19 DE JULHO DE 2010. ................................. 187
Regulamenta a Lei no 12.190, de 13 de janeiro de 2010, que concede 
indenização por dano moral às pessoas com deficiência física 
decorrente do uso da talidomida.

DECRETO Nº 7.823, DE 9 DE OUTUBRO DE 2012 .............................. 191
Regulamenta a Lei nº 10.048, de 8 de novembro de 2000, e a Lei 
no 10.098, de 19 de dezembro de 2000, quanto às instalações 
relacionadas aos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016.

LEGISLAÇÃO ESTADUAL .......................................................................193

CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO CEARÁ DE 1989 ........................... 195
(Dispositivos constitucionais sobre pessoas com deficiência)

LEGISLAÇÃO ESTADUAL  RELATIVA ÀS PESSOAS COM     
DEFICIÊNCIA ..................................................................................................199



16 | Assembleia Legislativa do Estado do Ceará

LEIS ORDINÁRIAS ESTADUAIS .............................................................201

LEI Nº 10.927-A, DE 02.10.84 (D.O. DE 13.11.84) ................................ 203
Dispõe sobre a ação social do Estado no que respeita a habilitação ou 
reabilitação e integração das pessoas com deficiências e dá outras 
providências.

LEI Nº 11.491, DE 23.09.88 (D.O. DE 27.09.88) .................................... 208

Cria o Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Pessoa Portadora 
de Deficiência e dá outras providências.

LEI Nº 11.492, DE 23.09.88 (D.O. DE 27.09.88) .................................... 209
Estabelece tópicos para a programação de atividades escolares da 
Rede Pública Estadual e dá outras providências.

LEI Nº 11.857, DE 14.10.91 (D.O. DE 18.10.91) .................................... 210
Dispõe sobre a obrigatoriedade de tratamento e internamento a 
portadores de AIDS e dá outras providências.

LEI Nº 12.568, DE 03.04.96 (D.O. DE 30.04.96) .................................... 211
Institui o benefício da gratuidade, em ônibus de empresas 
permissionárias de serviço regular comum intermunicipal, às pessoas 
portadoras de deficiência física.

LEI Nº 12.605, DE 15.07.96 (D.O. DE 31.07.96) .................................... 212
Dispõe sobre a alteração da vinculação do Conselho Estadual de 
Defesa dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência e dá outras 
providências.

LEI Nº 12.637, DE 14.11.96 (D.O. DE 29.11.96) .................................... 213
Institui no âmbito do Estado do Ceará a Semana Estadual da Pessoa 
Portadora de Deficiência e dá outras providências.

LEI Nº 12.810, DE 14.05.98 (D.O. DE  15.05.98) ................................... 214
Dispõe sobre a obrigatoriedade da adaptação dos Bancos 24 horas 
para uso de deficientes físicos e dá outras providências.

LEI Nº 12.916, de 28.06.99 (D.O. 30.06.99). .......................................... 215
Dispõe sobre as normas de adaptação de prédios de uso público a fim 
de assegurar o acesso adequado aos portadores de deficiência.

LEI Nº 13.097, DE 12.01.01 (D.O. 09.02.01) .......................................... 219
Autoriza à autoridade policial e aos órgãos de segurança pública a 
busca imediata de pessoa desaparecida, menor de 16 (dezesseis) anos 
ou de qualquer idade, portadora de deficiência física, mental e/ou 
sensorial.



Sumário | 17  

LEI Nº 13.393, DE 31.10.03 (D.O. DE 07.11.03) .................................... 220
Altera o art. 2.º da Lei N.º 11.491, de 23 de setembro de 1988, que trata 
do Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Pessoa Portadora de 
Deficiência e dá outras providências. 

LEI Nº 13.434, DE 06.01.04 (D.O. DE 09.01.04). ................................... 223
Dispõe sobre destinação de 10% (dez por cento) dos imóveis populares 
construídos em regime de mutirão pelo Governo do Estado aos 
portadores de deficiência.

LEI Nº 13.811, DE 16.08.06 (D.O. DE 22.08.06) .................................... 225
Institui, no âmbito da Administração Pública Estadual, o Sistema 
Estadual da Cultura - SIEC, indica suas fontes de financiamento, 
regula o Fundo Estadual da Cultura e dá outras providências.

LEI N° 13.826, DE 10.11.06 (D.O 17.11.06). ........................................... 241
Dispõe sobre normas de acessibilidade em favor dos deficientes 
visuais, a serem observadas pelas empresas concessionárias de 
serviço de transporte coletivo rodoviário intermunicipal no Estado do 
Ceará.

LEI N.° 13.642, DE 1.° DE AGOSTO DE 2005. ...................................... 242
Torna obrigatória as instituições bancárias disponibilizarem caixas 
eletrônicos apropriados ao uso de pessoas portadoras de deficiência 
no Estado do Ceará.

LEI N.º 13.830, DE 16.11.06 (D.O. DE 27.11.06) ................................... 243
Dispõe sobre a isenção da taxa de inscrição nos vestibulares das 
universidades ou faculdades, no âmbito do Estado do Ceará, para 
portadores de deficiência física e dá outras providências.

LEI Nº 14.128, DE 06.06.08 (D.0. DE 11.06.08) ..................................... 244
Dispõe sobre a reestruturação das categorias funcionais integrantes 
do Grupo Ocupacional Atividades Judiciárias do Quadro III do Poder 
Judiciário do Estado do Ceará e dá outras providências.

LEI Nº 14.226, DE 07.11.08 (D.O. DE 21.11.08) .................................... 249
Determina aos estabelecimentos bancários situados no território do 
Estado do Ceará a disponibilização de assentos nas filas para pessoas 
idosas maiores de 60 (sessenta) anos, gestantes e deficientes físicos.

LEI N° 14.288 –A, DE  06.01.09  (D.O. 27.01.09) ................................... 250
Institui, no âmbito do Poder Executivo do Estado do Ceará, vinculado 
à Secretaria de Infra-Estrutura, por intermédio do DETRAN/CE, o 
Programa Popular de Formação, Educação, Qualificação e Habilitação 
Profissional de Condutores de Veículos Automotores.





LEGISLAÇÃO FEDERAL





Legislação Federal | 21  

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988

(Dispositivos sobre pessoas com deficiência)

(...)
TÍTULO II

DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

(...)
CAPÍTULO II

DOS DIREITOS SOCIAIS

(...)

Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que 
visem à melhoria de sua condição social:

(...)

XXXI – proibição de qualquer discriminação no tocante a salário e critérios 
de admissão do trabalhador portador de deficiência;

(...)
TÍTULO III

DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO

(...)
CAPÍTULO II

DA UNIÃO

(...)

Art. 23. É competência comum da União, dos estados, do Distrito Federal 
e dos municípios:

(...)

II – cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pes-
soas portadoras de deficiência;

(...)

Art. 24. Compete à União, aos estados e ao Distrito Federal legislar con-
correntemente sobre:

(...)

XIV – proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência;

(...)
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CAPÍTULO VII
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Seção I
Disposições Gerais

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos poderes 
da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e efici-
ência e, também, ao seguinte:

(...)

VIII – a lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos para as 
pessoas portadoras de deficiência e definirá os critérios de sua admissão;

(...)
Seção II

Dos Servidores Públicos

Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos estados, 
do Distrito Federal e dos municípios, incluídas suas autarquias e funda-
ções, é assegurado regime de previdência de caráter contributivo e soli-
dário, mediante contribuição do respectivo ente público, dos servidores 
ativos e inativos e dos pensionistas, observados critérios que preservem o 
equilíbrio financeiro e atuarial e o disposto neste artigo.

(...)

§ 4º É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a con-
cessão de aposentadoria aos abrangidos pelo regime de que trata este ar-
tigo, ressalvados, nos termos definidos em leis complementares, os casos 
de servidores:

I – portadores de deficiência;

(...)
TÍTULO VIII

DA ORDEM SOCIAL

(...)
CAPÍTULO II

DA SEGURIDADE SOCIAL

(...)
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Seção III
Da Previdência Social

Art. 201. A previdência social será organizada sob a forma de regime ge-
ral, de caráter contributivo e de filiação obrigatória, observados critérios 
que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, e atenderá, nos termos da 
lei, a:

(...)

§ 1º É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a con-
cessão de aposentadoria aos beneficiários do regime geral de previdência 
social, ressalvados os casos de atividades exercidas sob condições espe-
ciais que prejudiquem a saúde ou a integridade física e quando se tratar 
de segurados portadores de deficiência, nos termos definidos em lei com-
plementar.

Seção IV
Da Assistência Social

Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela necessitar, inde-
pendentemente de contribuição à seguridade social, e tem por objetivos:

(...)

IV – a habilitação e reabilitação das pessoas portadoras de deficiência e a 
promoção de sua integração à vida comunitária;

V – a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa por-
tadora de deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de 
prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme 
dispuser a lei.

(...)

CAPÍTULO III
DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO

Seção I
Da Educação

(...)

Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a 
garantia de:

(...)
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III – atendimento educacional especializado aos portadores de deficiên-
cia, preferencialmente na rede regular de ensino;

(...)

CAPÍTULO VII
DA FAMÍLIA, DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE, DO JOVEM E DO IDOSO

(...)

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, 
ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saú-
de, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à 
dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, 
além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, 
exploração, violência, crueldade e opressão.

§ 1º O Estado promoverá programas de assistência integral à saúde da 
criança, do adolescente e do jovem, admitida a participação de entidades 
não governamentais, mediante políticas específicas e obedecendo aos se-
guintes preceitos:

(...)

II – criação de programas de prevenção e atendimento especializado para 
as pessoas portadoras de deficiência física, sensorial ou mental, bem como 
de integração social do adolescente e do jovem portador de deficiência, 
mediante o treinamento para o trabalho e a convivência, e a facilitação 
do acesso aos bens e serviços coletivos, com a eliminação de obstáculos 
arquitetônicos e de todas as formas de discriminação.

§ 2º A lei disporá sobre normas de construção dos logradouros e dos edi-
fícios de uso público e de fabricação de veículos de transporte coletivo, 
a fim de garantir acesso adequado às pessoas portadoras de deficiência.

(...)

TÍTULO IX
DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS GERAIS

(...)

Art. 244. A lei disporá sobre a adaptação dos logradouros, dos edifícios de 
uso público e dos veículos de transporte coletivo atualmente existentes 
a fim de garantir acesso adequado às pessoas portadoras de deficiência, 
conforme o disposto no art. 227, § 2º.

(...)
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DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940

Institui o Código Penal

(...)

Art. 140 Injuriar alguém, ofendendo-lhe a dignidade ou o decoro: 

(...)

§ 3º Se a injúria consiste na utilização de elementos referentes a raça, cor, 
etnia, religião, origem ou a condição de pessoa idosa ou portadora de de-
ficiência: (Redação dada pela Lei nº 10.741, de 2003)

Pena - reclusão de um a três anos e multa. (Incluído pela Lei nº 9.459, de 
1997)

(...)
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LEI Nº 9.459, DE 13 DE MAIO DE 1997.

Altera os arts. 1º e 20 da Lei nº 7.716, de 5 de 
janeiro de 1989, que define os crimes resultantes 
de preconceito de raça ou de cor, e acrescenta 
parágrafo ao art. 140 do Decreto-lei nº 2.848, de 7 
de dezembro de 1940.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço  saber  que o Congresso Nacional 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Os arts. 1º e 20 da Lei nº 7.716, de 5 de janeiro de 1989, passam a 
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º Serão punidos, na forma desta Lei, os crimes resultantes de discri-
minação ou preconceito de raça, cor, etnia, religião ou procedência nacional.”

“Art. 20. Praticar, induzir ou incitar a discriminação ou preconceito de raça, 
cor, etnia, religião ou procedência nacional.

Pena: reclusão de um a três anos e multa.

§ 1º Fabricar, comercializar, distribuir ou veicular símbolos, emblemas, orna-
mentos, distintivos ou propaganda que utilizem a cruz suástica ou gamada, 
para fins de divulgação do nazismo.

Pena: reclusão de dois a cinco anos e multa.

§ 2º Se qualquer dos crimes previstos no caput é cometido por intermédio dos 
meios de comunicação social ou publicação de qualquer natureza:

Pena: reclusão de dois a cinco anos e multa.

§ 3º No caso do parágrafo anterior, o juiz poderá determinar, ouvido o Minis-
tério Público ou a pedido deste, ainda antes do inquérito policial, sob pena de 
desobediência:

I - o recolhimento imediato ou a busca e apreensão dos exemplares do material 
respectivo;

II - a cessação das respectivas transmissões radiofônicas ou televisivas.

§ 4º Na hipótese do § 2º, constitui efeito da condenação, após o trânsito em 
julgado da decisão, a destruição do material apreendido.”

Art. 2º O art. 140 do Código Penal fica acrescido do seguinte parágrafo:

“Art. 140. ....................................................................................................................

.....................................................................................................................................
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§ 3º Se a injúria consiste na utilização de elementos referentes a raça, cor, et-
nia, religião ou origem:

Pena: reclusão de um a três anos e multa.”

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário, especialmente o art. 1º 
da Lei nº 8.081, de 21 de setembro de 1990, e a Lei nº 8.882, de 3 de junho 
de 1994.

Brasília, 13 de maio de 1997; 176º da Independência e 109º da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO

Milton Seligman
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LEI Nº 9.777, DE 29 DE DEZEMBRO DE 1998.

Altera os arts. 132, 203 e 207 do Decreto-Lei nº 
2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Os arts. 132, 203 e 207 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 
1940 - Código Penal, passam a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 132. ...................................................................................................................

Parágrafo único. A pena é aumentada de um sexto a um terço se a exposição 
da vida ou da saúde de outrem a perigo decorre do transporte de pessoas para 
a prestação de serviços em estabelecimentos de qualquer natureza, em desa-
cordo com as normas legais.”

“Art. 203. ....................................................................................................................

Pena - detenção de um ano a dois anos, e multa, além da pena correspondente 
à violência.” (NR)

“§ 1º Na mesma pena incorre quem:

I - obriga ou coage alguém a usar mercadorias de determinado estabelecimen-
to, para impossibilitar o desligamento do serviço em virtude de dívida;

II - impede alguém de se desligar de serviços de qualquer natureza, mediante 
coação ou por meio da retenção de seus documentos pessoais ou contratuais.

§ 2º A pena é aumentada de um sexto a um terço se a vítima é menor de dezoito 
anos, idosa, gestante, indígena ou portadora de deficiência física ou mental.”

“Art. 207. ....................................................................................................................

Pena - detenção de um a três anos, e multa.” (NR)

“§ 1º Incorre na mesma pena quem recrutar trabalhadores fora da localida-
de de execução do trabalho, dentro do território nacional, mediante fraude ou 
cobrança de qualquer quantia do trabalhador, ou, ainda, não assegurar condi-
ções do seu retorno ao local de origem.

§ 2º A pena é aumentada de um sexto a um terço se a vítima é menor de 
dezoito anos, idosa, gestante, indígena ou portadora de deficiência física ou 
mental.” (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 29 de dezembro de 1998; 177o da Independência e 110o da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO

Renan Calheiros
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LEI NO 10.226, DE 15 DE MAIO DE 2001.

Acrescenta parágrafos ao art. 135 da Lei n°  4.737, 
de 15 de julho de 1965, que institui o Código 
Eleitoral, determinando a expedição de instruções 
sobre a escolha dos locais de votação de mais fácil 
acesso para o eleitor deficiente físico

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° O art. 135 da Lei n° 4.737, de 15 de julho de 1965, passa a vigorar 
acrescido dos seguintes parágrafos:

(...)

§ 6oA Os Tribunais Regionais Eleitorais deverão, a cada eleição, expedir 
instruções aos Juízes Eleitorais, para orientá-los na escolha dos locais de 
votação de mais fácil acesso para o eleitor deficiente físico.

§ 6oB (VETADO)

(...)

Art. 2°  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 15 de maio de 2001; 180o da Independência e 113o da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO

José Gregori
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LEI Nº 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002

Institui o Código Civil.

(...)

PARTE ESPECIAL

(...)
LIVRO IV

DO DIREITO DE FAMÍLIA

(...)
TÍTULO IV

DA TUTELA E DA CURATELA

(...)
CAPÍTULO II
DA CURATELA

Seção I
Dos Interditos

Art. 1.767. Estão sujeitos a curatela:

I – aqueles que, por enfermidade ou deficiência mental, não tiverem o ne-
cessário discernimento para os atos da vida civil;

II – aqueles que, por outra causa duradoura, não puderem exprimir a sua 
vontade;

III – os deficientes mentais, os ébrios habituais e os viciados em tóxicos;

IV – os excepcionais sem completo desenvolvimento mental;

V – os pródigos.

Art. 1.768. A interdição deve ser promovida:

I – pelos pais ou tutores;

II – pelo cônjuge, ou por qualquer parente;

III – pelo Ministério Público.

Art. 1.769. O Ministério Público só promoverá interdição:

I – em caso de doença mental grave;

II – se não existir ou não promover a interdição alguma das pessoas desig-
nadas nos incisos I e II do artigo antecedente;
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III – se, existindo, forem incapazes as pessoas mencionadas no inciso an-
tecedente.

Art. 1.770. Nos casos em que a interdição for promovida pelo Ministério 
Público, o juiz nomeará defensor ao suposto incapaz; nos demais casos o 
Ministério Público será o defensor.

Art. 1.771. Antes de pronunciar-se acerca da interdição, o juiz, assistido 
por especialistas, examinará pessoalmente o arguido de incapacidade.

Art. 1.772. Pronunciada a interdição das pessoas a que se referem os inci-
sos III e IV do art. 1.767, o juiz assinará, segundo o estado ou o desenvolvi-
mento mental do interdito, os limites da curatela, que poderão circunscre-
ver- se às restrições constantes do art. 1.782.

Art. 1.773. A sentença que declara a interdição produz efeitos desde logo, 
embora sujeita a recurso.

Art. 1.774. Aplicam-se à curatela as disposições concernentes à tutela, 
com as modificações dos artigos seguintes.

Art. 1.775. O cônjuge ou companheiro, não separado judicialmente ou de 
fato, é, de direito, curador do outro, quando interdito.

§ 1º Na falta do cônjuge ou companheiro, é curador legítimo o pai ou a mãe; 
na falta destes, o descendente que se demonstrar mais apto.

§ 2º Entre os descendentes, os mais próximos precedem aos mais remotos.

§ 3º Na falta das pessoas mencionadas neste artigo, compete ao juiz a 
escolha do curador.

Art. 1.776. Havendo meio de recuperar o interdito, o curador promover-
-lhe-á o tratamento em estabelecimento apropriado.

Art. 1.777. Os interditos referidos nos incisos I, III e IV do art. 1.767 serão 
recolhidos em estabelecimentos adequados, quando não se adaptarem ao 
convívio doméstico.

Art. 1.778. A autoridade do curador estende-se à pessoa e aos bens dos 
filhos do curatelado, observado o art. 5º.

Seção II
Da Curatela do Nascituro e do Enfermo ou Portador de Deficiência Física

Art. 1.779. Dar-se-á curador ao nascituro, se o pai falecer estando grávida 
a mulher, e não tendo o poder familiar.

Parágrafo único. Se a mulher estiver interdita, seu curador será o do nas-
cituro.
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Art. 1.780. A requerimento do enfermo ou portador de deficiência física, 
ou, na impossibilidade de fazê-lo, de qualquer das pessoas a que se refere 
o art. 1.768, dar-se-lhe-á curador para cuidar de todos ou alguns de seus 
negócios ou bens.

Seção II
Do Exercício da Curatela

Art. 1.781. As regras a respeito do exercício da tutela aplicam-se ao da 
curatela, com a restrição do art. 1.772 e as desta Seção.

Art. 1.782. A interdição do pródigo só o privará de, sem curador, empres-
tar, transigir, dar quitação, alienar, hipotecar, demandar ou ser demanda-
do, e praticar, em geral, os atos que não sejam de mera administração.

Art. 1.783. Quando o curador for o cônjuge e o regime de bens do casa-
mento for de comunhão universal, não será obrigado à prestação de con-
tas, salvo determinação judicial.

(...)

Art. 2.044. Este código entrará em vigor 1 (um) ano após a sua publicação.

Art. 2.045. Revogam-se a Lei nº 3.071, de 1º de janeiro de 1916 – Código 
Civil e a Parte Primeira do Código Comercial, Lei nº 556, de 25 de junho de 
1850.

Art. 2.046. Todas as remissões, em diplomas legislativos, aos códigos re-
feridos no artigo antecedente, consideram-se feitas às disposições corres-
pondentes deste código.

Brasília, 10 de janeiro de 2002; 181º da Independência e 114º da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO

Aloysio Nunes Ferreira Filho
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LEI Nº 12.033, DE 29 DE SETEMBRO DE 2009

Altera a redação do parágrafo único do art. 145 do 
Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 
- Código Penal, tornando pública condicionada a 
ação penal em razão da injúria que especifica.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Esta Lei torna pública condicionada a ação penal em razão de injú-
ria consistente na utilização de elementos referentes a raça, cor, etnia, re-
ligião, origem ou a condição de pessoa idosa ou portadora de deficiência.

Art. 2º O parágrafo único do art. 145 do Decreto-Lei nordm; 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 - Código Penal, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 145. ...................................................................................................................

Parágrafo único. Procede-se mediante requisição do Ministro da Justiça, no 
caso do inciso I do caput do art. 141 deste Código, e mediante representação 
do ofendido, no caso do inciso II do mesmo artigo, bem como no caso do § 3º 
do art. 140 deste Código.” (NR)

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília,  29 de setembro de 2009; 188º da Independência e 121º da Repú-
blica. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

Tarso Genro





LEIS ORDINÁRIAS 
FEDERAIS 
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LEI Nº 1.521, DE 26 DE DEZEMBRO DE 1951

Altera dispositivos da legislação vigente sobre 
crimes contra a economia popular.

O presidente da República Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Serão punidos, na forma desta lei, os crimes e as contravenções 
contra a economia popular. Esta lei regulará o seu julgamento.

(...)

Art. 4º Constitui crime da mesma natureza a usura pecuniária ou real, as-
sim se considerando:

a) cobrar juros, comissões ou descontos percentuais, sobre dívida sem 
dinheiro superiores à taxa permitida por lei; cobrar ágio superiorà taxa 
oficial de câmbio, sobre quantia permutada por moeda estrangeira; ou, 
ainda, emprestar sob penhor que seja privativo de instituição oficial de 
crédito;

b) obter, ou estipular, em qualquer contrato, abusando da premente neces-
sidade, inexperiência ou leviandade de outra parte, lucro patrimonial que 
exceda o quinto do valor corrente ou justo da prestação feita ou prometida.

Pena – detenção de seis meses a dois anos e multa de Cr$ 5.000,00 (cinco 
mil cruzeiros) a Cr$ 20.000,00 (vinte mil cruzeiros).

§ 1º Nas mesmas penas incorrerão os procuradores, mandatários ou me-
diadores que intervierem na operação usurária, bem como os cessionários 
de crédito usurário que, cientes de sua natureza ilícita, o fizerem valer em 
sucessiva transmissão ou execução judicial.

§ 2º São circunstâncias agravantes do crime de usura:

I – ser cometido em época de grave crise econômica;

II – ocasionar grave dano individual;

III – dissimular-se a natureza usurária do contrato;

IV – quando cometido:

a) por militar, funcionário público, ministro de culto religioso; por pessoa 
cuja condição econômico-social seja manifestamente superior à da vítima;

b) em detrimento de operário ou de agricultor; de menor de dezoito anos 
ou de deficiente mental, interditado ou não.
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(...)

Art. 33. Esta lei entrará em vigor sessenta dias depois de sua publicação, 
aplicando-se aos processos iniciados na sua vigência.

Art. 34. Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 26 de dezembro de 1951; 130º da Independência e 63º da 
República.

GETÚLIO VARGAS

Francisco Negrão de Lima

Horácio Lafer
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LEI Nº 4.169, DE 4 DE DEZEMBRO DE 1962

Oficializa as convenções Braille para uso na escrita 
e leitura dos cegos e o Código de Contrações e 
Abreviaturas Braille.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o CONGRESSO NACIO-
NAL decreta, e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º São oficializadas e de uso obrigatório em todo o território nacional, 
as convenções Braille, para uso na escrita e leitura dos cégos e o Código 
de Contrações e Abreviaturas Braille, constantes da tabela anexa e aprova-
dos pelo Congresso Brasileiro Pró-Abreviatura Braille, realizado no Instituto 
Benjamin Constant, na cidade do Rio de Janeiro, em dezembro de 1957.

Art. 2º A utilização do Código de Contrações e Abreviaturas Braille será 
feita gradativamente, cabendo ao Ministro da Educação e Cultura, ouvido 
o Instituto Benjamin Constant, baixar regulamento sobre prazos da obri-
gatoriedade a que se refere o artigo anterior e seu emprego nas revistas 
impressas pelo sistema Braille no Brasil, livros didáticos e obras de difusão 
cultural, literária ou científica.

Art. 3º Os infratores da presente lei não poderão gozar de quaisquer be-
nefícios por parte da União, perdendo o direito aos mesmos aqueles que 
os tenham conseguido, uma vez verificada e comprovada a infração pelo 
Instituto Benjamin Constant.

Art. 4º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

Brasília, 4 de dezembro de 1962; 141º da Independência e 74º da República.

João Goulart

Hermes Lima

Darci Ribeiro
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LEI Nº 4.613, DE 2 DE ABRIL DE 1965

Isenta dos impostos de importação e de consumo, 
bem como da taxa de despacho aduaneiro, os 
veículos especiais destinados a uso exclusivo 
de paraplégicos ou de pessoas portadoras de 
defeitos físicos, os quais fiquem impossibilitados 
de utilizar os modelos comuns.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA faço saber que o Congresso Nacional 
decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º É concedida isenção dos impostos de importação e de consumo, 
bem como da taxa de despacho aduaneiro, para os veículos que, pelas 
suas características e adaptações especiais, se destinarem a uso exclusi-
vo de paraplégicos ou de pessoas portadoras de defeitos físicos, os quais 
fiquem impossibilitados de utilizar os modelos comuns.

Parágrafo único. A isenção de que trata esta lei não abrange o material 
com similar nacional.

Art. 2º A venda dos veículos importados na conformidade do artigo ante-
rior será permitida, pela competente estação aduaneira, somente à pessoa 
nas mesmas condições de deficiência física, apuradas mediante inspeção 
por junta médica oficial.

Parágrafo único. Apurada fraude na importação ou na venda dos veículos 
importados com a isenção outorgada nesta lei, o infrator pagará os impos-
tos de importação e de consumo, bem como a taxa de despacho aduaneiro, 
em dobro, sem prejuízo das demais sanções legais aplicáveis.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 2 de abril de 1965; 144º da Independência e 77º da República.

H. CASTELO BRANCO

Octávio Gouveia de Bulhões
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LEI Nº 7.070, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1982

Dispõe sobre pensão especial para os deficientes 
físicos que especifica e dá outras providencias.

Vide Lei nº 8.686, de 1993

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , faço saber que o CONGRESSO NACIO-
NAL decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a conceder pensão especial, 
mensal, vitalícia e intransferível, aos portadores da deficiência física co-
nhecida como “Síndrome da Talidomida” que a requererem, devida a par-
tir da entrada do pedido de pagamento no Instituto Nacional de Previdên-
cia Social - INPS.

§ 1º O valor da pensão especial, reajustável a cada ano posterior à data da 
concessão segundo o índice de Variação das Obrigações Reajustáveis do 
Tesouro Nacional ORTN, será calculado, em função dos pontos indicadores 
da natureza e do grau da dependência resultante da deformidade física, à 
razão, cada um, de metade do maior salário mínimo vigente no País.

§ 2º Quanto à natureza, a dependência compreenderá a incapacidade para 
o trabalho, para a deambulação, para a higiene pessoal e para a própria 
alimentação, atribuindo-se a cada uma 1 (um) ou 2 (dois) pontos, respecti-
vamente, conforme seja o seu grau parcial ou total.

Art. 2º A percepção do benefício de que trata esta Lei dependerá unica-
mente da apresentação de atestado médico comprobatório das condições 
constantes do artigo anterior, passado por junta médica oficial para esse 
fim constituída pelo Instituto Nacional de Previdência Social, sem qual-
quer ônus para os interessados.

Art. 3º  A pensão especial de que trata esta Lei, ressalvado o direito de 
opção, não é acumulável com rendimento ou indenização que, a qualquer 
título, venha a ser pago pela União a seus beneficiários, salvo a indeniza-
ção por dano moral concedida por lei específica. (Redação dada pela Lei 
nº 12.190, de 2010).

§ 1º  O benefício de que trata esta Lei é de natureza indenizatória, não pre-
judicando eventuais benefícios de natureza previdenciária, e não poderá 
ser reduzido em razão de eventual aquisição de capacidade laborativa ou 
de redução de incapacidade para o trabalho, ocorridas após a sua con-
cessão. (Incluído pela Lei nº 9.528, de 1997)  (Renumerado pela Medida 
Provisória nº 2.187-13, de 2001)
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§ 2º  O beneficiário desta pensão especial, maior de trinta e cinco anos, 
que necessite de assistência permanente de outra pessoa e que tenha 
recebido pontuação superior ou igual a seis, conforme estabelecido no § 
2º do art. 1º desta Lei, fará jus a um adicional de vinte e cinco por cento 
sobre o valor deste benefício. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.187-13, 
de 2001)

§ 3º Sem prejuízo do adicional de que trata o § 2o, o beneficiário desta pen-
são especial fará jus a mais um adicional de trinta e cinco por cento sobre 
o valor do benefício, desde que comprove pelo menos: (Incluído pela Lei 
nº 10.877, de 2004)

I – vinte e cinco anos, se homem, e vinte anos, se mulher, de contribuição 
para a Previdência Social; (Incluído pela Lei nº 10.877, de 2004)

II – cinquenta e cinco anos de idade, se homem, ou cinqüenta anos de 
idade, se mulher, e contar pelo menos quinze anos de contribuição para a 
Previdência Social. (Incluído pela Lei nº 10.877, de 2004)

Art. 4º - A pensão especial será mantida e paga pelo Instituto Nacional de 
Previdência Social, por conta do Tesouro Nacional.

Parágrafo único. O Tesouro Nacional porá à disposição da Previdência So-
cial, à conta de dotações próprias consignadas no Orçamento da União, os 
recursos necessários ao pagamento da pensão especial, em cotas trimes-
trais, de acordo com a programação financeira da União.

Art. 4º-A.  Ficam isentos do imposto de renda a pensão especial e ou-
tros valores recebidos em decorrência da deficiência física de que trata 
o caput do art. 1o desta Lei, observado o disposto no art. 2o desta Lei, 
quando pagos ao seu portador. (Incluído pela Lei nº 11.727, de 2008)

Parágrafo único.  A documentação comprobatória da natureza dos valores 
de que trata o caput deste artigo, quando recebidos de fonte situada no 
exterior, deve ser traduzida por tradutor juramentado. (Incluído pela Lei nº 
11.727, de 2008)

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, em 20 de dezembro de 1982; 161º da Independência e 94º da Re-
pública.

JOÃO FIGUEIREDO
Carlos Viacava
Hélio Beltrão
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LEI Nº 7.210, DE 11 DE JULHO DE 1984

Institui a Lei de Execução Penal.

(...)
TÍTULO II

DO CONDENADO E DO INTERNADO

(...)
CAPÍTULO III
DO TRABALHO

(...)
Seção II

Do Trabalho Interno

(...)

Art. 32. Na atribuição do trabalho deverão ser levadas em conta a habili-
tação, a condição pessoal e as necessidades futuras do preso, bem como 
as oportunidades oferecidas pelo mercado.

§ 1º Deverá ser limitado, tanto quanto possível, o artesanato sem expres-
são econômica, salvo nas regiões de turismo.

§ 2º Os maiores de sessenta anos poderão solicitar ocupação adequada à 
sua idade.

§ 3º Os doentes ou deficientes físicos somente exercerão atividades apro-
priadas ao seu estado.

[...]
TÍTULO V

DA EXECUÇÃO DAS PENAS EM ESPÉCIE

CAPÍTULO I
DAS PENAS PRIVATIVAS DE LIBERDADE

(...)
Seção II

Dos Regimes

(...)

Art. 117. Somente se admitirá o recolhimento do beneficiário de regime 
aberto em residência particular quando se tratar de:
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I – condenado maior de setenta anos;

II – condenado acometido de doença grave;

III – condenada com filho menor ou deficiente físico ou mental;

IV – condenada gestante.

(...)

Art. 204. Esta lei entra em vigor concomitantemente com a lei de reforma

da Parte Geral do Código Penal, revogadas as disposições em contrário, 
especialmente a Lei nº 3.274, de 2 de outubro de 1957.

Brasília, em 11 de julho de 1.984; 163º da Independência e 96º da República.

JOÃO FIGUEIREDO
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LEI Nº 7.405, DE 12 DE NOVEMBRO DE 1985

Torna obrigatória a colocação do ‘’Símbolo 
Internacional de Acesso” em todos os locais 
e serviços que permitam sua utilização por 
pessoas portadoras de deficiência e dá outras 
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional de-
creta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art 1º É obrigatória a colocação, de forma visível, do “Símbolo Internacio-
nal de Acesso”, em todos os locais que possibilitem acesso, circulação e 
utilização por pessoas portadoras de deficiência, e em todos os serviços 
que forem postos à sua disposição ou que possibilitem o seu uso. 

Art 2º Só é permitida a colocação do símbolo em edificações: 

I - que ofereçam condições de acesso natural ou por meio de rampas cons-
truídas com as especificações contidas nesta Lei; 

II - cujas formas de acesso e circulação não estejam impedidas aos defi-
cientes em cadeira de rodas ou aparelhos ortopédicos em virtude da exis-
tência de degraus, soleiras e demais obstáculos que dificultem sua loco-
moção; 

III - que tenham porta de entrada com largura mínima de 90cm (noventa 
centímetros); 

IV - que tenham corredores ou passagens com largura mínima de 120cm 
(cento e vinte centímetros); 

V - que tenham elevador cuja largura da porta seja, no mínimo, de 100cm 
(cem centímetros); e 

VI - que tenham sanitários apropriados ao uso do deficiente. 

Art 3º Só é permitida a colocação do “Símbolo Internacional de Acesso” 
na identificação de serviços cujo uso seja comprovadamente adequado às 
pessoas portadoras de deficiência. 

Art 4º Observado o disposto nos anteriores artigos 2º e 3º desta Lei, é 
obrigatória a colocação do símbolo na identificação dos seguintes locais e 
serviços, dentre outros de interesse comunitário: 

I - sede dos Poderes Executivo, legislativo e Judiciário, no Distrito Federal, 
nos Estados, Territórios e Municípios; 



50 | Assembleia Legislativa do Estado do Ceará

II - prédios onde funcionam órgãos ou entidades públicas, quer de admi-
nistração ou de prestação de serviços; 

III - edifícios residenciais, comerciais ou de escritórios; 

IV - estabelecimentos de ensino em todos os níveis; 

V - hospitais, clínicas e demais estabelecimentos do gênero; 

VI - bibliotecas; 

VII - supermercados, centros de compras e lojas de departamento; 

VIII - edificações destinadas ao lazer, como estádios, cinemas, clubes, te-
atros e parques recreativos; 

IX - auditórios para convenções, congressos e conferências; 

X - estabelecimentos bancários; 

XI - bares e restaurantes; 

XII - hotéis e motéis; 

XIII - sindicatos e associações profissionais; 

XlV - terminais aeroviários, rodoviários, ferroviários e metrôs; 

XV - igrejas e demais templos religiosos; 

XVI - tribunais federais e estaduais; 

XVII - cartórios; 

XVIII - todos os veículos de transporte coletivo que possibilitem o acesso 
e que ofereçam vagas adequadas ao deficiente; 

XIX - veículos que sejam conduzidos pelo deficiente; 

XX - locais e respectivas vagas para estacionamento, as quais devem ter 
largura mínima de 3,66m ( três metros e sessenta e seis centímetros); 

XXI - banheiros compatíveis ao uso da pessoa portadora de deficiência e à 
mobilidade da sua cadeira de rodas; 

XXII - elevadores cuja abertura da porta tenha, no mínimo, 100cm (cem 
centímetros) e de dimensões internas mínimas de 120cm x 150cm (cento e 
vinte centímetros por cento e cinqüenta centímetros); 

XXIII - telefones com altura máxima do receptáculo de fichas de 120cm 
(cento e vinte centímetros); 

XXIV - bebedouros adequados; 

XXV - guias de calçada rebaixadas; 



Legislação Federal | 51  

XXVI - vias e logradouros públicos que configurem rota de trajeto possível 
e elaborado para o deficiente; 

XXVII - rampas de acesso e circulação com piso antiderrapante; largura 
mínima de 120cm (cento e vinte centímetros); corrimão de ambos os lados 
com altura máxima de 80cm (oitenta centímetros); proteção lateral de se-
gurança; e declive de 5% (cinco por cento) a 6% (seis por cento), nunca ex-
cedendo a 8,33% (oito vírgula trinta e três por cento) e 3,50m (três metros 
e cinqüenta centímetros) de comprimento; 

XXVIII - escadas com largura mínima de 120cm (cento e vinte centíme-
tros); corrimão de ambos os lados coma altura máxima de 80cm (oitenta 
centímetros) e degraus com altura máxima de 18cm (dezoito centímetros) 
e largura mínima de 25cm (vinte e cinco centímetros). 

Art. 5º O ‘’Símbolo Internacional de Acesso’’ deverá ser colocado, obri-
gatoriamente, em local visível ao público, não sendo permitida nenhuma 
modificação ou adição ao desenho reproduzido no anexo a esta Lei. 

Art. 6º É vedada a utilização do “Símbolo Internacional de Acesso” para 
finalidade outra que não seja a de identificar, assinalar ou indicar local ou 
serviço habilitado ao uso de pessoas portadoras de deficiência. 

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo não se aplica à reprodu-
ção do símbolo em publicações e outros meios de comunicação relevantes 
para os interesses do deficiente. 

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 8º Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, em 12 de novembro de 1985; 164º da Independência e 97º da Re-
pública.

JOSÉ SARNEY

Fernando Lyra
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LEI Nº 7.853, DE 24 DE OUTUBRO DE 1989 
Regulamento

Dispõe sobre o apoio às pessoas portadoras 
de deficiência, sua integração social, sobre a 
Coordenadoria Nacional para Integração da 
Pessoa Portadora de Deficiência - Corde, institui 
a tutela jurisdicional de interesses coletivos ou 
difusos dessas pessoas, disciplina a atuação do 
Ministério Público, define crimes, e dá outras 
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional de-
creta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Ficam estabelecidas normas gerais que asseguram o pleno exercí-
cio dos direitos individuais e sociais das pessoas portadoras de deficiên-
cias, e sua efetiva integração social, nos termos desta Lei.

§ 1º Na aplicação e interpretação desta Lei, serão considerados os valores 
básicos da igualdade de tratamento e oportunidade, da justiça social, do 
respeito à dignidade da pessoa humana, do bem-estar, e outros, indicados 
na Constituição ou justificados pelos princípios gerais de direito.

§ 2º As normas desta Lei visam garantir às pessoas portadoras de defici-
ência as ações governamentais necessárias ao seu cumprimento e das de-
mais disposições constitucionais e legais que lhes concernem, afastadas 
as discriminações e os preconceitos de qualquer espécie, e entendida a 
matéria como obrigação nacional a cargo do Poder Público e da sociedade.

Art. 2º Ao Poder Público e seus órgãos cabe assegurar às pessoas portado-
ras de deficiência o pleno exercício de seus direitos básicos, inclusive dos 
direitos à educação, à saúde, ao trabalho, ao lazer, à previdência social, ao 
amparo à infância e à maternidade, e de outros que, decorrentes da Cons-
tituição e das leis, propiciem seu bem-estar pessoal, social e econômico.

Parágrafo único. Para o fim estabelecido no caput deste artigo, os órgãos e 
entidades da administração direta e indireta devem dispensar, no âmbito 
de sua competência e finalidade, aos assuntos objetos esta Lei, tratamen-
to prioritário e adequado, tendente a viabilizar, sem prejuízo de outras, as 
seguintes medidas:

I - na área da educação:
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a) a inclusão, no sistema educacional, da Educação Especial como moda-
lidade educativa que abranja a educação precoce, a pré-escolar, as de 1º e 
2º graus, a supletiva, a habilitação e reabilitação profissionais, com currí-
culos, etapas e exigências de diplomação próprios;

b) a inserção, no referido sistema educacional, das escolas especiais, pri-
vadas e públicas;

c) a oferta, obrigatória e gratuita, da Educação Especial em estabeleci-
mento público de ensino;

d) o oferecimento obrigatório de programas de Educação Especial a nível 
pré-escolar, em unidades hospitalares e congêneres nas quais estejam in-
ternados, por prazo igual ou superior a 1 (um) ano, educandos portadores 
de deficiência;

e) o acesso de alunos portadores de deficiência aos benefícios conferidos 
aos demais educandos, inclusive material escolar, merenda escolar e bol-
sas de estudo;

f) a matrícula compulsória em cursos regulares de estabelecimentos pú-
blicos e particulares de pessoas portadoras de deficiência capazes de se 
integrarem no sistema regular de ensino;

II - na área da saúde:

a) a promoção de ações preventivas, como as referentes ao planejamento 
familiar, ao aconselhamento genético, ao acompanhamento da gravidez, 
do parto e do puerpério, à nutrição da mulher e da criança, à identificação 
e ao controle da gestante e do feto de alto risco, à imunização, às doenças 
do metabolismo e seu diagnóstico e ao encaminhamento precoce de ou-
tras doenças causadoras de deficiência;

b) o desenvolvimento de programas especiais de prevenção de acidente 
do trabalho e de trânsito, e de tratamento adequado a suas vítimas;

c) a criação de uma rede de serviços especializados em reabilitação e ha-
bilitação;

d) a garantia de acesso das pessoas portadoras de deficiência aos estabe-
lecimentos de saúde públicos e privados, e de seu adequado tratamento 
neles, sob normas técnicas e padrões de conduta apropriados;

e) a garantia de atendimento domiciliar de saúde ao deficiente grave não 
internado;

f) o desenvolvimento de programas de saúde voltados para as pessoas 
portadoras de deficiência, desenvolvidos com a participação da sociedade 
e que lhes ensejem a integração social;
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III - na área da formação profissional e do trabalho:

a) o apoio governamental à formação profissional, e a garantia de acesso 
aos serviços concernentes, inclusive aos cursos regulares voltados à for-
mação profissional;

b) o empenho do Poder Público quanto ao surgimento e à manutenção de 
empregos, inclusive de tempo parcial, destinados às pessoas portadoras 
de deficiência que não tenham acesso aos empregos comuns;

c) a promoção de ações eficazes que propiciem a inserção, nos setores pú-
blicos e privado, de pessoas portadoras de deficiência;

d) a adoção de legislação específica que discipline a reserva de mercado 
de trabalho, em favor das pessoas portadoras de deficiência, nas entida-
des da Administração Pública e do setor privado, e que regulamente a 
organização de oficinas e congêneres integradas ao mercado de trabalho, 
e a situação, nelas, das pessoas portadoras de deficiência;

IV - na área de recursos humanos:

a) a formação de professores de nível médio para a Educação Especial, de 
técnicos de nível médio especializados na habilitação e reabilitação, e de 
instrutores para formação profissional;

b) a formação e qualificação de recursos humanos que, nas diversas áreas 
de conhecimento, inclusive de nível superior, atendam à demanda e às 
necessidades reais das pessoas portadoras de deficiências;

c) o incentivo à pesquisa e ao desenvolvimento tecnológico em todas as 
áreas do conhecimento relacionadas com a pessoa portadora de deficiência;

V - na área das edificações:

a) a adoção e a efetiva execução de normas que garantam a funcionalida-
de das edificações e vias públicas, que evitem ou removam os óbices às 
pessoas portadoras de deficiência, permitam o acesso destas a edifícios, a 
logradouros e a meios de transporte.

Art. 3º As ações civis públicas destinadas à proteção de interesses cole-
tivos ou difusos das pessoas portadoras de deficiência poderão ser pro-
postas pelo Ministério Público, pela União, Estados, Municípios e Distrito 
Federal; por associação constituída há mais de 1 (um) ano, nos termos da 
lei civil, autarquia, empresa pública, fundação ou sociedade de economia 
mista que inclua, entre suas finalidades institucionais, a proteção das pes-
soas portadoras de deficiência.

§ 1º Para instruir a inicial, o interessado poderá requerer às autoridades 
competentes as certidões e informações que julgar necessárias.
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§ 2º As certidões e informações a que se refere o parágrafo anterior deverão 
ser fornecidas dentro de 15 (quinze) dias da entrega, sob recibo, dos respec-
tivos requerimentos, e só poderão se utilizadas para a instrução da ação civil.

§ 3º Somente nos casos em que o interesse público, devidamente justifica-
do, impuser sigilo, poderá ser negada certidão ou informação.

§ 4º Ocorrendo a hipótese do parágrafo anterior, a ação poderá ser propos-
ta desacompanhada das certidões ou informações negadas, cabendo ao 
juiz, após apreciar os motivos do indeferimento, e, salvo quando se tratar 
de razão de segurança nacional, requisitar umas e outras; feita a requisi-
ção, o processo correrá em segredo de justiça, que cessará com o trânsito 
em julgado da sentença.

§ 5º Fica facultado aos demais legitimados ativos habilitarem-se como li-
tisconsortes nas ações propostas por qualquer deles.

§ 6º Em caso de desistência ou abandono da ação, qualquer dos co-legiti-
mados pode assumir a titularidade ativa.

Art. 4º A sentença terá eficácia de coisa julgada oponível erga omnes, 
exceto no caso de haver sido a ação julgada improcedente por deficiência 
de prova, hipótese em que qualquer legitimado poderá intentar outra ação 
com idêntico fundamento, valendo-se de nova prova.

§ 1º A sentença que concluir pela carência ou pela improcedência da ação 
fica sujeita ao duplo grau de jurisdição, não produzindo efeito senão de-
pois de confirmada pelo tribunal.

§ 2º Das sentenças e decisões proferidas contra o autor da ação e susce-
tíveis de recurso, poderá recorrer qualquer legitimado ativo, inclusive o 
Ministério Público.

Art. 5º O Ministério Público intervirá obrigatoriamente nas ações públi-
cas, coletivas ou individuais, em que se discutam interesses relacionados 
à deficiência das pessoas.

Art. 6º O Ministério Público poderá instaurar, sob sua presidência, inqué-
rito civil, ou requisitar, de qualquer pessoa física ou jurídica, pública ou 
particular, certidões, informações, exame ou perícias, no prazo que assi-
nalar, não inferior a 10 (dez) dias úteis.

§ 1º Esgotadas as diligências, caso se convença o órgão do Ministério Pú-
blico da inexistência de elementos para a propositura de ação civil, pro-
moverá fundamentadamente o arquivamento do inquérito civil, ou das 
peças informativas. Neste caso, deverá remeter a reexame os autos ou as 
respectivas peças, em 3 (três) dias, ao Conselho Superior do Ministério 
Público, que os examinará, deliberando a respeito, conforme dispuser seu 
Regimento.
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§ 2º Se a promoção do arquivamento for reformada, o Conselho Superior do 
Ministério Público designará desde logo outro órgão do Ministério Público 
para o ajuizamento da ação.

Art. 7º Aplicam-se à ação civil pública prevista nesta Lei, no que couber, 
os dispositivos da Lei nº 7.347, de 24 de julho de 1985.

Art. 8º Constitui crime punível com reclusão de 1 (um) a 4 (quatro) anos, 
e multa:

I - recusar, suspender, procrastinar, cancelar ou fazer cessar, sem justa 
causa, a inscrição de aluno em estabelecimento de ensino de qualquer 
curso ou grau, público ou privado, por motivos derivados da deficiência 
que porta;

II - obstar, sem justa causa, o acesso de alguém a qualquer cargo público, 
por motivos derivados de sua deficiência;

III - negar, sem justa causa, a alguém, por motivos derivados de sua defi-
ciência, emprego ou trabalho;

IV - recusar, retardar ou dificultar internação ou deixar de prestar assistên-
cia médico-hospitalar e ambulatorial, quando possível, à pessoa portadora 
de deficiência;

V - deixar de cumprir, retardar ou frustrar, sem justo motivo, a execução de 
ordem judicial expedida na ação civil a que alude esta Lei;

VI - recusar, retardar ou omitir dados técnicos indispensáveis à proposi-
tura da ação civil objeto desta Lei, quando requisitados pelo Ministério 
Público.

Art. 9º A Administração Pública Federal conferirá aos assuntos relativos 
às pessoas portadoras de deficiência tratamento prioritário e apropriado, 
para que lhes seja efetivamente ensejado o pleno exercício de seus direi-
tos individuais e sociais, bem como sua completa integração social.

§ 1º Os assuntos a que alude este artigo serão objeto de ação, coordenada 
e integrada, dos órgãos da Administração Pública Federal, e incluir-se-ão 
em Política Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, 
na qual estejam compreendidos planos, programas e projetos sujeitos a 
prazos e objetivos determinados.

§ 2º Ter-se-ão como integrantes da Administração Pública Federal, para 
os fins desta Lei, além dos órgãos públicos, das autarquias, das empresas 
públicas e sociedades de economia mista, as respectivas subsidiárias e as 
fundações públicas.

Art. 10.  A coordenação superior dos assuntos, ações governamentais e 
medidas referentes a pessoas portadoras de deficiência caberá à Secreta-
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ria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República. (Redação 
dada pela Lei nº 11.958, de 2009)

Parágrafo único. Ao órgão a que se refere este artigo caberá formular a Po-
lítica Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, seus 
planos, programas e projetos e cumprir as instruções superiores que lhes 
digam respeito, com a cooperação dos demais órgãos públicos. (Redação 
dada pela Lei nº 8.028, de 1990)

(...)

Art. 12. Compete à Corde:

I - coordenar as ações governamentais e medidas que se refiram às pesso-
as portadoras de deficiência;

II - elaborar os planos, programas e projetos subsumidos na Política Na-
cional para a Integração de Pessoa Portadora de Deficiência, bem como 
propor as providências necessárias a sua completa implantação e seu ade-
quado desenvolvimento, inclusive as pertinentes a recursos e as de cará-
ter legislativo;

III - acompanhar e orientar a execução, pela Administração Pública Fede-
ral, dos planos, programas e projetos mencionados no inciso anterior;

IV - manifestar-se sobre a adequação à Política Nacional para a Integração 
da Pessoa Portadora de Deficiência dos projetos federais a ela conexos, 
antes da liberação dos recursos respectivos;

V - manter, com os Estados, Municípios, Territórios, o Distrito Federal, e 
o Ministério Público, estreito relacionamento, objetivando a concorrência 
de ações destinadas à integração social das pessoas portadoras de defi-
ciência;

VI - provocar a iniciativa do Ministério Público, ministrando-lhe informa-
ções sobre fatos que constituam objeto da ação civil de que esta Lei, e 
indicando-lhe os elementos de convicção;

VII - emitir opinião sobre os acordos, contratos ou convênios firmados pe-
los demais órgãos da Administração Pública Federal, no âmbito da Política 
Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência;

VIII - promover e incentivar a divulgação e o debate das questões concer-
nentes à pessoa portadora de deficiência, visando à conscientização da 
sociedade.

Parágrafo único. Na elaboração dos planos, programas e projetos a seu 
cargo, deverá a Corde recolher, sempre que possível, a opinião das pes-
soas e entidades interessadas, bem como considerar a necessidade de 
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efetivo apoio aos entes particulares voltados para a integração social das 
pessoas portadoras de deficiência.

(...)

§ 1º A composição e o funcionamento do Conselho Consultivo da Corde 
serão disciplinados em ato do Poder Executivo. Incluir-se-ão no Conselho 
representantes de órgãos e de organizações ligados aos assuntos perti-
nentes à pessoa portadora de deficiência, bem como representante do Mi-
nistério Público Federal.

§ 2º Compete ao Conselho Consultivo:

I - opinar sobre o desenvolvimento da Política Nacional para Integração da 
Pessoa Portadora de Deficiência;

II - apresentar sugestões para o encaminhamento dessa política;

III - responder a consultas formuladas pela Corde.

§ 3º O Conselho Consultivo reunir-se-á ordinariamente 1 (uma) vez por 
trimestre e, extraordinariamente, por iniciativa de 1/3 (um terço) de seus 
membros, mediante manifestação escrita, com antecedência de 10 (dez) 
dias, e deliberará por maioria de votos dos conselheiros presentes.

§ 4º Os integrantes do Conselho não perceberão qualquer vantagem pecu-
niária, salvo as de seus cargos de origem, sendo considerados de relevân-
cia pública os seus serviços.

§ 5º As despesas de locomoção e hospedagem dos conselheiros, quando 
necessárias, serão asseguradas pela Corde.

Art. 14. (Vetado).

Art. 15. Para atendimento e fiel cumprimento do que dispõe esta Lei, será 
reestruturada a Secretaria de Educação Especial do Ministério da Educa-
ção, e serão instituídos, no Ministério do Trabalho, no Ministério da Saúde 
e no Ministério da Previdência e Assistência Social, órgão encarregados 
da coordenação setorial dos assuntos concernentes às pessoas portadoras 
de deficiência.

Art. 16. O Poder Executivo adotará, nos 60 (sessenta) dias posteriores à vi-
gência desta Lei, as providências necessárias à reestruturação e ao regu-
lar funcionamento da Corde, como aquelas decorrentes do artigo anterior.

Art. 17. Serão incluídas no censo demográfico de 1990, e nos subseqüen-
tes, questões concernentes à problemática da pessoa portadora de de-
ficiência, objetivando o conhecimento atualizado do número de pessoas 
portadoras de deficiência no País.
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Art. 18. Os órgãos federais desenvolverão, no prazo de 12 (doze) meses 
contado da publicação desta Lei, as ações necessárias à efetiva implanta-
ção das medidas indicadas no art. 2º desta Lei.

Art. 19. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 20. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 24 de outubro de 1989; 168º da Independência e 101º da República.

JOSÉ SARNEY

João Batista de Abreu 



60 | Assembleia Legislativa do Estado do Ceará

LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990

Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do 
Adolescente, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  faço saber que o Congresso Nacional 
decreta e eu sanciono a seguinte lei:

LIVRO I
PARTE GERAL

(...)
TÍTULO II

DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DO DIREITO À VIDA E À SAÚDE

(...)

Art. 11. É assegurado atendimento integral à saúde da criança e do ado-
lescente, por intermédio do Sistema Único de Saúde, garantido o acesso 
universal e igualitário às ações e serviços para promoção, proteção e recu-
peração da saúde.

§ 1º A criança e o adolescente portadores de deficiência receberão atendi-
mento especializado.

§ 2º Incumbe ao poder público fornecer gratuitamente àqueles que neces-
sitarem os medicamentos, próteses e outros recursos relativos ao trata-
mento, habilitação ou reabilitação.

(...)

CAPÍTULO IV
DO DIREITO À EDUCAÇÃO, À CULTURA, AO ESPORTE E AO LAZER

(...)

Art. 54. É dever do Estado assegurar à criança e ao adolescente:

(...)

III – atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência 
preferencialmente na rede regular de ensino;

(...)
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CAPÍTULO V
DO DIREITO À PROFISSIONALIZAÇÃO E À PROTEÇÃO NO TRABALHO

(...)

Art. 66. Ao adolescente portador de deficiência é assegurado trabalho 
protegido.

(...)
LIVRO II

PARTE ESPECIAL

(...)
TÍTULO VI

DO ACESSO À JUSTIÇA

(...)
CAPÍTULO VII

DA PROTEÇÃO JUDICIAL DOS INTERESSES INDIVIDUAIS , DIFUSOS E COLETIVOS

Art. 208. Regem-se pelas disposições desta lei as ações de responsabi-
lidade por ofensa aos direitos assegurados à criança e ao adolescente, 
referentes ao não oferecimento ou oferta irregular:

(...)

II – de atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência;

(...)

Art. 266. Esta lei entra em vigor noventa dias após sua publicação.

Parágrafo único. Durante o período de vacância deverão ser promovidas 
atividades e campanhas de divulgação e esclarecimentos acerca do dis-
posto nesta lei.

Art. 267. Revogam-se as Leis nos 4.513, de 1964 e 6.697, de 10 de outubro 
de 1979 (Código de Menores), e as demais disposições em contrário.

Brasília, 13 de julho de 1990; 169º da Independência e 102º da República.

FERNANDO COLLOR

Bernardo Cabral

Carlos Chiarelli

Antônio Magri
Margarida Procópio
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LEI Nº 8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990

Dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores 
Públicos Civis da União, das autarquias e das 
fundações públicas federais.

(...)
TÍTULO II

DO PROVIMENTO, VACÂNCIA, REMOÇÃO,
REDISTRIBUIÇÃO E SUBSTITUIÇÃO

CAPÍTULO I
DO PROVIMENTO

Seção I
Disposições gerais

Art. 5º São requisitos básicos para investidura em cargo público:

I – a nacionalidade brasileira;

II – o gozo dos direitos políticos;

III – a quitação com as obrigações militares e eleitorais;

IV – o nível de escolaridade exigido para o exercício do cargo;

V – a idade mínima de dezoito anos;

VI – aptidão física e mental.

§ 1º As atribuições do cargo podem justificar a exigência de outros requi-
sitos estabelecidos em lei.

§ 2º Às pessoas portadoras de deficiência é assegurado o direito de se ins-
crever em concurso público para provimento de cargo cujas atribuições se-
jam compatíveis com a deficiência de que são portadoras; para tais pesso-
as serão reservadas até vinte por cento das vagas oferecidas no concurso.

(...)
TÍTULO III

DOS DIREITOS E VANTAGENS

(...)
CAPÍTULO VI

DAS CONCESSÕES

(...)

Art. 98. Será concedido horário especial ao servidor estudante, quando 
comprovada a incompatibilidade entre o horário escolar e o da repartição, 
sem prejuízo do exercício do cargo.
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§ 1º Para efeito do disposto neste artigo, será exigida a compensação de 
horário no órgão ou entidade que tiver exercício, respeitada a duração se-
manal do trabalho.

§ 2º Também será concedido horário especial ao servidor portador de defi-
ciência, quando comprovada a necessidade por junta médica oficial, inde-
pendentemente de compensação de horário.

§ 3º As disposições do parágrafo anterior são extensivas ao servidor que 
tenha cônjuge, filho ou dependente portador de deficiência física, exigin-
dose, porém, neste caso, compensação de horário na forma do inciso II do 
art. 44.

(...)

TÍTULO VI
DA SEGURIDADE SOCIAL DO SERVIDOR

(...)
CAPÍTULO II

DOS BENEFÍCIOS

(...)
Seção VII
Da pensão

(...)

Art. 217. São beneficiários das pensões:

I – vitalícia:

a) o cônjuge;

b) a pessoa desquitada, separada judicialmente ou divorciada, com per-
cepção de pensão alimentícia;

c) o companheiro ou companheira designado que comprove união estável 
como entidade familiar;

d) a mãe e o pai que comprovem dependência econômica do servidor;

e) a pessoa designada, maior de sessenta anos e a pessoa portadora de 
deficiência, que vivam sob a dependência econômica do servidor;

II – temporária:

a) os filhos, ou enteados, até vinte e um anos de idade, ou, se inválidos, 
enquanto durar a invalidez;

b) o menor sob guarda ou tutela até vinte e um anos de idade;
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c) o irmão órfão, até vinte e um anos, e o inválido, enquanto durar invali-
dez, que comprovem dependência econômica do servidor;

d) a pessoa designada que viva na dependência econômica do servidor, 
até vinte e um anos, ou, se inválida, enquanto durar a invalidez.

§ 1º A concessão de pensão vitalícia aos beneficiários de que tratam as 
alíneas a e c do inciso I deste artigo exclui desse direito os demais benefi-
ciários referidos nas alíneas d e e.

§ 2º A concessão da pensão temporária aos beneficiários de que tratam as 
alíneas a e b do inciso II deste artigo exclui desse direito os demais bene-
ficiários referidos nas alíneas c e d.

(...)

Art. 252. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos 
financeiros a partir do primeiro dia do mês subsequente.

Art. 253. Ficam revogadas a Lei nº 1.711, de 28 de outubro de 1952, e res-
pectiva legislação complementar, bem como as demais disposições em 
contrário.

Brasília, 11 de dezembro de 1990; 169º da Independência e 102º da Repú-
blica.

FERNANDO COLLOR

Jarbas Passarinho
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LEI Nº 8.160, DE 8 DE JANEIRO DE 1991

Dispõe sobre a caracterização de símbolo que 
permita a identificação de pessoas portadoras de 
deficiência auditiva

O PRESIDENTE DE REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional 
decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º É obrigatória a colocação, de forma visível, do “Símbolo Interna-
cional de Surdez” em todos os locais que possibilitem acesso, circulação 
e utilização por pessoas portadoras de deficiência auditiva, e em todos os 
serviços que forem postos à sua disposição ou que possibilitem o seu uso.

Art. 2º O “Símbolo Internacional de Surdez” deverá ser colocado, obri-
gatoriamente, em local visível ao público, não sendo permitida nenhuma 
modificação ou adição ao desenho reproduzido no anexo a esta lei.

Art. 3º É proibida a utilização do “Símbolo Internacional de Surdez” para 
finalidade outra que não seja a de identificar, assinalar ou indicar local ou 
serviço habilitado ao uso de pessoas portadoras de deficiência auditiva.

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo não se aplica à reprodu-
ção do símbolo em publicações e outros meios de comunicação relevantes 
para os interesses do deficiente auditivo, a exemplo de adesivos específi-
cos para veículos por ele conduzidos.

Art. 4º O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de noventa dias, 
a contar de sua vigência.

Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 8 de janeiro de 1991; 170º da Independência e 103º da República.
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LEI Nº 8.213, DE 24 DE JULHO DE 1991

Dispõe sobre os planos de benefícios da 
Previdência Social e dá outras providências.

(...)

TÍTULO III
DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

CAPÍTULO I
DOS BENEFICIÁRIOS

(...)
Seção II

Dos Dependentes

Art. 16. São beneficiários do Regime Geral de Previdência Social, na con-
dição de dependentes do segurado:

I – o cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho não emancipado, de 
qualquer condição, menor de vinte e um anos ou inválido ou que tenha 
deficiência intelectual ou mental que o torne absoluta ou relativamente 
incapaz, assim declarado judicialmente;

II – os pais;

III – o irmão não emancipado, de qualquer condição, menor de vinte e 
um anos ou inválido ou que tenha deficiência intelectual ou mental que o 
torne absoluta ou relativamente incapaz, assim declarado judicialmente;

IV – (revogado.)

(...)
CAPÍTULO II

DAS PRESTAÇÕES EM GERAL

(...)
Seção II

Dos Períodos De Carência

(...)

Art. 26. Independe de carência a concessão das seguintes prestações:

(...)



Legislação Federal | 67  

II – auxílio-doença e aposentadoria por invalidez nos casos de acidente 
de qualquer natureza ou causa e de doença profissional ou do trabalho, 
bem como nos casos de segurado que, após filiar-se ao Regime Geral de 
Previdência Social, for acometido de alguma das doenças e afecções espe-
cificadas em lista elaborada pelos Ministérios da Saúde e do Trabalho e da 
Previdência Social a cada três anos, de acordo com os critérios de estigma, 
deformação, mutilação, deficiência, ou outro fator que lhe confira especifi-
cidade e gravidade que mereçam tratamento particularizado;

(...)

Seção V
Dos Benefícios

(...)

Subseção VIII
Da Pensão por Morte

(...)

Art. 77. A pensão por morte, havendo mais de um pensionista, será ratea-
da entre todos em parte iguais.

(...)

§ 2º A parte individual da pensão extingue-se:

(...)

II – para o filho, a pessoa a ele equiparada ou o irmão, de ambos os sexos, 
pela emancipação ou ao completar vinte e um anos de idade, salvo se for 
inválido ou com deficiência intelectual ou mental que o torne absoluta ou 
relativamente incapaz, assim declarado judicialmente;

III – para o pensionista inválido pela cessação da invalidez e para o pen-
sionista com deficiência intelectual ou mental, pelo levantamento da in-
terdição.

(...)

§ 4º A parte individual da pensão do dependente com deficiência inte-
lectual ou mental que o torne absoluta ou relativamente incapaz, assim 
declarado judicialmente, que exerça atividade remunerada, será reduzida 
em 30% (trinta por cento), devendo ser integralmente restabelecida em 
face da extinção da relação de trabalho ou da atividade empreendedora.

(...)
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Seção VI
Dos Serviços

(...)
Subseção II

Da Habilitação e da Reabilitação Profissional

Art. 89. A habilitação e a reabilitação profissional e social deverão propor-
cionar ao beneficiário incapacitado parcial ou totalmente para o trabalho, 
e às pessoas portadoras de deficiência, os meios para a (re)educação e de 
(re)adaptação profissional e social indicados para participar do mercado 
de trabalho e do contexto em que vive.

Parágrafo único. A reabilitação profissional compreende:

a) o fornecimento de aparelho de prótese, órtese e instrumentos de auxílio 
para locomoção quando a perda ou redução da capacidade funcional pu-
der ser atenuada por seu uso e dos equipamentos necessários à habilita-
ção e reabilitação social e profissional;

b) a reparação ou a substituição dos aparelhos mencionados no inciso an-
terior, desgastados pelo uso normal ou por ocorrência estranha à vontade 
do beneficiário;

c) o transporte do acidentado do trabalho, quando necessário.

(...)

Art. 93. A empresa com cem ou mais empregados está obrigada a preen-
cher de dois por cento a cinco por cento dos seus cargos com beneficiários 
reabilitados ou pessoas portadoras de deficiência, habilitadas, na seguin-
te proporção:

I – até 200 empregados...................2%;

II – de 201 a 500...............................3%;

III – de 501 a 1.000..........................4%;

IV – de 1.001 em diante..................5%.

§ 1º A dispensa de trabalhador reabilitado ou de deficiente habilitado ao 
final de contrato por prazo determinado de mais de noventa dias, e a imo-
tivada, no contrato por prazo indeterminado, só poderá ocorrer após a con-
tratação de substituto de condição semelhante.

§ 2º O Ministério do Trabalho e da Previdência Social deverá gerar estatís-
ticas sobre o total de empregados e as vagas preenchidas por reabilitados 
e deficientes habilitados, fornecendo-as, quando solicitadas, aos sindica-
tos ou entidades representativas dos empregados.
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(...)

Art. 155. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 156. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, em 24 de julho de 1991; 170º da Independência e 103º da Repú-
blica.

FERNANDO COLLOR

Antonio Magri
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LEI Nº 8.383, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1991

Institui a Unidade Fiscal de Referência, altera 
a legislação do Imposto de Renda, e dá outras 
providências.

(...)

CAPÍTULO VIII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

(...)

Art. 72. Ficam isentas do IOF as operações de financiamento para a aqui-
sição de automóveis de passageiros de fabricação nacional de até 127 HP 
de potência bruta (SAE), quando adquiridos por:

(...)

IV – pessoas portadoras de deficiência física, atestada pelo Departamento 
de Trânsito do Estado onde residirem em caráter permanente, cujo laudo 
de perícia médica especifique:

a) o tipo de defeito físico e a total incapacidade do requerente para dirigir 
automóveis convencionais;

b) habilitação do requerente para dirigir veículo com adaptações espe-
ciais, descritas no referido laudo;

(...)

§ 1º O benefício previsto neste artigo:

a) poderá ser utilizado uma única vez;

b) será reconhecido pelo Departamento da Receita Federal mediante pré-
via verificação de que o adquirente possui os requisitos;

(...)

§ 3º A alienação do veículo antes de três anos contados da data de sua 
aquisição, a pessoas que não satisfaçam as condições e os requisitos, 
acarretará o pagamento, pelo alienante, da importância correspondente 
à diferença da alíquota aplicável à operação e a de que trata este artigo, 
calculada sobre o valor do financiamento, sem prejuízo da incidência dos 
demais encargos previstos na legislação tributária.

(...)
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Art. 97. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação e produzirá efei-
tos a partir de 1º de janeiro de 1992.

Art. 98. Revogam-se o art. 44 da Lei nº 4.131, de 3 de setembro de 1962, os 
§§ 1º e 2º do art. 11 da Lei nº 4.357, de 16 de julho de 1964, o art. 2º da Lei 
nº 4.729, de 14 de julho de 1965, o art. 5º do Decreto-Lei nº 1.060, de 21 de 
outubro de 1969, os arts. 13 e 14 da Lei nº 7.713, de 1988, os incisos III e 
IV e os §§ 1º e 2º do art. 7º e o art. 10 da Lei nº 8.023, de 1990, o inciso III e 
parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.134, de 27 de dezembro de 1990 e o 
art. 14 da Lei nº 8.137, de 27 de dezembro de 1990.

Brasília, 30 de dezembro de 1991, 170º da Independência e 103º da Repú-
blica.

FERNANDO COLLOR
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LEI Nº 8.625, DE 12 DE FEVEREIRO DE 1993

Institui a Lei Orgânica Nacional do Ministério 
Público, dispõe sobre normas gerais para a 
organização do Ministério Público dos estados e 
dá outras providências.

(...)

CAPÍTULO IV
DAS FUNÇÕES DOS ÓRGÃOS DE EXECUÇÃO

Seção I
Das Funções Gerais

Art. 25. Além das funções previstas nas Constituições Federal e estadual, 
na Lei Orgânica e em outras leis, incumbe, ainda, ao Ministério Público:

(...)

VI – exercer a fiscalização dos estabelecimentos prisionais e dos que abri-
guem idosos, menores, incapazes ou pessoas portadoras de deficiência;

(...)

Art. 83. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 84. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 12 de fevereiro de 1993, 172º da Independência e 105º da Repú-
blica.

ITAMAR FRANCO

Maurício Corrêa
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LEI Nº 8.642, DE 31 DE MARÇO DE 1993

Dispõe sobre a instituição do Programa Nacional 
de Atenção Integral à Criança e ao Adolescente 
(Pronaica) e dá outras providências.

(...)

Art. 2º O Pronaica terá as seguintes áreas prioritárias de atuação:

(...)

VI – assistência a crianças portadoras de deficiência;

(...)

Parágrafo único. Para dar suporte às ações de que trata este artigo, su-
bordinando-as ao enfoque da atenção integral à criança e ao adolescente, 
e de acordo com as necessidades sociais locais, serão adotados meca-
nismos e estratégias de: integração de serviços e experiências locais já 
existentes; adaptação e melhoria de equipamentos sociais já existentes; 
construção de novas unidades de serviço.

(...)

Art. 6º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 7º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 31 de março de 1993, 172º da Independência e 105º da República.

ITAMAR FRANCO

Murílio de Avellar Hingel
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LEI Nº 8.686, DE 20 DE JULHO DE 1993

Dispõe sobre o reajustamento da pensão especial 
aos deficientes físicos portadores da Síndrome de 
Talidomida, instituída pela Lei nº 7.070, de 20 de 
dezembro de 1982.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º A partir de 1º de maio de 1993, o valor da pensão especial instituí-
da pela Lei nº 7.070, de 20 de dezembro de 1982, será revisto, mediante a 
multiplicação do número total de pontos indicadores da natureza e do grau 
de dependência resultante da deformidade física, constante do processo 
de concessão, pelo valor de Cr$ 3.320.000,00 (três milhões, trezentos e vin-
te mil cruzeiros).

Parágrafo único. O valor da pensão de que trata esta Lei não será inferior 
a um salário mínimo.

Art. 2º A partir da competência de junho de 1993, o valor da pensão de 
que trata esta Lei será reajustado nas mesmas épocas e segundo os mes-
mos índices aplicados aos benefícios de prestação continuada mantidos 
pela Previdência Social.

Art. 3º Os portadores da “Síndrome de Talidomida” terão prioridade no 
fornecimento de aparelhos de prótese, órtese e demais instrumentos de 
auxílio, bem como nas intervenções cirúrgicas e na assistência médica 
fornecidas pelo Ministério da Saúde, através do Sistema Único de Saúde 
- SUS.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 20 de julho de 1993; 172º da Independência e 105º da República. 

ITAMAR FRANCO 

Antônio Brito 

Jamil Haddad

Marcílio Marques Moreira
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LEI Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993

Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição 
Federal, institui normas para licitações e 
contratos da administração pública e dá outras 
providências.

(...)

CAPÍTULO II
DA LICITAÇÃO

Seção I
Das Modalidades, Limites e Dispensa

(...)

Art. 24. É dispensável a licitação:

(...)

XX – na contratação de associação de portadores de deficiência física, 
sem fins lucrativos e de comprovada idoneidade, por órgãos ou entidades 
da administração pública, para a prestação de serviços ou fornecimento 
de mão de obra, desde que o preço contratado seja compatível com o pra-
ticado no mercado.

(...)

Art. 125. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 126. Revogam-se as disposições em contrário, especialmente os De-
cretos-Leis nos 2.300, de 21 de novembro de 1986, 2.348, de 24 de julho de 
1987, 2.360, de 16 de setembro de 1987, a Lei nº 8.220, de 4 de setembro de 
1991, e o art. 83 da Lei nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966.

Brasília, 21 de junho de 1993; 172º da Independência e 105º da República.

ITAMAR FRANCO

Rubens Ricupero

Romildo Canhim
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LEI Nº 8.687, DE 20 DE JULHO DE 1993

Retira da incidência do Imposto de Renda 
benefícios percebidos por deficientes mentais.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA faço saber que o Congresso Nacional 
decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Não se incluem entre os rendimentos tributáveis pelo Imposto so-
bre a Renda e proventos de qualquer natureza as importâncias percebidas 
por deficientes mentais a título de pensão, pecúlio, montepio e auxílio, 
quando decorrentes de prestações do regime de previdência social ou de 
entidades de previdência privada.

Parágrafo único. Para fins do disposto nesta lei, considera-se deficiente 
mental a pessoa que, independentemente da idade, apresenta funciona-
mento intelectual subnormal com origem durante o período de desenvolvi-
mento e associado à deterioração do comportamento adaptativo.

Art. 2º A isenção do Imposto de Renda conferida por esta lei não se comu-
nica aos rendimentos de deficientes mentais originários de outras fontes 
de receita, ainda que sob a mesma denominação dos benefícios referidos 
no artigo anterior.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 20 de julho de 1993, 172º da Independência e 105º da República.

ITAMAR FRANCO

Fernando Henrique Cardoso
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LEI Nº 8.742, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1993

Dispõe sobre a organização da assistência social e 
dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional 
decreta e eu sanciono a seguinte lei:

LEI ORGÂNICA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL

CAPÍTULO I
DAS DEFINIÇÕES E DOS OBJETIVOS

Art. 1º A assistência social, direito do cidadão e dever do Estado, é polí-
tica de Seguridade Social não contributiva, que provê os mínimos sociais, 
realizada através de um conjunto integrado de ações de iniciativa pública 
e da sociedade, para garantir o atendimento às necessidades básicas.

Art. 2º A assistência social tem por objetivos:

I – a proteção social, que visa à garantia da vida, à redução de danos e à 
prevenção da incidência de riscos, especialmente:

a) a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à ve-
lhice;

b) o amparo às crianças e aos adolescentes carentes;

c) a promoção da integração ao mercado de trabalho;

d) a habilitação e reabilitação das pessoas com deficiência e a promoção 
de sua integração à vida comunitária; e

e) a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa com de-
ficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de prover a própria 
manutenção ou de tê-la provida por sua família;

II – a vigilância socioassistencial, que visa a analisar territorialmente a 
capacidade protetiva das famílias e nela a ocorrência de vulnerabilidades, 
de ameaças, de vitimizações e danos;

III – a defesa de direitos, que visa a garantir o pleno acesso aos direitos no 
conjunto das provisões socioassistenciais.

Parágrafo único. Para o enfrentamento da pobreza, a assistência social 
realiza-se de forma integrada às políticas setoriais, garantindo mínimos 
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sociais e provimento de condições para atender contingências sociais e 
promovendo a universalização dos direitos sociais.

(...)

CAPÍTULO IV
DOS BENEFÍCIOS, DOS SERVIÇOS, DOS PROGRAMAS E DOS PROJETOS DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL

Seção I
Do Benefício de Prestação Continuada

Art. 20. O benefício de prestação continuada é a garantia de um salário 
mínimo mensal à pessoa com deficiência e ao idoso com sessenta e cinco 
anos ou mais que comprovem não possuir meios de prover a própria ma-
nutenção nem de tê-la provida por sua família.

§ 1º Para os efeitos do disposto no caput, a família é composta pelo reque-
rente, o cônjuge ou companheiro, os pais e, na ausência de um deles, a 
madrasta ou o padrasto, os irmãos solteiros, os filhos e enteados solteiros 
e os menores tutelados, desde que vivam sob o mesmo teto.

§ 2º Para efeito de concessão deste benefício, considera-se pessoa com 
deficiência aquela que tem impedimentos de longo prazo de natureza fí-
sica, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas 
barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade 
em igualdade de condições com as demais pessoas.

§ 3º Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa com defi-
ciência ou idosa a família cuja renda mensal per capita seja inferior a um 
quarto do salário mínimo.

§ 4º O benefício de que trata este artigo não pode ser acumulado pelo be-
neficiário com qualquer outro no âmbito da seguridade social ou de outro 
regime, salvo os da assistência médica e da pensão especial de natureza 
indenizatória.

§ 5º A condição de acolhimento em instituições de longa permanência não 
prejudica o direito do idoso ou da pessoa com deficiência ao benefício de 
prestação continuada.

§ 6º A concessão do benefício ficará sujeita à avaliação da deficiência e do 
grau de impedimento de que trata o § 2º, composta por avaliação médica 
e avaliação social realizadas por médicos peritos e por assistentes sociais 
do Instituto Nacional de Seguro Social (INSS).



Legislação Federal | 79  

§ 7º Na hipótese de não existirem serviços no município de residência do 
beneficiário, fica assegurado, na forma prevista em regulamento, o seu 
encaminhamento ao município mais próximo que contar com tal estrutura.

§ 8º A renda familiar mensal a que se refere o § 3º deverá ser declarada 
pelo requerente ou seu representante legal, sujeitando-se aos demais pro-
cedimentos previstos no regulamento para o deferimento do pedido.

§ 9º A remuneração da pessoa com deficiência na condição de aprendiz não 
será considerada para fins do cálculo a que se refere o § 3º deste artigo.

§ 10. Considera-se impedimento de longo prazo, para os fins do § 2º deste 
artigo, aquele que produza efeitos pelo prazo mínimo de dois anos.

Art. 21. O benefício de prestação continuada deve ser revisto a cada dois 
anos para avaliação da continuidade das condições que lhe deram origem.

(...)

§ 3º O desenvolvimento das capacidades cognitivas, motoras ou educacio-
nais e a realização de atividades não remuneradas de habilitação e reabi-
litação, entre outras, não constituem motivo de suspensão ou cessação do 
benefício da pessoa com deficiência.

§ 4º A cessação do benefício de prestação continuada concedido à pessoa 
com deficiência não impede nova concessão do benefício, desde que aten-
didos os requisitos definidos em regulamento.

Art. 21-A. O benefício de prestação continuada será suspenso pelo órgão 
concedente quando a pessoa com deficiência exercer atividade remunera-
da, inclusive na condição de microempreendedor individual.

§ 1º Extinta a relação trabalhista ou a atividade empreendedora de que 
trata o caput deste artigo e, quando for o caso, encerrado o prazo de paga-
mento do seguro-desemprego e não tendo o beneficiário adquirido direito 
a qualquer benefício previdenciário, poderá ser requerida a continuidade 
do pagamento do benefício suspenso, sem necessidade de realização de 
perícia médica ou reavaliação da deficiência e do grau de incapacidade 
para esse fim, respeitado o período de revisão previsto no caput do art. 21.

§ 2º A contratação de pessoa com deficiência como aprendiz não acarreta 
a suspensão do benefício de prestação continuada, limitado a dois anos o 
recebimento concomitante da remuneração e do benefício.

Seção II
Dos Benefícios Eventuais

Art. 22. Entendem-se por benefícios eventuais as provisões suplementa-
res e provisórias que integram organicamente as garantias do Suas e são 
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prestadas aos cidadãos e às famílias em virtude de nascimento, morte, 
situações de vulnerabilidade temporária e de calamidade pública.

§ 1º A concessão e o valor dos benefícios de que trata este artigo serão de-
finidos pelos estados, Distrito Federal e municípios e previstos nas respec-
tivas leis orçamentárias anuais, com base em critérios e prazos definidos 
pelos respectivos conselhos de assistência social.

(...)

§ 3º Os benefícios eventuais subsidiários não poderão ser cumulados com 
aqueles instituídos pelas Leis nº 10.954, de 29 de setembro de 2004, e nº 
10.458, de 14 de maio de 2002.

(...)

Seção IV
Dos Programas de Assistência Social

Art. 24. Os programas de assistência social compreendem ações integra-
das e complementares com objetivos, tempo e área de abrangência de-
finidos para qualificar, incentivar e melhorar os benefícios e os serviços 
assistenciais.

§ 1º Os programas de que trata este artigo serão definidos pelos respecti-
vos conselhos de assistência social, obedecidos os objetivos e princípios 
que regem esta lei, com prioridade para a inserção profissional e social.

§ 2º Os programas voltados para o idoso e a integração da pessoa com 
deficiência serão devidamente articulados com o benefício de prestação 
continuada estabelecido no art. 20 desta lei.

(...)

Art. 41. Esta lei entra em vigor na data da sua publicação.

Art. 42. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 7 de dezembro de 1993, 172º da Independência e 105º da Repú-
blica.

ITAMAR FRANCO

Jutahy Magalhães Júnior
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LEI Nº 8.899, DE 29 DE JUNHO DE 1994
Regulamento

Concede passe livre às pessoas portadoras de 
deficiência no sistema de transporte coletivo 
interestadual.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA faço saber que o Congresso Nacional 
decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º É concedido passe livre às pessoas portadoras de deficiência, com-
provadamente carentes, no sistema de transporte coletivo interestadual.

Art. 2º O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de noventa dias 
a contar de sua publicação.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 29 de junho de 1994; 173º da Independência e 106º da República.

ITAMAR FRANCO

Cláudio IvanofLucarevschi 

Leonor Barreto Barreto Franco
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LEI Nº 8.989, DE 24 DE FEVEREIRO DE 1995

Dispõe sobre a Isenção do Imposto sobre Produtos 
Industrializados - IPI, na aquisição de automóveis 
para utilização no transporte autônomo de 
passageiros, bem como por pessoas portadoras 
de deficiência física, e dá outras providências. 
(Redação dada pela Lei nº 10.754, de 31.10.2003)

Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA adotou a Medida Pro-
visória nº 856, de 1995, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, JOSÉ 
SARNEY, Presidente do Senado Federal, para os efeitos do disposto no pa-
rágrafo único do art. 62 da Constituição Federal, promulgo a seguinte lei:

Art. 1° Ficam isentos do Imposto Sobre Produtos Industrializados – IPI os 
automóveis de passageiros de fabricação nacional, equipados com motor 
de cilindrada não superior a dois mil centímetros cúbicos, de no mínimo 
quatro portas inclusive a de acesso ao bagageiro, movidos a combustíveis 
de origem renovável ou sistema reversível de combustão, quando adquiri-
dos por: (Redação dada pela Lei nº 10.690, de 16.6.2003)    (Vide art 5º da 
Lei nº 10.690, de 16.6.2003)

I - motoristas profissionais que exerçam, comprovadamente, em veículo de 
sua propriedade atividade de condutor autônomo de passageiros, na con-
dição de titular de autorização, permissão ou concessão do Poder Público e 
que destinam o automóvel à utilização na categoria de aluguel (táxi); (Re-
dação dada pela Lei nº 9.317, de 5.12.1996)

II - motoristas profissionais autônomos titulares de autorização, permissão 
ou concessão para exploração do serviço de transporte individual de pas-
sageiros (táxi), impedidos de continuar exercendo essa atividade em virtu-
de de destruição completa, furto ou roubo do veículo, desde que destinem 
o veículo adquirido à utilização na categoria de aluguel (táxi);

III - cooperativas de trabalho que sejam permissionárias ou concessioná-
rias de transporte público de passageiros, na categoria de aluguel (táxi), 
desde que tais veículos se destinem à utilização nessa atividade;

IV – pessoas portadoras de deficiência física, visual, mental severa ou pro-
funda, ou autistas, diretamente ou por intermédio de seu representante 
legal; (Redação dada pela Lei nº 10.690, de 16.6.2003)

V – (VETADO)   (Incluído pela Lei nº 10.690, de 16.6.2003 e vetado)
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§ 1° Para a concessão do benefício previsto no art. 1o é considerada tam-
bém pessoa portadora de deficiência física aquela que apresenta alte-
ração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, 
acarretando o comprometimento da função física, apresentando-se sob a 
forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, 
tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, amputação ou 
ausência de membro, paralisia cerebral, membros com deformidade con-
gênita ou adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que não pro-
duzam dificuldades para o desempenho de funções. (Incluído pela Lei nº 
10.690, de 16.6.2003)

§ 2° Para a concessão do benefício previsto no art. 1o é considerada pes-
soa portadora de deficiência visual aquela que apresenta acuidade visual 
igual ou menor que 20/200 (tabela de Snellen) no melhor olho, após a me-
lhor correção, ou campo visual inferior a 20°, ou ocorrência simultânea de 
ambas as situações. (Incluído pela Lei nº 10.690, de 16.6.2003)

§ 3° Na hipótese do inciso IV, os automóveis de passageiros a que se refere 
o caput serão adquiridos diretamente pelas pessoas que tenham plena 
capacidade jurídica e, no caso dos interditos, pelos curadores. (Incluído 
pela Lei nº 10.690, de 16.6.2003)

§ 4° A Secretaria Especial dos Diretos Humanos da Presidência da Repú-
blica, nos termos da legislação em vigor e o Ministério da Saúde definirão 
em ato conjunto os conceitos de pessoas portadoras de deficiência mental 
severa ou profunda, ou autistas, e estabelecerão as normas e requisitos 
para emissão dos laudos de avaliação delas. (Incluído pela Lei nº 10.690, 
de 16.6.2003)

§ 5° Os curadores respondem solidariamente quanto ao imposto que dei-
xar de ser pago, em razão da isenção de que trata este artigo. (Incluído 
pela Lei nº 10.690, de 16.6.2003)

§ 6° A exigência para aquisição de automóveis equipados com motor de 
cilindrada não superior a dois mil centímetros cúbicos, de no mínimo qua-
tro portas, inclusive a de acesso ao bagageiro, movidos a combustíveis 
de origem renovável ou sistema reversível de combustão não se aplica 
aos portadores de deficiência de que trata o inciso IV do caput deste arti-
go. (Redação dada pela Lei nº 10.754, de 31.10.2003)

Art. 2° A isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI de que 
trata o art. 1° desta Lei somente poderá ser utilizada uma vez, salvo se o 
veículo tiver sido adquirido há mais de 2 (dois) anos. (Redação dada pela 
Lei nº 11.196, de 2005)
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Parágrafo único. O prazo de que trata o caput deste artigo aplica-se inclu-
sive às aquisições realizadas antes de 22 de novembro de 2005.  (Incluído 
pela Lei nº 11.307, de 2006)

Art. 3º A isenção será reconhecida pela Secretaria da Receita Federal do 
Ministério da Fazenda, mediante prévia verificação de que o adquirente 
preenche os requisitos previstos nesta lei.

Art. 4° Fica assegurada a manutenção do crédito do Imposto sobre Pro-
dutos Industrializados - IPI relativo: (Redação dada pela Lei nº 12.113, de 
2009).

I - às matérias-primas, aos produtos intermediários e ao material de emba-
lagem efetivamente utilizados na industrialização dos produtos referidos 
nesta Lei; e (Incluído pela Lei nº 12.113, de 2009).

II - ao imposto pago no desembaraço aduaneiro referente a automóvel de 
passageiros originário e procedente de países integrantes do Mercado Co-
mum do Sul - MERCOSUL, saído do estabelecimento importador de pes-
soa jurídica fabricante de automóveis da posição 87.03 da Tabela de Inci-
dência do Imposto sobre Produtos Industrializados - TIPI com a isenção de 
que trata o art. 1°. (Incluído pela Lei nº 12.113, de 2009).

Art. 5º O imposto incidirá normalmente sobre quaisquer acessórios opcio-
nais que não sejam equipamentos originais do veículo adquirido.

Art. 6° A alienação do veículo adquirido nos termos desta Lei e da Lei 
nº 8.199, de 28 de junho de 1991, e da Lei nº 8.843, de 10 de janeiro de 
1994, antes de 2 (dois) anos contados da data da sua aquisição, a pessoas 
que não satisfaçam às condições e aos requisitos estabelecidos nos refe-
ridos diplomas legais acarretará o pagamento pelo alienante do tributo 
dispensado, atualizado na forma da legislação tributária.  (Redação dada 
pela Lei nº 11.196, de 2005)

Parágrafo único. A inobservância do disposto neste artigo sujeita ainda o 
alienante ao pagamento de multa e juros moratórios previstos na legisla-
ção em vigor para a hipótese de fraude ou falta de pagamento do imposto 
devido.

Art. 7º No caso de falecimento ou incapacitação do motorista profissional 
alcançado pelos incisos I e II do art. 1º desta lei, sem que tenha efetiva-
mente adquirido veículo profissional, o direito será transferido ao cônjuge, 
ou ao herdeiro designado por esse ou pelo juízo, desde que seja motorista 
profissional habilitado e destine o veículo ao serviço de táxi.

Art. 8º Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provi-
sória nº 790, de 29 de dezembro de 1994.
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Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, vigorando até 
31 de dezembro de 1995.   (Prorrogação de vigência da Lei nº 12.767, de 
2012)

Art. 10. Revogam-se as Leis nºs 8.199, de 1991, e 8.843, de 1994.

Senado Federal, 24 de fevereiro de 1995; 174º da Independência e 107º da 
República.

SENADOR JOSÉ SARNEY  
Presidente
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LEI Nº 9.029, DE 13 DE ABRIL DE 1995

Proíbe a exigência de atestados de gravidez e 
esterilização, e outras práticas discriminatórias, 
para efeitos admissionais ou de permanência 
da relação jurídica de trabalho, e dá outras 
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional 
decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Fica proibida a adoção de qualquer prática discriminatória e limi-
tativa para efeito de acesso a relação de emprego, ou sua manutenção, por 
motivo de sexo, origem, raça, cor, estado civil, situação familiar ou idade, 
ressalvadas, neste caso, as hipóteses de proteção ao menor previstas no 
inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.

Art. 2º Constituem crime as seguintes práticas discriminatórias:

I - a exigência de teste, exame, perícia, laudo, atestado, declaração ou 
qualquer outro procedimento relativo à esterilização ou a estado de gra-
videz;

II - a adoção de quaisquer medidas, de iniciativa do empregador, que con-
figurem;

a) indução ou instigamento à esterilização genética;

b) promoção do controle de natalidade, assim não considerado o ofereci-
mento de serviços e de aconselhamento ou planejamento familiar, realiza-
dos através de instituições públicas ou privadas, submetidas às normas 
do Sistema Único de Saúde (SUS).

Pena: detenção de um a dois anos e multa.

Parágrafo único. São sujeitos ativos dos crimes a que se refere este artigo:

I - a pessoa física empregadora;

II - o representante legal do empregador, como definido na legislação tra-
balhista;

III - o dirigente, direto ou por delegação, de órgãos públicos e entidades 
das administrações públicas direta, indireta e fundacional de qualquer 
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

Art. 3º Sem prejuízo do prescrito no art. 2º e nos dispositivos legais que 
tipificam os crimes resultantes de preconceito de etnia, raça ou cor, as in-
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frações do disposto nesta Lei são passíveis das seguintes cominações:(Re-
dação dada pela Lei nº 12.288, de 2010)

I - multa administrativa de dez vezes o valor do maior salário pago pelo 
empregador, elevado em cinqüenta por cento em caso de reincidência;

II - proibição de obter empréstimo ou financiamento junto a instituições 
financeiras oficiais.

Art. 4º O rompimento da relação de trabalho por ato discriminatório, nos 
moldes desta Lei, além do direito à reparação pelo dano moral, faculta ao 
empregado optar entre: (Redação dada pela Lei nº 12.288, de 2010)

I - a readmissão com ressarcimento integral de todo o período de afasta-
mento, mediante pagamento das remunerações devidas, corrigidas mone-
tariamente, acrescidas dos juros legais;

II - a percepção, em dobro, da remuneração do período de afastamento, 
corrigida monetariamente e acrescida dos juros legais.

Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 13 de abril de 1995; 174º da Independência e 107º da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO

Paulo Paiva



88 | Assembleia Legislativa do Estado do Ceará

LEI Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996

Estabelece as diretrizes e bases da educação 
nacional.

(...)
TÍTULO V

DOS NÍVEIS E DAS MODALIDADES DE EDUCAÇÃO E ENSINO

(...)
CAPÍTULO V

DA EDUCAÇÃO ESPECIAL

Art. 58. Entende-se por educação especial, para os efeitos desta lei, a mo-
dalidade de educação escolar, oferecida preferencialmente na rede regular 
de ensino, para educandos portadores de necessidades especiais.

§ 1º Haverá, quando necessário, serviços de apoio especializado, na escola 
regular, para atender as peculiaridades da clientela de educação especial.

§ 2º O atendimento educacional será feito em classes, escolas ou servi-
ços especializados, sempre que, em função das condições específicas dos 
alunos, não for possível a sua integração nas classes comuns de ensino 
regular.

§ 3º A oferta de educação especial, dever constitucional do Estado, tem 
início na faixa etária de zero a seis anos, durante a educação infantil.

Art. 59. Os sistemas de ensino assegurarão aos educandos com necessi-
dades especiais:

I – currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização espe-
cífica, para atender às suas necessidades;

II – terminalidade específica para aqueles que não puderem atingir o nível 
exigido para a conclusão do ensino fundamental, em virtude de suas defi-
ciências, e aceleração para concluir em menor tempo o programa escolar  
para os superdotados;

III – professores com especialização adequada em nível médio ou superior, 
para atendimento  especializado, bem como professores do ensino regular 
capacitados para a integração desses educandos nas classes comuns;

IV – educação especial para o trabalho, visando a sua efetiva integração 
na vida em sociedade, inclusive condições adequadas para os que não re-
velarem capacidade de inserção no trabalho competitivo, mediante articu-



Legislação Federal | 89  

lação com os órgãos oficiais afins, bem como para aqueles que apresentam 
uma habilidade superior nas áreas artística, intelectual ou psicomotora;

V – acesso igualitário aos benefícios dos programas sociais suplementares 
disponíveis para o respectivo nível do ensino regular.

Art. 60. Os órgãos normativos dos sistemas de ensino estabelecerão cri-
térios de caracterização das instituições privadas sem fins lucrativos, es-
pecializadas e com atuação exclusiva em educação especial, para fins de 
apoio técnico e financeiro pelo poder público.

Parágrafo único. O poder público adotará como alternativa preferencial, 
a ampliação do atendimento aos educandos com necessidades especiais 
na própria rede pública regular de ensino, independentemente do apoio às 
instituições previstas neste artigo.

(...)

Art. 91. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 92. Revogam-se as disposições das Leis nos 4.024, de 20 de dezembro 
de 1961, e 5.540, de 28 de novembro de 1968, não alteradas pelas Leis nos 
9.131, de 24 de novembro de 1995 e 9.192, de 21 de dezembro de 1995 e, 
ainda, as Leis nos 5.692, de 11 de agosto de 1971 e 7.044, de 18 de outubro 
de 1982, e as demais leis e decretos-lei que as modificaram e quaisquer 
outras disposições em contrário.

Brasília, 20 de dezembro de 1996; 175º da Independência e 108º da Repú-
blica.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO

Paulo Renato Souza



90 | Assembleia Legislativa do Estado do Ceará

LEI Nº 9.455, DE 7 DE ABRIL DE 1997

Define os crimes de tortura e dá outras 
providências.

O presidente da República

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Constitui crime de tortura:

I – constranger alguém com emprego de violência ou grave ameaça, cau-
sando-lhe sofrimento físico ou mental:

a) com o fim de obter informação, declaração ou confissão da vítima ou de 
terceira pessoa;

b) para provocar ação ou omissão de natureza criminosa;

c) em razão de discriminação racial ou religiosa;

II – submeter alguém, sob sua guarda, poder ou autoridade, com emprego 
de violência ou grave ameaça, a intenso sofrimento físico ou mental, como 
forma de aplicar castigo pessoal ou medida de caráter preventivo.

Pena – reclusão, de dois a oito anos.

§ 1º Na mesma pena incorre quem submete pessoa presa ou sujeita a me-
dida de segurança a sofrimento físico ou mental, por intermédio da prática 
de ato não previsto em lei ou não resultante de medida legal.

§ 2º Aquele que se omite em face dessas condutas, quando tinha o dever 
de evitá-las ou apurá-las, incorre na pena de detenção de um a quatro 
anos.

§ 3º Se resulta lesão corporal de natureza grave ou gravíssima, a pena é 
de reclusão de quatro a dez anos; se resulta morte, a reclusão é de oito a 
dezesseis anos.

§ 4º Aumenta-se a pena de um sexto até um terço:

I – se o crime é cometido por agente público;

II – se o crime é cometido contra criança, gestante, portador de deficiên-
cia, adolescente ou maior de sessenta anos;

III – se o crime é cometido mediante sequestro.

§ 5º A condenação acarretará a perda do cargo, função ou emprego público 
e a interdição para seu exercício pelo dobro do prazo da pena aplicada.
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§ 6º O crime de tortura é inafiançável e insuscetível de graça ou anistia.

§ 7º O condenado por crime previsto nesta lei, salvo a hipótese do § 2º, 
iniciará o cumprimento da pena em regime fechado.

Art. 2º O disposto nesta lei aplica-se ainda quando o crime não tenha sido 
cometido em território nacional, sendo a vítima brasileira ou encontrando-
-se o agente em local sob jurisdição brasileira.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º Revoga-se o art. 233 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Esta-
tuto da Criança e do Adolescente).

Brasília, 7 de abril de 1997; 176º da Independência e 109º da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO

Nelson A. Jobim
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LEI Nº 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997

Institui o Código de Trânsito Brasileiro.

(...)

CAPÍTULO II
DO SISTEMA NACIONAL DE TRÂNSITO

(...)

Seção II
Da Composição e da Competência do Sistema Nacional de Trânsito

(...)

Art. 14. Compete aos conselhos estaduais de trânsito (Cetran) e ao Conse-
lho de Trânsito do Distrito Federal (Contrandife):

(...)

VI – indicar um representante para compor a comissão examinadora de 
candidatos portadores de deficiência física à habilitação para conduzir ve-
ículos automotores;

(...)

CAPÍTULO XIV
DA HABILITAÇÃO

(...)

Art. 147. O candidato à habilitação deverá submeter-se a exames realiza-
dos pelo órgão executivo de trânsito, na seguinte ordem:

I – de aptidão física e mental;

II – (vetado.)

III – escrito, sobre legislação de trânsito;

IV – de noções de primeiros socorros, conforme regulamentação do Con-
tran;

V – de direção veicular, realizado na via pública, em veículo da categoria 
para a qual estiver habilitando-se.
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§ 1º Os resultados dos exames e a identificação dos respectivos examina-
dores serão registrados no Renach.

§ 2º O exame de aptidão física e mental será preliminar e renovável a cada 
cinco anos, ou a cada três anos para condutores com mais de sessenta e 
cinco anos de idade, no local de residência ou domicílio do examinado.

§ 3º O exame previsto no § 2º incluirá avaliação psicológica preliminar e 
complementar sempre que a ele se submeter o condutor que exerce ativi-
dade remunerada ao veículo, incluindo-se esta avaliação para os demais 
candidatos apenas no exame referente à primeira habilitação.

§ 4º Quando houver indícios de deficiência física, mental, ou de progres-
sividade de doença que possa diminuir a capacidade para conduzir o veí-
culo, o prazo previsto no § 2º poderá ser diminuído por proposta do perito 
examinador.

(...)

CAPÍTULO XV
DAS INFRAÇÕES

Art. 161. Constitui infração de trânsito a inobservância de qualquer pre-
ceito deste código, da legislação complementar ou das resoluções do Con-
tran, sendo o infrator sujeito às penalidades e medidas administrativas 
indicadas em cada artigo, além das punições previstas no Capítulo XIX.

Parágrafo único. As infrações cometidas em relação às resoluções do Con-
tran terão suas penalidades e medidas administrativas definidas nas pró-
prias resoluções.

(...)

Art. 214. Deixar de dar preferência de passagem a pedestre e a veículo 
não motorizado:

(...)

III – portadores de deficiência física, crianças, idosos e gestantes:

Infração – gravíssima;

Penalidade – multa.

(...)

Art. 340. Este código entra em vigor cento e vinte dias após a data de sua 
publicação.

Art. 341. Ficam revogadas as Leis nos 5.108, de 21 de setembro de 1966, 
5.693, de 16 de agosto de 1971, 5.820, de 10 de novembro de 1972, 6.124, 
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de 25 de outubro de 1974, 6.308,de 15 de dezembro de 1975, 6.369, de 27 de 
outubro de 1976, 6.731, de 4 de dezembro de 1979, 7.031, de 20 de setem-
bro de 1982, 7.052, de 2 de dezembro de 1982, 8.102, de 10 de dezembro de 
1990, os arts. 1º a 6º e 11 do Decreto-Lei nº 237, de 28 de fevereiro de 1967, 
e os Decretos-Lei nos 584, de 16 de maio de 1969, 912, de 2 de outubro de 
1969, e 2.448, de 21 de julho de 1988.

Brasília, 23 de setembro de 1997; 176º da Independência e 109º da Repú-
blica.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO

Iris Rezende

Eliseu Padilha
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LEI Nº 9.533, DE 10 DE DEZEMBRO DE 1997

Autoriza o Poder Executivo a conceder apoio 
financeiro aos municípios que instituírem 
programas de garantia de renda mínima 
associados a ações socioeducativas.

O presidente da República

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Fica autorizado o Poder Executivo a conceder apoio financeiro a 
programas de garantia de renda mínima instituídos por municípios que 
não disponham de recursos financeiros suficientes para financiar integral-
mente a sua implementação.

§ 1º O apoio a que se refere este artigo será restrito aos municípios com re-
ceita tributária por habitante, incluídas as transferências constitucionais 
correntes, inferior à respectiva média estadual e com renda familiar por 
habitante inferior à renda média familiar por habitante do estado.

§ 2º Sem prejuízo da diversidade dos programas passíveis de serem imple-
mentados pelos municípios, o apoio financeiro da União terá por referência 
o limite máximo de benefício por família dado pela seguinte equação: Valor 
do Benefício por Família = R$ 15,00 (quinze reais) x número de dependen-
tes entre zero e catorze anos – [0,5 (cinco décimos) x valor da renda fami-
liar per capita].

§ 3º O presidente da República poderá corrigir o valor de R$ 15,00 (quinze 
reais), quando este se mostrar inadequado para atingir os objetivos do 
apoio financeiro da União.

§ 4º O benefício estabelecido no § 2º deste artigo será, no mínimo, equiva-
lente a R$ 15,00 (quinze reais), observado o disposto no art. 5º desta lei.

Art. 2º O apoio financeiro da União, de que trata o art. 1º, será limitado a 
cinquenta por cento do valor total dos respectivos programas municipais, 
responsabilizando-se cada município, isoladamente ou em conjunto com o 
estado, pelos outros cinquenta por cento.

Parágrafo único. A prefeitura municipal que aderir ao programa previsto 
nesta lei não poderá despender mais do que quatro por cento dos recursos 
a ele destinados com atividades intermediárias, funcionais ou administra-
tivas para sua execução.

Art. 3º Poderão ser computados, como participação do município e do es-
tado no financiamento do programa, os recursos municipais e estaduais 
destinados à assistência socioeducativa, em horário complementar ao da 
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frequência no ensino fundamental para os filhos e dependentes das famí-
lias beneficiárias, inclusive portadores de deficiência.

Parágrafo único. A assistência socioeducativa inclui o apoio pedagógico 
aos trabalhos escolares, a alimentação e práticas desportivas oferecidas 
aos alunos.

(...)

Art. 5º Observadas as condições definidas nos arts. 1º e 2º, e sem prejuízo 
da diversidade de limites adotados pelos programas municipais, os recur-
sos federais serão destinados exclusivamente a famílias que se enqua-
drem nos seguintes parâmetros, cumulativamente:

I – renda familiar per capita inferior a meio salário mínimo;

II – filhos ou dependentes menores de catorze anos;

III – comprovação, pelos responsáveis, da matrícula e frequência de todos 
os seus dependentes entre sete e catorze anos, em escola pública ou em 
programas de educação especial.

§ 1º Para os efeitos desta lei, considera-se família a unidade nuclear, even-
tualmente ampliada por outros indivíduos que com ela possuam laços de 
parentesco, que forme um grupo doméstico, vivendo sob o mesmo teto e 
mantendo sua economia pela contribuição de seus membros.

§ 2º Serão computados para cálculo da renda familiar os valores concedi-
dos a pessoas que já usufruam de programas federais instituídos de acor-
do com preceitos constitucionais, tais como previdência rural, seguro-de-
semprego e renda mínima a idosos e deficientes, bem como programas 
estaduais e municipais de complementação pecuniária.

§ 3º Inexistindo escola pública ou vaga na rede pública na localidade de 
residência da criança, a exigência de que trata o inciso III do caput deste 
artigo poderá ser cumprida mediante a comprovação de matrícula em es-
cola privada.

(...)

Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 12. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 10 de dezembro de 1997; 176º da Independência e 109º da Repú-
blica.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Pedro Malan
Antonio Kandir
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LEI Nº 9.610, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Altera, atualiza e consolida a legislação sobre 
direitos autorais e dá outras providências.

(...)

TÍTULO III
DOS DIREITOS DO AUTOR

(...)
CAPÍTULO IV

DAS LIMITAÇÕES AOS DIREITOS AUTORAIS

Art. 46. Não constitui ofensa aos direitos autorais:

I – a reprodução:

(...)

d) de obras literárias, artísticas ou científicas, para uso exclusivo de de-
ficientes visuais, sempre que a reprodução, sem fins comerciais, seja fei-
ta mediante o sistema braile ou outro procedimento em qualquer suporte 
para esses destinatários;

(...)

Art. 114. Esta lei entra em vigor cento e vinte dias após sua publicação.

Art. 115. Ficam revogados os arts. 649 a 673 e 1.346 a 1.362 do Código 
Civil e as Leis nos 4.944, de 6 de abril de 1966; 5.988, de 14 de dezembro 
de 1973, excetuando-se o art. 17 e seus §§ 1º e 2º; 6.800, de 25 de junho 
de 1980; 7.123, de 12 de setembro de 1983; 9.045, de 18 de maio de 1995, e 
demais disposições em contrário, mantidos em vigor as Leis nos 6.533, de 
24 de maio de 1978 e 6.615, de 16 de dezembro de 1978.

Brasília, 19 de fevereiro de 1998; 177º da Independência e 110º da Repú-
blica.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO

Francisco Weffort



98 | Assembleia Legislativa do Estado do Ceará

LEI Nº 9.656, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Dispõe sobre os planos e seguros privados de 
assistência à saúde.

O presidente da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:
Art. 1º Submetem-se às disposições desta lei as pessoas jurídicas de direito 
privado que operam planos de assistência à saúde, sem prejuízo do cumpri-
mento da legislação específica que rege a sua atividade, adotando-se, para 
fins de aplicação das normas aqui estabelecidas, as seguintes definições:
I – plano privado de assistência à saúde: prestação continuada de serviços 
ou cobertura de custos assistenciais a preço pré ou pós-estabelecido, por 
prazo indeterminado, com a finalidade de garantir, sem limite financeiro, 
a assistência à saúde, pela faculdade de acesso e atendimento por profis-
sionais ou serviços de saúde, livremente escolhidos, integrantes ou não 
de rede credenciada, contratada ou referenciada, visando a assistência 
médica, hospitalar e odontológica, a ser paga integral ou parcialmente às 
expensas da operadora contratada, mediante reembolso ou pagamento di-
reto ao prestador, por conta e ordem do consumidor;
II – operadora de plano de assistência à saúde: pessoa jurídica constituída 
sob a modalidade de sociedade civil ou comercial, cooperativa, ou entida-
de de autogestão, que opere produto, serviço ou contrato de que trata o 
inciso I deste artigo;
III – carteira: o conjunto de contratos de cobertura de custos assistenciais 
ou de serviços de assistência à saúde em qualquer das modalidades de 
que tratam o inciso I e o § 1º deste artigo, com todos os direitos e obriga-
ções nele contidos.
(...)
Art. 14. Em razão da idade do consumidor, ou da condição de pessoa por-
tadora de deficiência, ninguém pode ser impedido de participar de planos 
privados de assistência à saúde.
(...)
Art. 36. Esta lei entra em vigor noventa dias após a data de sua publicação.

Brasília, 3 de junho de 1998; 177º da Independência e 110º da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Renan Calheiros; Pedro Malan; Waldeck Ornélas; José Serra
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LEI Nº 9.867, DE 10 DE NOVEMBRO DE 1999

Dispõe sobre a criação e o funcionamento de 
cooperativas sociais, visando à integração social 
dos cidadãos, conforme especifica.

O presidente da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:
Art. 1º As cooperativas sociais, constituídas com a finalidade de inserir as 
pessoas em desvantagem no mercado econômico, por meio do trabalho, 
fundamentam-se no interesse geral da comunidade em promover a pessoa 
humana e a integração social dos cidadãos, e incluem entre suas atividades:
I – a organização e gestão de serviços sociossanitários e educativos; e
II – o desenvolvimento de atividades agrícolas, industriais, comerciais e 
de serviços.
Art. 2º Na denominação e razão social das entidades a que se refere o 
artigo anterior, é obrigatório o uso da expressão “Cooperativa Social”, apli-
cando- se-lhes todas as normas relativas ao setor em que operarem, desde 
que compatíveis com os objetivos desta lei.
Art. 3º Consideram-se pessoas em desvantagem, para os efeitos desta lei:
I – os deficientes físicos e sensoriais;
(...)
§ 2º As cooperativas sociais organizarão seu trabalho, especialmente no 
que diz respeito a instalações, horários e jornadas, de maneira a levar em 
conta e minimizar as dificuldades gerais e individuais das pessoas em 
desvantagem que nelas trabalharem, e desenvolverão e executarão pro-
gramas especiais de treinamento com o objetivo de aumentar-lhes a pro-
dutividade e a independência econômica e social.
§ 3º A condição de pessoa em desvantagem deve ser atestada por docu-
mentação proveniente de órgãos da administração pública, ressalvando-
-se o direito à privacidade.
Art. 4º O estatuto da cooperativa social poderá prever uma ou mais cate-
gorias de sócios voluntários, que lhe prestem serviços gratuitamente, e 
não estejam incluídos na definição de pessoas em desvantagem.
(...)
Art. 6º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 10 de novembro de 1999; 178º da Independência e 111º da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
José Carlos Dias; Francisco Dornelles; Waldeck Ornelas
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LEI Nº 9.961, DE 28 DE JANEIRO DE 2000

Cria a Agência Nacional de Saúde Suplementar 
(ANS) e dá outras providências.

(...)
CAPÍTULO II

DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

Art. 5º A ANS será dirigida por uma diretoria colegiada, devendo contar, 
também, com um procurador, um corregedor e um ouvidor, além de uni-
dades especializadas incumbidas de diferentes funções, de acordo com o 
regimento interno.

Parágrafo único. A ANS contará, ainda, com a Câmara de Saúde Suple-
mentar, de caráter permanente e consultivo.

(...)

Art. 13. A Câmara de Saúde Suplementar será integrada:

(...)

VI – por dois representantes de entidades a seguir indicadas:

a) de defesa do consumidor;

b) de associações de consumidores de planos privados de assistência à 
saúde;

c) das entidades de portadores de deficiência e de patologias especiais.

§ 1º Os membros da Câmara de Saúde Suplementar serão designados pelo 
diretor-presidente da ANS.

§ 2º As entidades de que tratam as alíneas dos incisos V e VI escolherão 
entre si, dentro de cada categoria, os seus representantes e respectivos 
suplentes na Câmara de Saúde Suplementar.

(...)

Art. 41. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 28 de janeiro de 2000; 179º da Independência e 112º da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO

José Serra
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LEI NO 10.048, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2000.
Regulamento

Dá prioridade de atendimento às pessoas que 
especifica, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional de-
creta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° As pessoas portadoras de deficiência, os idosos com idade igual 
ou superior a 60 (sessenta) anos, as gestantes, as lactantes e as pessoas 
acompanhadas por crianças de colo terão atendimento prioritário, nos ter-
mos desta Lei. (Redação dada pela Lei nº 10.741, de 2003)

Art. 2° As repartições públicas e empresas concessionárias de serviços 
públicos estão obrigadas a dispensar atendimento prioritário, por meio de 
serviços individualizados que assegurem tratamento diferenciado e aten-
dimento imediato às pessoas a que se refere o art. 1o.

Parágrafo único. É assegurada, em todas as instituições financeiras, a 
prioridade de atendimento às pessoas mencionadas no art. 1o.

Art. 3° As empresas públicas de transporte e as concessionárias de trans-
porte coletivo reservarão assentos, devidamente identificados, aos idosos, 
gestantes, lactantes, pessoas portadoras de deficiência e pessoas acom-
panhadas por crianças de colo.

Art. 4° Os logradouros e sanitários públicos, bem como os edifícios de 
uso público, terão normas de construção, para efeito de licenciamento da 
respectiva edificação, baixadas pela autoridade competente, destinadas a 
facilitar o acesso e uso desses locais pelas pessoas portadoras de defici-
ência.

Art. 5° Os veículos de transporte coletivo a serem produzidos após doze 
meses da publicação desta Lei serão planejados de forma a facilitar o 
acesso a seu interior das pessoas portadoras de deficiência.

§ 1° (VETADO)

§ 2° Os proprietários de veículos de transporte coletivo em utilização terão 
o prazo de cento e oitenta dias, a contar da regulamentação desta Lei, 
para proceder às adaptações necessárias ao acesso facilitado das pessoas 
portadoras de deficiência.

Art. 6° A infração ao disposto nesta Lei sujeitará os responsáveis:
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I – no caso de servidor ou de chefia responsável pela repartição pública, às 
penalidades previstas na legislação específica;

II – no caso de empresas concessionárias de serviço público, a multa de R$ 
500,00 (quinhentos reais) a R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), por 
veículos sem as condições previstas nos arts. 3° e 5°;

III – no caso das instituições financeiras, às penalidades previstas no art. 
44, incisos I, II e III, da Lei no 4.595, de 31 de dezembro de 1964.

Parágrafo único. As penalidades de que trata este artigo serão elevadas 
ao dobro, em caso de reincidência.

Art. 7° O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de sessenta 
dias, contado de sua publicação.

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 8 de novembro de 2000; 179° da Independência e 112° da Repú-
blica.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO

Alcides Lopes Tápias

Martus Tavares
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LEI NO 10.098, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2000
Regulamento

Estabelece normas gerais e critérios básicos 
para a promoção da acessibilidade das pessoas 
portadoras de deficiência ou com mobilidade 
reduzida, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1o Esta Lei estabelece normas gerais e critérios básicos para a pro-
moção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com 
mobilidade reduzida, mediante a supressão de barreiras e de obstáculos 
nas vias e espaços públicos, no mobiliário urbano, na construção e reforma 
de edifícios e nos meios de transporte e de comunicação.

Art. 2o Para os fins desta Lei são estabelecidas as seguintes definições:

I – acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, 
com segurança e autonomia, dos espaços, mobiliários e equipamentos ur-
banos, das edificações, dos transportes e dos sistemas e meios de comu-
nicação, por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida;

II – barreiras: qualquer entrave ou obstáculo que limite ou impeça o aces-
so, a liberdade de movimento e a circulação com segurança das pessoas, 
classificadas em:

a) barreiras arquitetônicas urbanísticas: as existentes nas vias públicas e 
nos espaços de uso público;

b) barreiras arquitetônicas na edificação: as existentes no interior dos edi-
fícios públicos e privados;

c) barreiras arquitetônicas nos transportes: as existentes nos meios de 
transportes;

d) barreiras nas comunicações: qualquer entrave ou obstáculo que dificul-
te ou impossibilite a expressão ou o recebimento de mensagens por inter-
médio dos meios ou sistemas de comunicação, sejam ou não de massa;
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III – pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida: a que 
temporária ou permanentemente tem limitada sua capacidade de relacio-
nar-se com o meio e de utilizá-lo;

IV – elemento da urbanização: qualquer componente das obras de urba-
nização, tais como os referentes a pavimentação, saneamento, encana-
mentos para esgotos, distribuição de energia elétrica, iluminação pública, 
abastecimento e distribuição de água, paisagismo e os que materializam 
as indicações do planejamento urbanístico;

V – mobiliário urbano: o conjunto de objetos existentes nas vias e espaços 
públicos, superpostos ou adicionados aos elementos da urbanização ou da 
edificação, de forma que sua modificação ou traslado não provoque alte-
rações substanciais nestes elementos, tais como semáforos, postes de si-
nalização e similares, cabines telefônicas, fontes públicas, lixeiras, toldos, 
marquises, quiosques e quaisquer outros de natureza análoga;

VI – ajuda técnica: qualquer elemento que facilite a autonomia pessoal ou 
possibilite o acesso e o uso de meio físico.

CAPÍTULO II
DOS ELEMENTOS DA URBANIZAÇÃO

Art. 3o O planejamento e a urbanização das vias públicas, dos parques e 
dos demais espaços de uso público deverão ser concebidos e executados 
de forma a torná-los acessíveis para as pessoas portadoras de deficiência 
ou com mobilidade reduzida.

Art. 4o As vias públicas, os parques e os demais espaços de uso público 
existentes, assim como as respectivas instalações de serviços e mobiliá-
rios urbanos deverão ser adaptados, obedecendo-se ordem de prioridade 
que vise à maior eficiência das modificações, no sentido de promover mais 
ampla acessibilidade às pessoas portadoras de deficiência ou com mobi-
lidade reduzida.

Parágrafo único.  Os parques de diversões, públicos e privados, devem 
adaptar, no mínimo, 5% (cinco por cento) de cada brinquedo e equipamen-
to e identificá-lo para possibilitar sua utilização por pessoas com deficiên-
cia ou com mobilidade reduzida, tanto quanto tecnicamente possível. (In-
cluído pela Lei nº 11.982, de 2009)

Art. 5o O projeto e o traçado dos elementos de urbanização públicos e pri-
vados de uso comunitário, nestes compreendidos os itinerários e as pas-
sagens de pedestres, os percursos de entrada e de saída de veículos, as 
escadas e rampas, deverão observar os parâmetros estabelecidos pelas 
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normas técnicas de acessibilidade da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas – ABNT.

Art. 6o Os banheiros de uso público existentes ou a construir em parques, 
praças, jardins e espaços livres públicos deverão ser acessíveis e dispor, 
pelo menos, de um sanitário e um lavatório que atendam às especificações 
das normas técnicas da ABNT.

Art. 7o Em todas as áreas de estacionamento de veículos, localizadas em 
vias ou em espaços públicos, deverão ser reservadas vagas próximas dos 
acessos de circulação de pedestres, devidamente sinalizadas, para veícu-
los que transportem pessoas portadoras de deficiência com dificuldade de 
locomoção.

Parágrafo único. As vagas a que se refere o caput deste artigo deverão 
ser em número equivalente a dois por cento do total, garantida, no mínimo, 
uma vaga, devidamente sinalizada e com as especificações técnicas de 
desenho e traçado de acordo com as normas técnicas vigentes.

CAPÍTULO III
DO DESENHO E DA LOCALIZAÇÃO DO MOBILIÁRIO URBANO

Art. 8o Os sinais de tráfego, semáforos, postes de iluminação ou quaisquer 
outros elementos verticais de sinalização que devam ser instalados em 
itinerário ou espaço de acesso para pedestres deverão ser dispostos de 
forma a não dificultar ou impedir a circulação, e de modo que possam ser 
utilizados com a máxima comodidade.

Art. 9o Os semáforos para pedestres instalados nas vias públicas deverão 
estar equipados com mecanismo que emita sinal sonoro suave, intermi-
tente e sem estridência, ou com mecanismo alternativo, que sirva de guia 
ou orientação para a travessia de pessoas portadoras de deficiência visu-
al, se a intensidade do fluxo de veículos e a periculosidade da via assim 
determinarem.

Art. 10. Os elementos do mobiliário urbano deverão ser projetados e insta-
lados em locais que permitam sejam eles utilizados pelas pessoas porta-
doras de deficiência ou com mobilidade reduzida.

CAPÍTULO IV
DA ACESSIBILIDADE NOS EDIFÍCIOS PÚBLICOS OU DE USO COLETIVO

Art. 11. A construção, ampliação ou reforma de edifícios públicos ou pri-
vados destinados ao uso coletivo deverão ser executadas de modo que 
sejam ou se tornem acessíveis às pessoas portadoras de deficiência ou 
com mobilidade reduzida.
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Parágrafo único. Para os fins do disposto neste artigo, na construção, amplia-
ção ou reforma de edifícios públicos ou privados destinados ao uso coletivo 
deverão ser observados, pelo menos, os seguintes requisitos de acessibilidade:

I – nas áreas externas ou internas da edificação, destinadas a garagem e 
a estacionamento de uso público, deverão ser reservadas vagas próximas 
dos acessos de circulação de pedestres, devidamente sinalizadas, para 
veículos que transportem pessoas portadoras de deficiência com dificul-
dade de locomoção permanente;

II – pelo menos um dos acessos ao interior da edificação deverá estar livre 
de barreiras arquitetônicas e de obstáculos que impeçam ou dificultem 
a acessibilidade de pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade 
reduzida;

III – pelo menos um dos itinerários que comuniquem horizontal e vertical-
mente todas as dependências e serviços do edifício, entre si e com o exte-
rior, deverá cumprir os requisitos de acessibilidade de que trata esta Lei; e

IV – os edifícios deverão dispor, pelo menos, de um banheiro acessível, 
distribuindo-se seus equipamentos e acessórios de maneira que possam 
ser utilizados por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade re-
duzida.

Art. 12. Os locais de espetáculos, conferências, aulas e outros de natureza 
similar deverão dispor de espaços reservados para pessoas que utilizam 
cadeira de rodas, e de lugares específicos para pessoas com deficiência 
auditiva e visual, inclusive acompanhante, de acordo com a ABNT, de 
modo a facilitar-lhes as condições de acesso, circulação e comunicação.

CAPÍTULO V
DA ACESSIBILIDADE NOS EDIFÍCIOS DE USO PRIVADO

Art. 13. Os edifícios de uso privado em que seja obrigatória a instalação de 
elevadores deverão ser construídos atendendo aos seguintes requisitos 
mínimos de acessibilidade:

I – percurso acessível que una as unidades habitacionais com o exterior e 
com as dependências de uso comum;

II – percurso acessível que una a edificação à via pública, às edificações e 
aos serviços anexos de uso comum e aos edifícios vizinhos;

III – cabine do elevador e respectiva porta de entrada acessíveis para pes-
soas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.

Art. 14. Os edifícios a serem construídos com mais de um pavimento além 
do pavimento de acesso, à exceção das habitações unifamiliares, e que 
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não estejam obrigados à instalação de elevador, deverão dispor de espe-
cificações técnicas e de projeto que facilitem a instalação de um elevador 
adaptado, devendo os demais elementos de uso comum destes edifícios 
atender aos requisitos de acessibilidade.

Art. 15. Caberá ao órgão federal responsável pela coordenação da política ha-
bitacional regulamentar a reserva de um percentual mínimo do total das ha-
bitações, conforme a característica da população local, para o atendimento da 
demanda de pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.

CAPÍTULO VI
DA ACESSIBILIDADE NOS VEÍCULOS DE TRANSPORTE COLETIVO

Art. 16. Os veículos de transporte coletivo deverão cumprir os requisitos 
de acessibilidade estabelecidos nas normas técnicas específicas.

CAPÍTULO VII
DA ACESSIBILIDADE NOS SISTEMAS DE COMUNICAÇÃO E SINALIZAÇÃO

Art. 17. O Poder Público promoverá a eliminação de barreiras na comu-
nicação e estabelecerá mecanismos e alternativas técnicas que tornem 
acessíveis os sistemas de comunicação e sinalização às pessoas portado-
ras de deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação, para ga-
rantir-lhes o direito de acesso à informação, à comunicação, ao trabalho, à 
educação, ao transporte, à cultura, ao esporte e ao lazer.

Art. 18. O Poder Público implementará a formação de profissionais intér-
pretes de escrita em braile, linguagem de sinais e de guias-intérpretes, 
para facilitar qualquer tipo de comunicação direta à pessoa portadora de 
deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação. Regulamento

Art. 19. Os serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens adotarão 
plano de medidas técnicas com o objetivo de permitir o uso da linguagem 
de sinais ou outra subtitulação, para garantir o direito de acesso à infor-
mação às pessoas portadoras de deficiência auditiva, na forma e no prazo 
previstos em regulamento.

CAPÍTULO VIII
DISPOSIÇÕES SOBRE AJUDAS TÉCNICAS

Art. 20. O Poder Público promoverá a supressão de barreiras urbanísticas, 
arquitetônicas, de transporte e de comunicação, mediante ajudas técnicas.

Art. 21. O Poder Público, por meio dos organismos de apoio à pesquisa e 
das agências de financiamento, fomentará programas destinados:
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I – à promoção de pesquisas científicas voltadas ao tratamento e preven-
ção de deficiências;
II – ao desenvolvimento tecnológico orientado à produção de ajudas técni-
cas para as pessoas portadoras de deficiência;
III – à especialização de recursos humanos em acessibilidade.

CAPÍTULO IX
DAS MEDIDAS DE FOMENTO À ELIMINAÇÃO DE BARREIRAS

Art. 22. É instituído, no âmbito da Secretaria de Estado de Direitos Hu-
manos do Ministério da Justiça, o Programa Nacional de Acessibilidade, 
com dotação orçamentária específica, cuja execução será disciplinada em 
regulamento.

CAPÍTULO X
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 23. A Administração Pública federal direta e indireta destinará, anu-
almente, dotação orçamentária para as adaptações, eliminações e supres-
sões de barreiras arquitetônicas existentes nos edifícios de uso público de 
sua propriedade e naqueles que estejam sob sua administração ou uso.

Parágrafo único. A implementação das adaptações, eliminações e supres-
sões de barreiras arquitetônicas referidas no caput deste artigo deverá ser 
iniciada a partir do primeiro ano de vigência desta Lei.

Art. 24. O Poder Público promoverá campanhas informativas e educativas 
dirigidas à população em geral, com a finalidade de conscientizá-la e sen-
sibilizá-la quanto à acessibilidade e à integração social da pessoa porta-
dora de deficiência ou com mobilidade reduzida.

Art. 25. As disposições desta Lei aplicam-se aos edifícios ou imóveis de-
clarados bens de interesse cultural ou de valor histórico-artístico, desde 
que as modificações necessárias observem as normas específicas regula-
doras destes bens.

Art. 26. As organizações representativas de pessoas portadoras de defici-
ência terão legitimidade para acompanhar o cumprimento dos requisitos 
de acessibilidade estabelecidos nesta Lei.

Art. 27. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 19 de dezembrode 2000; 179º da Independência e 112º da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
José Gregori
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LEI Nº 10.172, DE 9 DE JANEIRO DE 2001

Aprova o Plano Nacional de Educação e dá outras 
providências.

O presidente da República

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Fica aprovado o Plano Nacional de Educação, constante do docu-
mento anexo, com duração de dez anos.

Art. 2º A partir da vigência desta lei, os estados, o Distrito Federal e os 
municípios deverão, com base no Plano Nacional de Educação, elaborar 
planos decenais correspondentes.

Art. 3º A União, em articulação com os estados, o Distrito Federal, os mu-
nicípios e a sociedade civil, procederá a avaliações periódicas da imple-
mentação do Plano Nacional de Educação.

§ 1º O Poder Legislativo, por intermédio das Comissões de Educação, Cul-
tura e Desporto da Câmara dos Deputados e da Comissão de Educação do 
Senado Federal, acompanhará a execução do Plano Nacional de Educação.

§ 2º A primeira avaliação realizar-se-á no quarto ano de vigência desta lei, 
cabendo ao Congresso Nacional aprovar as medidas legais decorrentes, 
com vistas à correção de deficiências e distorções.

Art. 4º A União instituirá o Sistema Nacional de Avaliação e estabelecerá 
os mecanismos necessários ao acompanhamento das metas constantes 
do Plano Nacional de Educação.

Art. 5º Os planos plurianuais da União, dos estados, do Distrito Federal 
e dos municípios serão elaborados de modo a dar suporte às metas cons-
tantes do Plano Nacional de Educação e dos respectivos planos decenais.

Art. 6º Os Poderes da União, dos estados, do Distrito Federal e dos muni-
cípios empenhar-se-ão na divulgação deste plano e da progressiva realiza-
ção de seus objetivos e metas, para que a sociedade o conheça amplamen-
te e acompanhe sua implementação.

Art. 6º-A. É instituído o Dia do Plano Nacional de Educação, a ser come-
morado, anualmente, em 12 de dezembro.

Art. 7º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 9 de janeiro de 2001; 180º da Independência e 113º da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Paulo Renato Souza
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ANEXO
PLANO NACIONAL DE EDUCAÇÃO

(...)

8. Educação especial

8.1. Diagnóstico

A Constituição Federal estabelece o direito de as pessoas com necessida-
des especiais receberem educação preferencialmente na rede regular de 
ensino (art. 208, III). A diretriz atual é a da plena integração dessas pesso-
as em todas as áreas da sociedade. Trata-se, portanto, de duas questões 
– o direito à educação, comum a todas as pessoas, e o direito de receber 
essa educação sempre que possível junto com as demais pessoas nas es-
colas “regulares”.

A legislação, no entanto, é sábia em determinar preferência para essa mo-
dalidade de atendimento educacional, ressalvando os casos de excepcio-
nalidade em que as necessidades do educando exigem outras formas de 
atendimento. As políticas recentes do setor têm indicado três situações 
possíveis para a organização do atendimento: participação nas classes co-
muns, de recursos, sala especial e escola especial. Todas as possibilidades 
têm por objetivo a oferta de educação de qualidade.

Diante dessa política, como está a educação especial brasileira?

O conhecimento da realidade é ainda bastante precário, porque não dis-
pomos de estatísticas completas nem sobre o número de pessoas com ne-
cessidades especiais nem sobre o atendimento. Somente a partir do ano 
2000  o Censo Demográfico fornecerá dados mais precisos, que permitirão 
análises mais profundas da realidade.

A Organização Mundial de Saúde estima que em torno de dez por cento 
da população têm necessidades especiais. Estas podem ser de diversas or-
dens – visuais, auditivas, físicas, mentais, múltiplas, distúrbios de conduta 
e também superdotação ou altas habilidades. Se essa estimativa se aplicar 
também no Brasil, teremos cerca de 15 milhões de pessoas com necessida-
des especiais. Os números de matrícula nos estabelecimentos escolares são 
tão baixos que não permitem qualquer confronto com aquele contingente.

Em 1998, havia 293.403 alunos, distribuídos da seguinte forma: 58% com 
problemas mentais; 13,8%, com deficiências múltiplas; 12%, com problemas 
de audição; 3,1%, de visão; 4,5%, com problemas físicos; 2,4%, de conduta.

Apenas 0,3% com altas habilidades ou eram superdotados e 5,9% rece-
biam “outro tipo de atendimento” (Sinopse Estatística da Educação Bási-
ca/Censo Escolar 1998, do MEC/Inep).
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Dos 5.507 municípios brasileiros, 59,1% não ofereciam educação especial 
em 1998. As diferenças regionais são grandes. No Nordeste, a ausência 
dessa modalidade acontece em 78,3% dos municípios, destacando-se 
Rio Grande do Norte, com apenas 9,6% dos seus municípios apresentan-
do dados de atendimento. Na região Sul, 58,1% dos municípios ofereciam 
educação especial, sendo o Paraná o de mais alto percentual (83,2%). No 
Centro-Oeste, Mato Grosso do Sul tinha atendimento em 76,6% dos seus 
municípios. Espírito Santo é o estado com o mais alto percentual de muni-
cípios que oferecem educação especial (83,1%).

Entre as esferas administrativas, 48,2% dos estabelecimentos de educação 
especial em 1998 eram estaduais; 26,8%, municipais; 24,8%, particulares 
e 0,2%, federais. Como os estabelecimentos são de diferentes tamanhos, 
as matrículas apresentam alguma variação nessa distribuição: 53,1% são 
da iniciativa privada; 31,3%, estaduais; 15,2%, municipais e 0,3%, federais. 
Nota- se que o atendimento particular, nele incluído o oferecido por entida-
des filantrópicas, é responsável por quase metade de toda a educação es-
pecial no país. Dadas as discrepâncias regionais e a insignificante atuação 
federal, há necessidade de uma atuação mais incisiva da União nessa área.

Segundo dados de 1998, apenas 14% desses estabelecimentos possuíam 
instalação sanitária para alunos com necessidades especiais, que aten-
diam a 31% das matrículas. A região Norte é a menos servida nesse parti-
cular, pois o percentual dos estabelecimentos com aquele requisito baixa 
para 6%. Os dados não informam sobre outras facilidades como rampas e 
corrimãos. A eliminação das barreiras arquitetônicas nas escolas é uma 
condição importante para a integração dessas pessoas no ensino regu-
lar, constituindo uma meta necessária na Década da Educação. Outro ele-
mento fundamental é o material didático-pedagógico adequado, conforme 
as necessidades específicas dos alunos. Inexistência, insuficiência, ina-
dequação e precariedades podem ser constatadas em muitos centros de 
atendimento a essa clientela.

Em relação à qualificação dos profissionais de magistério, a situação é bas-
tante boa: apenas 3,2% dos professores (melhor dito, das funções docentes), 
em 1998, possuíam o ensino fundamental, completo ou incompleto, como 
formação máxima. Eram formados em nível médio 51% e, em nível superior, 
45,7%. Os sistemas de ensino costumam oferecer cursos de preparação para 
os professores que atuam em escolas especiais, por isso 73% deles fizeram 
curso específico. Mas, considerando a diretriz da integração, ou seja, de que, 
sempre que possível, as crianças, jovens e adultos especiais sejam atendi-
dos em escolas regulares, a necessidade de preparação do corpo docente, e 
do corpo técnico e administrativo das escolas aumenta enormemente.

Em princípio, todos os professores deveriam ter conhecimento da educa-
ção de alunos especiais.
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Observando as modalidades de atendimento educacional, segundo os 
dados de 1997, predominam as “classes especiais”, nas quais estão 38% 
das turmas atendidas. 13,7% delas estão em “salas de recursos” e 12,2% 
em “oficinas pedagógicas”. Apenas 5% das turmas estão em “classes co-
muns com apoio pedagógico” e 6% são de “educação precoce”. Em “ou-
tras modalidades” são atendidas 25% das turmas de educação especial. 
Comparando o atendimento público com o particular, verifica-se que este 
dá preferência à educação precoce, a oficinas pedagógicas e a outras mo-
dalidades não especificadas no Informe, enquanto aquele dá prioridade 
às classes especiais e classes comuns com apoio pedagógico. As informa-
ções de 1998 estabelecem outra classificação, chamando a atenção que 
62% do atendimento registrado está localizado em escolas especializadas, 
o que reflete a necessidade de um compromisso maior da escola comum 
com o atendimento do aluno especial.

O atendimento por nível de ensino, em 1998, apresenta o seguinte qua-
dro: 87.607 crianças na educação infantil; 132.685, no ensino fundamen-
tal; 1.705, no ensino médio; 7.258 na educação de jovens e adultos. São 
informados como “outros” 64.148 atendimentos. Não há dados sobre o 
atendimento do aluno com necessidades especiais na educação superior. 
O particular está muito à frente na educação infantil especial (64%) e o 
estadual, nos níveis fundamental e médio (52% e 49%, respectivamente), 
mas o municipal vem crescendo sensivelmente no atendimento em nível 
fundamental.

As tendências recentes dos sistemas de ensino são as seguintes:  integra-
ção/inclusão do aluno com necessidades especiais no sistema regular de 
ensino e, se isto não for possível em função das necessidades do educan-
do, realizar o atendimento em classes e escolas especializadas;

• ampliação do regulamento das escolas especiais para prestarem apoio e 
orientação aos programas de integração, além do atendimento específico;

• a clientela;

• expansão da oferta dos cursos de formação/especialização pelas univer-
sidades e escolas normais.

Apesar do crescimento das matrículas, o déficit é muito grande e constitui 
um desafio imenso para os sistemas de ensino, pois diversas ações devem 
ser realizadas ao mesmo tempo. Entre elas, destacam-se a sensibilização 
dos demais alunos e da comunidade em geral para a integração, as adap-
tações curriculares, a qualificação dos professores para o atendimento nas 
escolas regulares e a especialização dos professores para o atendimento 
nas novas escolas especiais, produção de livros e materiais pedagógicos 
adequados para as diferentes necessidades, adaptação das escolas para 
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que os alunos especiais possam nelas transitar, oferta de transporte esco-
lar adaptado, etc.

Mas o grande avanço que a Década da Educação deveria produzir será a 
construção de uma escola inclusiva, que garanta o atendimento à diversi-
dade humana.

8.2. Diretrizes

A educação especial se destina às pessoas com necessidades especiais 
no campo da aprendizagem, originadas quer de deficiência física, senso-
rial, mental ou múltipla, quer de características como altas habilidades, 
superdotação ou talentos. A integração dessas pessoas no sistema de en-
sino regular é uma diretriz constitucional (art. 208, III), fazendo parte da 
política governamental há pelo menos uma década. Mas, apesar desse 
relativamente longo período, tal diretriz ainda não produziu a mudança 
necessária na realidade escolar, de sorte que todas as crianças, jovens e 
adultos com necessidades especiais sejam atendidos em escolas regula-
res, sempre que for recomendado pela avaliação de suas condições pesso-
ais. Uma política explícita e vigorosa de acesso à educação, de responsa-
bilidade da União, dos estados e Distrito Federal e dos municípios, é uma 
condição para que às pessoas especiais sejam assegurados seus direitos 
à educação. Tal política abrange: o âmbito social, do reconhecimento das 
crianças, jovens e adultos especiais como cidadãos e de seu direito de 
estarem integrados na sociedade o mais plenamente possível; e o âmbi-
to educacional, tanto nos aspectos administrativos (adequação do espaço 
escolar, de seus equipamentos e materiais pedagógicos), quanto na quali-
ficação dos professores e demais profissionais envolvidos.

O ambiente escolar como um todo deve ser sensibilizado para uma perfei-
ta integração. Propõe-se uma escola integradora, inclusiva, aberta à diver-
sidade dos alunos, no que a participação da comunidade é fator essencial.

Quanto às escolas especiais, a política de inclusão as reorienta para pres-
tarem apoio aos programas de integração.

A educação especial, como modalidade de educação escolar, terá que ser 
promovida sistematicamente nos diferentes níveis de ensino. A garantia 
de vagas no ensino regular para os diversos graus e tipos de deficiência é 
uma medida importante.

Entre outras características dessa política, são importantes a flexibilidade 
e a diversidade, quer porque o espectro das necessidades especiais é va-
riado, quer porque as realidades são bastante diversificadas no país.

A União tem um papel essencial e insubstituível no planejamento e di-
recionamento da expansão do atendimento, uma vez que as desigualda-
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des regionais na oferta educacional atestam uma enorme disparidade nas 
possibilidades de acesso à escola por parte dessa população especial. O 
apoio da União é mais urgente e será mais necessário onde se verificam os 
maiores déficits de atendimento.

Quanto mais cedo se der a intervenção educacional, mais eficaz ela se 
tornará no decorrer dos anos, produzindo efeitos mais profundos sobre 
o desenvolvimento das crianças. Por isso, o atendimento deve começar 
precocemente, inclusive como forma preventiva. Na hipótese de não ser 
possível o atendimento durante a educação infantil, há que se detecta-
rem as deficiências, como as visuais e auditivas, que podem dificultar a 
aprendizagem escolar, quando a criança ingressa no ensino fundamental. 
Existem testes simples, que podem ser aplicados pelos professores, para a 
identificação desses problemas e seu adequado tratamento. Em relação às 
crianças com altas habilidades (superdotadas ou talentosas), a identifica-
ção levará em conta o contexto socioeconômico e cultural e será feita por 
meio de observação sistemática do comportamento e do desempenho do 
aluno, com vistas a verificar a intensidade, a frequência e a consistência 
dos traços, ao longo de seu desenvolvimento.

Considerando as questões envolvidas no desenvolvimento e na aprendi-
zagem das crianças, jovens e adultos com necessidades especiais, a arti-
culação e a cooperação entre os setores de educação, saúde e assistência 
é fundamental e potencializa a ação de cada um deles. Como é sabido, o 
atendimento não se limita à área educacional, mas envolve especialistas 
sobretudo da área da saúde e da psicologia e depende da colaboração de 
diferentes órgãos do poder público, em particular os vinculados à saúde, 
assistência e promoção social, inclusive em termos de recursos. É medi-
da racional que se evite a duplicação de recursos através da articulação 
daqueles setores desde a fase de diagnóstico de déficits sensoriais até as 
terapias específicas.

Para a população de baixa renda, há ainda necessidade de ampliar, com a 
colaboração dos ministérios da Saúde e da Previdência, órgãos oficiais e 
entidades não governamentais de assistência social, os atuais programas 
para oferecimento de órteses e próteses de diferentes tipos. O Programa 
de Renda Mínima Associado a Ações Socioeducativas (Lei nº 9.533, de 
1997) estendido a essa clientela, pode ser um importante meio de garan-
tir-lhe o acesso e a frequência à escola.

A formação de recursos humanos com capacidade de oferecer o atendi-
mento aos educandos especiais nas creches, pré-escolas, centros de edu-
cação infantil, escolas regulares de ensino fundamental, médio e superior, 
bem como em instituições especializadas e outras instituições é uma prio-
ridade para o Plano Nacional de Educação. Não há como ter uma escola 
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regular eficaz quanto ao desenvolvimento e aprendizagem dos educandos 
especiais sem que seus professores, demais técnicos, pessoal administra-
tivo e auxiliar sejam preparados para atendê-los adequadamente. As clas-
ses especiais, situadas nas escolas “regulares”, destinadas aos alunos 
parcialmente integrados, precisam contar com professores especializados 
e material pedagógico adequado.

As escolas especiais devem ser enfatizadas quando as necessidades dos 
alunos assim o indicarem. Quando esse tipo de instituição não puder ser 
criado nos municípios menores e mais pobres, recomenda-se a celebração 
de convênios intermunicipais e com organizações não governamentais, 
para garantir o atendimento da clientela.

Certas organizações da sociedade civil, de natureza filantrópica, que en-
volvem os pais de crianças especiais, têm, historicamente, sido um exem-
plo de compromisso e de eficiência no atendimento educacional dessa 
clientela, notadamente na etapa da educação infantil. Longe de diminuir a 
responsabilidade do poder público para com a educação especial, o apoio 
do governo a tais organizações visa tanto à continuidade de sua colabora-
ção quanto à maior eficiência por contar com a participação dos pais nessa 
tarefa. Justifica- se, portanto, o apoio do governo a essas instituições como 
parceiras no processo educacional dos educandos com necessidades es-
peciais. Requer-se um esforço determinado das autoridades educacionais 
para valorizar a permanência dos alunos nas classes regulares, eliminan-
do a nociva prática de encaminhamento para classes especiais daqueles 
que apresentam dificuldades comuns de aprendizagem, problemas de dis-
persão de atenção ou de disciplina. A esses deve ser dado maior apoio pe-
dagógico nas suas próprias classes, e não separá-los como se precisassem 
de atendimento especial.

Considerando que o aluno especial pode ser também da escola regular, os 
recursos devem, também, estar previstos no ensino fundamental. Entre-
tanto, tendo em vista as especificidades dessa modalidade de educação 
e a necessidade de promover a ampliação do atendimento, recomenda-se 
reservar-lhe uma parcela equivalente a 5 ou 6% dos recursos vinculados à 
manutenção e desenvolvimento do ensino. 

8.3. Objetivos e Metas

1) Organizar, em todos os municípios e em parceria com as áreas de saú-
de e assistência, programas destinados a ampliar a oferta da estimulação 
precoce (interação educativa adequada) para as crianças com necessida-
des educacionais especiais, em instituições especializadas ou regulares 
de educação infantil, especialmente creches.161
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2) Generalizar, em cinco anos, como parte dos programas de formação em 
serviço, a oferta de cursos sobre o atendimento básico a educandos es-
peciais, para os professores em exercício na educação infantil e no ensino 
fundamental, utilizando inclusive a TV Escola e outros programas de edu-
cação a distância.

3) Garantir a generalização, em cinco anos, da aplicação de testes de acui-
dade visual e auditiva em todas as instituições de educação infantil e do 
ensino fundamental, em parceria com a área de saúde, de forma a detectar 
problemas e oferecer apoio adequado às crianças especiais.

4) Nos primeiros cinco anos de vigência deste plano, redimensionar con-
forme as necessidades da clientela, incrementando, se necessário, as 
classes especiais, salas de recursos e outras alternativas pedagógicas re-
comendadas, de forma a favorecer e apoiar a integração dos educandos 
com necessidades especiais em classes comuns, fornecendo-lhes o apoio 
adicional de que precisam.

5) Generalizar, em dez anos, o atendimento dos alunos com necessidades 
especiais na educação infantil e no ensino fundamental, inclusive através 
de consórcios entre municípios, quando necessário, provendo, nestes ca-
sos, o transporte escolar.

6) Implantar, em até quatro anos, em cada unidade da Federação, em par-
ceria com as áreas de saúde, assistência social, trabalho e com as organi-
zações da sociedade civil, pelo menos um centro especializado, destinado 
ao atendimento de pessoas com severa dificuldade de desenvolvimento.

7) Ampliar, até o final da década, o número desses centros, de sorte que as 
diferentes regiões de cada estado contem com seus serviços.

8) Tornar disponíveis, dentro de cinco anos, livros didáticos falados, em 
braile e em caracteres ampliados, para todos os alunos cegos e para os de 
visão subnormal do ensino fundamental.163

9) Estabelecer, em cinco anos, em parceria com as áreas de assistência so-
cial e cultura e com organizações não governamentais, redes municipais 
ou intermunicipais para tornar disponíveis aos alunos cegos e aos de visão 
subnormal livros de literatura falados, em braile e em caracteres ampliados.

10) Estabelecer programas para equipar, em cinco anos, as escolas de 
educação básica e, em dez anos, as de educação superior que atendam 
educandos surdos e aos de visão subnormal, com aparelhos de amplifica-
ção sonora e outros equipamentos que facilitem a aprendizagem, atenden-
do- se, prioritariamente, as classes especiais e salas de recursos.164

11) Implantar, em cinco anos, e generalizar em dez anos, o ensino da Lín-
gua Brasileira de Sinais para os alunos surdos e, sempre que possível, 
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para seus familiares e para o pessoal da unidade escolar, mediante um 
programa de formação de monitores, em parceria com organizações não 
governamentais.

12) Em coerência com as metas nos 2, 3 e 4 da educação infantil e metas nos 
4.d, 5 e 6 do ensino fundamental:

a) estabelecer, no primeiro ano de vigência deste plano, os padrões mínimos 
de infraestrutura das escolas para o recebimento dos alunos especiais;

b) a partir da vigência dos novos padrões, somente autorizar a construção 
de prédios escolares, públicos ou privados, em conformidade aos já defi-
nidos requisitos de infraestrutura para atendimento dos alunos especiais;

c) adaptar, em cinco anos, os prédios escolares existentes, segundo aque-
les padrões.

13) Definir, em conjunto com as entidades da área, nos dois primeiros anos 
de vigência deste plano, indicadores básicos de qualidade para o funcio-
namento de instituições de educação especial, públicas e privadas, e ge-
neralizar, progressivamente, sua observância.

14) Ampliar o fornecimento e uso de equipamentos de informática como 
apoio à aprendizagem do educando com necessidades especiais, inclusi-
ve através de parceria com organizações da sociedade civil voltadas para 
esse tipo de atendimento.

15) Assegurar, durante a década, transporte escolar com as adaptações 
necessárias aos alunos que apresentem dificuldade de locomoção.

16) Assegurar a inclusão, no projeto pedagógico das unidades escolares, 
do atendimento às necessidades educacionais especiais de seus alunos, 
definindo os recursos disponíveis e oferecendo formação em serviço aos 
professores em exercício.

17) Articular as ações de educação especial e estabelecer mecanismos de 
cooperação com a política de educação para o trabalho, em parceria com 
organizações governamentais e não governamentais, para o desenvolvi-
mento de programas de qualificação profissional para alunos especiais, 
promovendo sua colocação no mercado de trabalho. Definir condições 
para a terminalidade para os educandos que não puderem atingir níveis 
ulteriores de ensino.

18) Estabelecer cooperação com as áreas de saúde, previdência e assis-
tência social para, no prazo de dez anos, tornar disponíveis órteses e pró-
teses para todos os educandos com deficiências, assim como atendimento 
especializado de saúde, quando for o caso.
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19) Incluir nos currículos de formação de professores, nos níveis médio e 
superior, conteúdos e disciplinas específicas para a capacitação ao aten-
dimento dos alunos especiais.

20) Incluir ou ampliar, especialmente nas universidades públicas, habi-
litação específica, em níveis de graduação e pós-graduação, para formar 
pessoal especializado em educação especial, garantindo, em cinco anos, 
pelo menos um curso desse tipo em cada unidade da Federação.

21) Introduzir, dentro de três anos a contar da vigência deste plano, conteú-
dos disciplinares referentes aos educandos com necessidades especiais nos 
cursos que formam profissionais em áreas relevantes para o atendimento des-
sas necessidades, como medicina, enfermagem e arquitetura, entre outras.

22) Incentivar, durante a década, a realização de estudos e pesquisas, es-
pecialmente pelas instituições de ensino superior, sobre as diversas áreas 
relacionadas aos alunos que apresentam necessidades especiais para a 
aprendizagem.

23) Aumentar os recursos destinados à educação especial, a fim de atingir, 
em dez anos, o mínimo equivalente a 5% dos recursos vinculados à manu-
tenção e desenvolvimento do ensino, contando, para tanto, com as parce-
rias com as áreas de saúde, assistência social, trabalho e previdência, nas 
ações referidas nas metas nos 6, 9, 11, 14, 17 e 18.175

24) No prazo de três anos a contar da vigência deste plano, organizar e pôr 
em funcionamento em todos os sistemas de ensino um setor responsável 
pela educação especial, bem como pela administração dos recursos orça-
mentários específicos para o atendimento dessa modalidade, que possa 
atuar em parceria com os setores de saúde, assistência social, trabalho e 
previdência e com as organizações da sociedade civil.

25) Estabelecer um sistema de informações completas e fidedignas sobre 
a população a ser atendida pela educação especial, a serem coletadas pelo 
censo educacional e pelos censos populacionais.

26) Implantar gradativamente, a partir do primeiro ano deste plano, pro-
gramas de atendimento aos alunos com altas habilidades nas áreas artís-
tica, intelectual ou psicomotora.

27) Assegurar a continuidade do apoio técnico e financeiro às instituições 
privadas sem fim lucrativo com atuação exclusiva em educação especial, 
que realizem atendimento de qualidade, atestado em avaliação conduzida 
pelo respectivo sistema de ensino.

28) Observar, no que diz respeito a essa modalidade de ensino, as metas 
pertinentes estabelecidas nos capítulos referentes aos níveis de ensino, à 
formação de professores e ao financiamento e gestão.
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LEI Nº 10.182, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2001

Restaura a vigência da Lei nº 8.989, de 24 de 
fevereiro de 1995, que dispõe sobre a isenção 
do Imposto sobre Produtos Industrializados 
(IPI) na aquisição de automóveis destinados ao 
transporte autônomo de passageiros e ao uso de 
portadores de deficiência física, reduz o imposto 
de importação para os produtos que especifica, e 
dá outras providências.

Faço saber que o presidente da República adotou a Medida Provisória nº 
2.068-38, de 2001, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Antonio Carlos 
Magalhães, presidente, para os efeitos do disposto no parágrafo único do 
art. 62 da Constituição Federal, promulgo a seguinte lei:

Art. 1º É restaurada a vigência da Lei nº 8.989, de 24 de fevereiro de 1995, 
que, com as alterações determinadas pelo art. 29 da Lei nº 9.317, de 5 de 
dezembro de 1996, passa a vigorar até 31 de dezembro de 2003.

§ 1º No período de 1º de outubro a 31 de dezembro de 1999, a vigência da 
Lei nº 8.989, de 1995, observará as prescrições contidas no art. 2º da Lei nº 
9.660, de 16 de junho de 1998.

§ 2º É mantida a isenção fiscal aos portadores de deficiência física na for-
ma do art. 1º, inciso IV, da Lei nº 8.989, de 1995, para aquisição de veículos 
movidos a qualquer combustível.

(...)

Art. 4º O disposto no art. 2º desta lei somente se aplica a partir de 1º de 
janeiro de 2000.

Art. 5º O Imposto de Importação incidente na importação de partes, pe-
ças, componentes, conjuntos e subconjuntos, acabados e semiacabados, e 
pneumáticos fica reduzido em:

I – 40% (quarenta por cento) até 31 de agosto de 2010;

II – 30% (trinta por cento) até 30 de novembro de 2010;

III – 20% (vinte por cento) até 30 de maio de 2011; e

IV – 0% (zero por cento) a partir de 1º de junho de 2011.

§ 1º O disposto no caput aplica-se exclusivamente às importações destinadas 
aos processos produtivos das empresas montadoras e dos fabricantes de:

I – veículos leves: automóveis e comerciais leves;
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II – ônibus;

III – caminhões;

IV – reboques e semirreboques;

V – chassis com motor;

VI – carrocerias;

VII – tratores rodoviários para semirreboques;

VIII – tratores agrícolas e colheitadeiras;

IX – máquinas rodoviárias; e

X – autopeças, componentes, conjuntos e subconjuntos necessários à pro-
dução dos veículos listados nos incisos I a IX, incluídos os destinados ao 
mercado de reposição.

§ 2º O disposto nos arts. 17 e 18 do Decreto-Lei nº 37, de 18 de novembro 
de 1966, e no Decreto-Lei nº 666, de 2 de julho de 1969, não se aplica aos 
produtos importados nos termos deste artigo, objeto de declarações de 
importações registradas a partir de 7 de janeiro de 2000.

Art. 6º A fruição da redução do imposto de importação de que trata esta 
lei depende de habilitação específica no Sistema Integrado de Comércio 
Exterior (Siscomex).

Parágrafo único. A solicitação de habilitação será feita mediante petição 
dirigida à Secretaria de Comércio Exterior do Ministério do Desenvolvi-
mento, Indústria e Comércio Exterior, contendo:

I – comprovação de regularidade com o pagamento de todos os tributos e 
contribuições sociais federais;

II – cópia autenticada do cartão de inscrição no Cadastro Nacional de Pes-
soa Jurídica;

III – comprovação, exclusivamente para as empresas fabricantes dos pro-
dutos relacionados no inciso X do § 1º do artigo anterior, de que mais de 
cinquenta por cento do seu faturamento líquido anual é decorrente da ven-
da desses produtos, destinados à montagem e fabricação dos produtos 
relacionados nos incisos I a X do citado § 1º e ao mercado de reposição.

Art. 7º Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provi-
sória nº 2.068-37, de 27 de dezembro de 2000.

Art. 8º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Congresso Nacional, em 12 de fevereiro de 2001; 180ºda Independência e 
113º da República.

ANTONIO CARLOS MAGALHÃES, presidente.
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LEI Nº 10.216, DE 6 DE ABRIL DE 2001

Dispõe sobre a proteção e os direitos das pessoas 
portadoras de transtornos mentais e redireciona 
o modelo assistencial em saúde mental.

O presidente da República

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Os direitos e a proteção das pessoas acometidas de transtorno 
mental, de que trata esta lei, são assegurados sem qualquer forma de 
discriminação quanto à raça, cor, sexo, orientação sexual, religião, opção 
política, nacionalidade, idade, família, recursos econômicos e ao grau de 
gravidade ou tempo de evolução de seu transtorno, ou qualquer outra.

Art. 2º Nos atendimentos em saúde mental, de qualquer natureza, a pes-
soa e seus familiares ou responsáveis serão formalmente cientificados dos 
direitos enumerados no parágrafo único deste artigo.

Parágrafo único. São direitos da pessoa portadora de transtorno mental:

I – ter acesso ao melhor tratamento do sistema de saúde, consentâneo às 
suas necessidades;

II – ser tratada com humanidade e respeito e no interesse exclusivo de 
beneficiar sua saúde, visando alcançar sua recuperação pela inserção na 
família, no trabalho e na comunidade;

III – ser protegida contra qualquer forma de abuso e exploração;

IV – ter garantia de sigilo nas informações prestadas;

V – ter direito à presença médica, em qualquer tempo, para esclarecer a 
necessidade ou não de sua hospitalização involuntária;

VI – ter livre acesso aos meios de comunicação disponíveis;

VII – receber o maior número de informações a respeito de sua doença e 
de seu tratamento;

VIII – ser tratada em ambiente terapêutico pelos meios menos invasivos 
possíveis;

IX – ser tratada, preferencialmente, em serviços comunitários de saúde 
mental.

Art. 3º É responsabilidade do Estado o desenvolvimento da política de 
saúde mental, a assistência e a promoção de ações de saúde aos portado-
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res de transtornos mentais, com a devida participação da sociedade e da 
família, a qual será prestada em estabelecimento de saúde mental, assim 
entendidas as instituições ou unidades que ofereçam assistência em saú-
de aos portadores de transtornos mentais.

Art. 4º A internação, em qualquer de suas modalidades, só será indicada 
quando os recursos extra-hospitalares se mostrarem insuficientes.

§ 1º O tratamento visará, como finalidade permanente, a reinserção social 
do paciente em seu meio.

§ 2º O tratamento em regime de internação será estruturado de forma a 
oferecer assistência integral à pessoa portadora de transtornos mentais, 
incluindo serviços médicos, de assistência social, psicológicos, ocupacio-
nais, de lazer, e outros.

§ 3º É vedada a internação de pacientes portadores de transtornos men-
tais em instituições com características asilares, ou seja, aquelas despro-
vidas dos recursos mencionados no § 2º e que não assegurem aos pacien-
tes os direitos enumerados no parágrafo único do art. 2º.

Art. 5º O paciente há longo tempo hospitalizado ou para o qual se ca-
racterize situação de grave dependência institucional, decorrente de seu 
quadro clínico ou de ausência de suporte social, será objeto de política 
específica de alta planejada e reabilitação psicossocial assistida, sob res-
ponsabilidade da autoridade sanitária competente e supervisão de ins-
tância a ser definida pelo Poder Executivo, assegurada a continuidade do 
tratamento, quando necessário.

Art. 6º A internação psiquiátrica somente será realizada mediante laudo 
médico circunstanciado que caracterize os seus motivos.

Parágrafo único. São considerados os seguintes tipos de internação psi-
quiátrica:

I – internação voluntária: aquela que se dá com o consentimento do usu-
ário;

II – internação involuntária: aquela que se dá sem o consentimento do 
usuário e a pedido de terceiro; e

III – internação compulsória: aquela determinada pela Justiça.

Art. 7º A pessoa que solicita voluntariamente sua internação, ou que a 
consente, deve assinar, no momento da admissão, uma declaração de que 
optou por esse regime de tratamento.

Parágrafo único. O término da internação voluntária dar-se-á por solicita-
ção escrita do paciente ou por determinação do médico assistente.
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Art. 8º A internação voluntária ou involuntária somente será autorizada 
por médico devidamente registrado no Conselho Regional de Medicina 
(CRM) do estado onde se localize o estabelecimento.

§ 1º A internação psiquiátrica involuntária deverá, no prazo de setenta e 
duas horas, ser comunicada ao Ministério Público Estadual pelo respon-
sável técnico do estabelecimento no qual tenha ocorrido, devendo esse 
mesmo procedimento ser adotado quando da respectiva alta.

§ 2º O término da internação involuntária dar-se-á por solicitação escrita 
do familiar, ou responsável legal, ou quando estabelecido pelo especialista 
responsável pelo tratamento.

Art. 9º A internação compulsória é determinada, de acordo com a legis-
lação vigente, pelo juiz competente, que levará em conta as condições 
de segurança do estabelecimento, quanto à salvaguarda do paciente, dos 
demais internados e funcionários.

Art. 10. Evasão, transferência, acidente, intercorrência clínica grave e fa-
lecimento serão comunicados pela direção do estabelecimento de saúde 
mental aos familiares, ou ao representante legal do paciente, bem como à 
autoridade sanitária responsável, no prazo máximo de vinte e quatro horas 
da data da ocorrência.

Art. 11. Pesquisas científicas para fins diagnósticos ou terapêuticos não 
poderão ser realizadas sem o consentimento expresso do paciente, ou de 
seu representante legal, e sem a devida comunicação aos conselhos pro-
fissionais competentes e ao Conselho Nacional de Saúde.

Art. 12. O Conselho Nacional de Saúde, no âmbito de sua atuação, criará 
comissão nacional para acompanhar a implementação desta lei.

Art. 13. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 6 de abril de 2001; 180º da Independência e 113º da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO

José Gregori

José Serra

Roberto Brant
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LEI Nº 10.436, DE 24 DE ABRIL  DE 2002

Dispõe sobre a Língua Brasileira de Sinais - Libras 
e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o É reconhecida como meio legal de comunicação e expressão a Lín-
gua Brasileira de Sinais - Libras e outros recursos de expressão a ela as-
sociados.

Parágrafo único. Entende-se como Língua Brasileira de Sinais - Libras a 
forma de comunicação e expressão, em que o sistema lingüístico de natu-
reza visual-motora, com estrutura gramatical própria, constituem um sis-
tema lingüístico de transmissão de idéias e fatos, oriundos de comunida-
des de pessoas surdas do Brasil.

Art. 2o Deve ser garantido, por parte do poder público em geral e empresas 
concessionárias de serviços públicos, formas institucionalizadas de apoiar 
o uso e difusão da Língua Brasileira de Sinais - Libras como meio de comu-
nicação objetiva e de utilização corrente das comunidades surdas do Brasil.

Art. 3o As instituições públicas e empresas concessionárias de serviços 
públicos de assistência à saúde devem garantir atendimento e tratamento 
adequado aos portadores de deficiência auditiva, de acordo com as nor-
mas legais em vigor.

Art. 4o O sistema educacional federal e os sistemas educacionais estadu-
ais, municipais e do Distrito Federal devem garantir a inclusão nos cursos 
de formação de Educação Especial, de Fonoaudiologia e de Magistério, 
em seus níveis médio e superior, do ensino da Língua Brasileira de Sinais 
- Libras, como parte integrante dos Parâmetros Curriculares Nacionais - 
PCNs, conforme legislação vigente.

Parágrafo único. A Língua Brasileira de Sinais - Libras não poderá substi-
tuir a modalidade escrita da língua portuguesa.

Art. 5o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 24 de abril de 2002; 181o da Independência e 114o da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Paulo Renato Souza
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LEI Nº 10.671, DE 15 DE MAIO DE 2003

Dispõe sobre o Estatuto de Defesa do Torcedor e 
dá outras providências.

(...)
CAPÍTULO IV

DA SEGURANÇA DO TORCEDOR PARTÍCIPE DO EVENTO ESPORTIVO

Art. 13. O torcedor tem direito a segurança nos locais onde são realizados 
os eventos esportivos antes, durante e após a realização das partidas.

Parágrafo único. Será assegurado acessibilidade ao torcedor portador de 
deficiência ou com mobilidade reduzida.

(...)
CAPÍTULO VI

DO TRANSPORTE

(...)

Art. 27. A entidade responsável pela organização da competição e a enti-
dade de prática desportiva detentora do mando de jogo solicitarão formal-
mente, direto ou mediante convênio, ao poder público competente:

I – serviços de estacionamento para uso por torcedores partícipes durante 
a realização de eventos esportivos, assegurando a estes acesso a serviço 
organizado de transporte para o estádio, ainda que oneroso; e 

II – meio de transporte, ainda que oneroso, para condução de idosos, 
crianças e pessoas portadoras de deficiência física aos estádios, partindo 
de locais de fácil acesso, previamente determinados.

Parágrafo único. O cumprimento do disposto neste artigo fica dispensado 
na hipótese de evento esportivo realizado em estádio com capacidade in-
ferior a dez mil pessoas.

(...)
CAPÍTULO XII

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

(...)

Art. 44. O disposto no parágrafo único do art. 13, e nos arts. 18, 22, 25 e 33 
entrará em vigor após seis meses da publicação desta lei.

Art. 45. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 15 de maio de 2003; 182º da Independência e 115º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Agnelo Santos Queiroz Filho;Álvaro Augusto Ribeiro Costa
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LEI NO 10.690, DE 16 DE JUNHO DE 2003

Reabre o prazo para que os Municípios que 
refinanciaram suas dívidas junto à União possam 
contratar empréstimos ou financiamentos, dá 
nova redação à Lei no 8.989, de 24 de fevereiro de 
1995, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o O inciso II do parágrafo único do art. 8o da Medida Provisória no 2.185-
35, de 24 de agosto de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 8o ........................................................................................................................

Parágrafo único. .......................................................................................................

II - os empréstimos ou financiamentos junto a organismos financeiros multila-
terais e a instituições de fomento e cooperação ligadas a governos estrangei-
ros que tenham avaliação positiva da agência financiadora, ao Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, e à Caixa Econômica Federal 
- CEF, desde que contratados dentro do prazo de seis anos contados de 30 de 
junho de 1999 e destinados exclusivamente à complementação de programas 
em andamento.” (NR)

Art. 2°  A vigência da Lei no 8.989, de 24 de fevereiro de 1995, alterada 
pelo art. 29 da Lei n° 9.317, de 5 de dezembro de 1996, e pelo art. 2° da Lei 
n° 10.182, de 12 de fevereiro de 2001, é prorrogada até 31 de dezembro de 
2006, com as seguintes alterações:

“Art. 1o Ficam isentos do Imposto Sobre Produtos Industrializados – IPI os 
automóveis de passageiros de fabricação nacional, equipados com motor de 
cilindrada não superior a dois mil centímetros cúbicos, de no mínimo quatro 
portas inclusive a de acesso ao bagageiro, movidos a combustíveis de origem 
renovável ou sistema reversível de combustão, quando adquiridos por:

.....................................................................................................................................

IV – pessoas portadoras de deficiência física, visual, mental severa ou profun-
da, ou autistas, diretamente ou por intermédio de seu representante legal;

V – (VETADO)

§ 1o Para a concessão do benefício previsto no art. 1o é considerada também 
pessoa portadora de deficiência física aquela que apresenta alteração com-
pleta ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, acarretando o 
comprometimento da função física, apresentando-se sob a forma de paraple-
gia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triple-
gia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, amputação ou ausência de membro, 
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paralisia cerebral, membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto 
as deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para o desem-
penho de funções.

§ 2° Para a concessão do benefício previsto no art. 1o é considerada pessoa por-
tadora de deficiência visual aquela que apresenta acuidade visual igual ou me-
nor que 20/200 (tabela de Snellen) no melhor olho, após a melhor correção, ou 
campo visual inferior a 20°, ou ocorrência simultânea de ambas as situações.

§ 3° a hipótese do inciso IV, os automóveis de passageiros a que se refere 
o caput serão adquiridos diretamente pelas pessoas que tenham plena capa-
cidade jurídica e, no caso dos interditos, pelos curadores.

§ 4° A Secretaria Especial dos Diretos Humanos da Presidência da República, 
nos termos da legislação em vigor e o Ministério da Saúde definirão em ato 
conjunto os conceitos de pessoas portadoras de deficiência mental severa ou 
profunda, ou autistas, e estabelecerão as normas e requisitos para emissão 
dos laudos de avaliação delas.

§ 5° Os curadores respondem solidariamente quanto ao imposto que deixar de 
ser pago, em razão da isenção de que trata este artigo.

§ 6° A exigência para aquisição de automóveis equipados com motor de cilin-
drada não superior a dois mil centímetros cúbicos e movidos a combustível de 
origem renovável ou sistema reversível de combustão aplica-se, inclusive aos 
portadores de deficiência de que trata o inciso IV do caput deste artigo.” (NR)

Art. 3°  O art. 2o da Lei no 8.989, de 24 de fevereiro de 1995, alterado pelo 
art. 29 da Lei n° 9.317, de 5 de dezembro de 1996, passa a vigorar com a 
seguinte redação:

“Art. 2° A isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI de que tra-
ta o art. 1° somente poderá ser utilizada uma vez, salvo se o veículo tiver sido 
adquirido há mais de três anos.” (NR)

Art. 4o (VETADO)

Art. 5° Para os fins da isenção estabelecida no art. 1o da Lei no 8.989, de 24 
de fevereiro de 1995, com a nova redação dada por esta Lei, os adquirentes 
de automóveis de passageiros deverão comprovar a disponibilidade finan-
ceira ou patrimonial compatível com o valor do veículo a ser adquirido.

Parágrafo único. A Secretaria da Receita Federal normatizará o disposto 
neste artigo.

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Brasília, 16 de junho de 2003; 182° da Independência e 115° da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Antonio Palocci Filho
Guido Mantega
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LEI Nº 10.708, DE 31 DE JULHO DE 2003

Institui o auxílio-reabilitação psicossocial para 
pacientes acometidos de transtornos mentais 
egressos de internações.

O presidente da República

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art 1º Fica instituído o auxílio-reabilitação psicossocial para assistência, 
acompanhamento e integração social, fora de unidade hospitalar, de pa-
cientes acometidos de transtornos mentais, internados em hospitais ou 
unidades psiquiátricas, nos termos dessa lei.

Parágrafo único. O auxílio é parte integrante de um programa de ressocia-
lização de pacientes internados em hospitais ou unidades psiquiátricas, 
denominado De Volta Para Casa, sob coordenação do Ministério da Saúde.

Art 2º O benefício consistirá em pagamento mensal de auxílio pecuniário, 
destinado aos pacientes egressos de internações, segundo critérios defi-
nidos por essa lei.

§ 1º É fixado o valor do benefício de R$ 240,00 (duzentos e quarenta reais), 
podendo ser reajustado pelo Poder Executivo de acordo com a disponibili-
dade orçamentária.

§ 2º Os valores serão pagos diretamente aos beneficiários, mediante con-
vênio com instituição financeira oficial, salvo na hipótese de incapacidade 
de exercer pessoalmente os atos da vida civil, quando serão pagos ao re-
presentante legal do paciente.

§ 3º O benefício terá a duração de um ano, podendo ser renovado quando 
necessário aos propósitos da reintegração social do paciente.

Art 3º São requisitos cumulativos para a obtenção do benefício criado por 
essa lei que:

I – o paciente seja egresso de internação psiquiátrica cuja duração tenha 
sido, comprovadamente, por um período igual ou superior a dois anos;

II – a situação clínica e social do paciente não justifique a permanência 
em ambiente hospitalar, indique tecnicamente a possibilidade de inclusão 
em programa de reintegração social e a necessidade de auxílio financeiro;

III – haja expresso consentimento do paciente, ou de seu representante 
legal, em se submeter às regras do programa;
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IV – seja garantida ao beneficiado a atenção continuada em saúde mental, 
na rede de saúde local ou regional.

§ 1º O tempo de permanência em Serviços Residenciais Terapêuticos será 
considerado para a exigência temporal do inciso I desse artigo.

§ 2º Para fins do inciso I, não poderão ser considerados períodos de interna-
ção os de permanência em orfanatos ou outras instituições para menores, 
asilos, albergues ou outras instituições de amparo social, ou internações 
em hospitais psiquiátricos que não tenham sido custeados pelo Sistema 
Único de Saúde (SUS) ou órgãos que o antecederam e que hoje o compõem.

§ 3º Egressos de hospital de custódia e tratamento psiquiátrico poderão 
ser igualmente beneficiados, procedendo-se, nesses casos, em conformi-
dade com a decisão judicial.

Art 4º O pagamento do auxílio-reabilitação psicossocial será suspenso:

I – quando o beneficiário for reinternado em hospital psiquiátrico;

II – quando alcançados os objetivos de reintegração social e autonomia do 
paciente.

Art 5º O pagamento do auxílio-reabilitação psicossocial será interrompi-
do, em caso de óbito, no mês seguinte ao do falecimento do beneficiado.

Art 6º Os recursos para implantação do auxílio-reabilitação psicossocial 
são os referidos no Plano Plurianual 2000-2003, sob a rubrica “incentivo-
bônus”, ação 0591 do Programa Saúde Mental nº 0018.

§ 1º A continuidade do programa será assegurada no orçamento do Minis-
tério da Saúde.

§ 2º O aumento de despesa obrigatória de caráter continuado resultante 
da criação deste benefício será compensado dentro do volume de recursos 
mínimos destinados às ações e serviços públicos de saúde, conforme dis-
posto no art. 77 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.

Art 7º O controle social e a fiscalização da execução do programa serão 
realizados pelas instâncias do SUS.

Art 8º O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta lei.

Art 9º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 31 de julho de 2003; 182º da Independência e 115º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA

Humberto Sérgio Costa Lima
Ricardo José Ribeiro Berzoini
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LEI NO 10.754, DE 31 DE OUTUBRO DE 2003

Altera a Lei n° 8.989, de 24 de fevereiro de 1995 
que “dispõe sobre a isenção do Imposto Sobre 
Produtos Industrializados - IPI, na aquisição 
de automóveis para utilização no transporte 
autônomo de passageiros, bem como por pessoas 
portadoras de deficiência física e aos destinados 
ao transporte escolar, e dá outras providências” e 
dá outras providências

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1°  A ementa da Lei n°  8.989, de 24 de fevereiro de 1995, passa a vigo-
rar com a seguinte redação:

“Dispõe sobre a Isenção do Imposto sobre Produtos 
Industrializados - IPI, na aquisição de automóveis 
para utilização no transporte autônomo de 
passageiros, bem como por pessoas portadoras de 
deficiência física, e dá outras providências.” (NR)

Art. 2° O § 6°  do art. 1°  da Lei n° 8.989, de 24 de fevereiro de 1995, acres-
centado pela Lei n°  10.690, de 16 de junho de 2003, passa a vigorar com a 
seguinte redação:

“Art. 1°  .......................................................................................................................

.....................................................................................................................................

§ 6o A exigência para aquisição de automóveis equipados com motor de ci-
lindrada não superior a dois mil centímetros cúbicos, de no mínimo quatro 
portas, inclusive a de acesso ao bagageiro, movidos a combustíveis de origem 
renovável ou sistema reversível de combustão não se aplica aos portadores de 
deficiência de que trata o inciso IV do caput deste artigo.” (NR)

Art. 3°  (VETADO)

Art. 4°  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 31 de outubro de 2003; 182o da Independência e 115o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Antonio Palocci Filho



Legislação Federal | 131  

LEI NO 10.845, DE 5 DE MARÇO DE 2004

Institui o Programa de Complementação ao 
Atendimento Educacional Especializado às 
Pessoas Portadoras de Deficiência, e dá outras 
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Fica instituído, no âmbito do Fundo Nacional de Desenvolvimento 
da Educação - FNDE, Programa de Complementação ao Atendimento Edu-
cacional Especializado às Pessoas Portadoras de Deficiência - PAED, em 
cumprimento do disposto no inciso III do art. 208 da Constituição, com os 
seguintes objetivos:

I - garantir a universalização do atendimento especializado de educandos 
portadores de deficiência cuja situação não permita a integração em clas-
ses comuns de ensino regular;

II - garantir, progressivamente, a inserção dos educandos portadores de 
deficiência nas classes comuns de ensino regular.

Art. 2o Para os fins do disposto no art. 1o desta Lei, a União repassará, di-
retamente à unidade executora constituída na forma de entidade privada 
sem fins lucrativos que preste serviços gratuitos na modalidade de educa-
ção especial, assistência financeira proporcional ao número de educandos 
portadores de deficiência, conforme apurado no censo escolar realizado 
pelo Ministério da Educação no exercício anterior, observado o disposto 
nesta Lei.

§ 1o O Conselho Deliberativo do FNDE expedirá as normas relativas aos 
critérios de alocação dos recursos, valores per capita, unidades executo-
ras e caracterização de entidades, bem como as orientações e instruções 
necessárias à execução do PAED.

§ 2o A transferência de recursos financeiros, objetivando a execução do 
PAED, será efetivada automaticamente pelo FNDE, sem necessidade de 
convênio, ajuste, acordo ou contrato, mediante depósito em conta-corren-
te específica.

§ 4o Os recursos recebidos à conta do PAED deverão ser aplicados pela 
entidade executora em despesas consideradas como de manutenção e de-
senvolvimento do ensino, de acordo com os arts. 70 e 71 da Lei no 9.394, de 
20 de dezembro de 1996.
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Art. 3o Para os fins do disposto no art. 1o desta Lei e no art. 60 da Lei no 
9.394, de 20 de dezembro de 1996, é facultado aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios prestar apoio técnico e financeiro às entidades 
privadas sem fins lucrativos que oferecem educação especial, na forma de:

I - cessão de professores e profissionais especializados da rede pública de 
ensino, bem como de material didático e pedagógico apropriado;

II - repasse de recursos para construções, reformas, ampliações e aquisi-
ção de equipamentos;

III - oferta de transporte escolar aos educandos portadores de deficiência 
matriculados nessas entidades.

Parágrafo único. Os profissionais do magistério cedidos nos termos do 
caput deste artigo, no desempenho de suas atividades, serão considera-
dos como em efetivo exercício no ensino fundamental público, para os fins 
do disposto no art. 7o da Lei no 9.424, de 24 de dezembro de 1996, que ins-
tituiu o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental 
e de Valorização do Magistério - FUNDEF.

Art. 4o O PAED será custeado por:

I - recursos consignados ao FNDE, observados os limites de movimentação 
e empenho e de pagamento da programação orçamentária e financeira;

II - doações realizadas por entidades nacionais ou internacionais, públicas 
ou privadas;

III - outras fontes de recursos que lhe forem especificamente destinadas.

Parágrafo único. Os recursos de que trata o inciso I deste artigo não ex-
cederão, por educando portador de deficiência, ao valor de que trata o § 1o 
do art. 6o da Lei no 9.424, de 24 de dezembro de 1996.

Art. 5o No exercício de 2003, os valores per capita de que trata o § 1o do art. 
2o serão fixados em 2/12 (dois duodécimos) do calculado para o ano.

Art. 6o A prestação de contas dos recursos recebidos à conta do PAED, 
constituída dos documentos definidos pelo Conselho Deliberativo do 
FNDE, será apresentada pela entidade executora ao Conselho que houver 
aprovado o respectivo programa de aplicação, até 28 de fevereiro do ano 
subseqüente ao de recebimento dos recursos.

§ 1o O Conselho que houver aprovado o programa de aplicação consolida-
rá as prestações de contas, emitindo parecer conclusivo sobre cada uma, 
e encaminhará relatório circunstanciado ao FNDE até 30 de abril do ano 
subseqüente ao de     recebimento dos recursos.
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§ 2o Fica o FNDE autorizado a suspender o repasse dos recursos do PAED 
à unidade executora que:

I - descumprir o disposto no caput deste artigo;

II - tiver sua prestação de contas rejeitada; ou

III - utilizar os recursos em desacordo com os critérios estabelecidos para 
a execução do PAED, conforme constatado por análise documental ou au-
ditoria.

Art. 7o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 5 de março de 2004; 183o da Independência e 116o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA

Tarso Genro

Guido Mantega

José Dirceu de Oliveira e Silva



134 | Assembleia Legislativa do Estado do Ceará

LEI NO 10.877, DE 4 DE JUNHO DE 2004

Altera a Lei n° 7.070, de 20 de dezembro de 
1982, que dispõe sobre pensão especial para os 
deficientes físicos que especifica.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° O art. 3° da Lei n° 7.070, de 20 de dezembro de 1982, passa a vigorar 
acrescido do seguinte parágrafo:

“Art. 3°........................................................................................................................

......................................................................................................................................

§ 3o Sem prejuízo do adicional de que trata o § 2°, o beneficiário desta pensão 
especial fará jus a mais um adicional de trinta e cinco por cento sobre o valor 
do benefício, desde que comprove pelo menos:

I – vinte e cinco anos, se homem, e vinte anos, se mulher, de contribuição para 
a Previdência Social;

II – cinquenta e cinco anos de idade, se homem, ou cinquenta anos de idade, 
se mulher, e contar pelo menos quinze anos de contribuição para a Previdência 
Social.” (NR)

Art. 2°  Esta Lei entra em vigor na data da sua publi

Brasília, 4 de junho de 2004; 183° da Independência e 116° da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA

Amir Lando
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LEI Nº 11.126, DE 27 DE JUNHO DE 2005

Dispõe sobre o direito do portador de deficiência 
visual de ingressar e permanecer em ambientes 
de uso coletivo acompanhado de cão-guia

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional de-
creta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° É assegurado à pessoa portadora de deficiência visual usuária de 
cão-guia o direito de ingressar e permanecer com o animal nos veículos e 
nos estabelecimentos públicos e privados de uso coletivo, desde que ob-
servadas as condições impostas por esta Lei.

§ 1° A deficiência visual referida no caput deste artigo restringe-se à ce-
gueira e à baixa visão.

§ 2° O disposto no caput deste artigo aplica-se a todas as modalidades de 
transporte interestadual e internacional com origem no território brasileiro.

Art. 2° (VETADO)

Art. 3° Constitui ato de discriminação, a ser apenado com interdição e 
multa, qualquer tentativa voltada a impedir ou dificultar o gozo do direito 
previsto no art. 1o desta Lei.

Art. 4° Serão objeto de regulamento os requisitos mínimos para identifi-
cação do cão-guia, a forma de comprovação de treinamento do usuário, o 
valor da multa e o tempo de interdição impostos à empresa de transporte 
ou ao estabelecimento público ou privado responsável pela discriminação. 
(Regulamento)

Art. 5° (VETADO)

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 27 de junho de 2005; 184o da Independência e 117o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA

Márcio Thomaz Bastos
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LEI Nº 11.133, DE 14 DE JULHO DE 2005

Institui o Dia Nacional de Luta da Pessoa Portadora 
de Deficiência.

O VICE–PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de PRESI-
DENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° É instituído o Dia Nacional de Luta da Pessoa Portadora de Defici-
ência, que será celebrado no dia 21 de setembro.

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 14 de julho de 2005; 184° da Independência e 117° da República.

JOSÉ ALENCAR GOMES DA SILVA

Erenice Guerra
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LEI Nº 11.982, DE 16 DE JULHO DE 2009

Acrescenta parágrafo único ao art. 4o da Lei 
no 10.098, de 19 de dezembro de 2000, para 
determinar a adaptação de parte dos brinquedos 
e equipamentos dos parques de diversões às 
necessidades das pessoas com deficiência ou com 
mobilidade reduzida. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1°  Esta Lei acrescenta parágrafo único ao art. 4o da Lei no 10.098, de 
19 de dezembro de 2000, para determinar a adaptação de parte dos brin-
quedos e equipamentos dos parques de diversões às necessidades das 
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 2°  O art. 4° da Lei no 10.098, de 19 de dezembro de 2000, passa a vi-
gorar acrescido do seguinte parágrafo único: 

“Art. 4° ...................................................................................................................... 

Parágrafo único.  Os parques de diversões, públicos e privados, devem adap-
tar, no mínimo, 5% (cinco por cento) de cada brinquedo e equipamento e iden-
tificá-lo para possibilitar sua utilização por pessoas com deficiência ou com 
mobilidade reduzida, tanto quanto tecnicamente possível.” (NR) 

Art. 3°  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 16 de julho de 2009; 188° da Independência e 121° da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA

Tarso Genro

Welber Oliveira Barral
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LEI Nº 12.113, DE 9 DE DEZEMBRO DE 2009

Dá nova redação ao art. 4°da Lei n°8.989, de 24 
de fevereiro de 1995, que dispõe sobre a isenção 
do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI, 
na aquisição de automóveis para utilização no 
transporte autônomo de passageiros, bem como 
por pessoas com deficiência física.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1°  O art. 4° da Lei n°8.989, de 24 de fevereiro de 1995, passa a vigorar 
com a seguinte redação:

“Art. 4o  Fica assegurada a manutenção do crédito do Imposto sobre Produtos 
Industrializados - IPI relativo:

I - às matérias-primas, aos produtos intermediários e ao material de embala-
gem efetivamente utilizados na industrialização dos produtos referidos nesta 
Lei; e

II - ao imposto pago no desembaraço aduaneiro referente a automóvel de pas-
sageiros originário e procedente de países integrantes do Mercado Comum 
do Sul - MERCOSUL, saído do estabelecimento importador de pessoa jurídica 
fabricante de automóveis da posição 87.03 da Tabela de Incidência do Imposto 
sobre Produtos Industrializados - TIPI com a isenção de que trata o art. 1°.” 
(NR)

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília,  9  de  dezembro  de  2009; 188° da Independência e 121° da Re-
pública.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA

Guido Mantega
Miguel Jorge
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LEI Nº 12.190, DE 13 DE JANEIRO DE 2010
Regulamento*

Concede indenização por dano moral às pessoas 
com deficiência física decorrente do uso da 
talidomida, altera a Lei n° 7.070, de 20 de dezembro 
de 1982, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1°  É concedida indenização por dano moral às pessoas com deficiên-
cia física decorrente do uso da talidomida, que consistirá no pagamento 
de valor único igual a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), multiplicado pelo 
número dos pontos indicadores da natureza e do grau da dependência 
resultante da deformidade física (§1° do art. 1° da Lei n° 7.070, de 20 de 
dezembro de 1982). 

Art. 2° Sobre a indenização prevista no art. 1° não incidirá o imposto sobre 
renda e proventos de qualquer natureza. 

Art. 3°  O art. 3° da Lei n° 7.070, de 1982, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

“Art. 3o  A pensão especial de que trata esta Lei, ressalvado o direito de opção, 
não é acumulável com rendimento ou indenização que, a qualquer título, venha 
a ser pago pela União a seus beneficiários, salvo a indenização por dano moral 
concedida por lei específica.

..........................................................................................................................” (NR) 

Art. 4° As despesas decorrentes do disposto nesta Lei correrão à conta de 
dotações próprias do orçamento da União. 

Art. 5° A indenização por danos morais de que trata esta Lei, ressalvado o 
direito de opção, não é acumulável com qualquer outra da mesma nature-
za concedida por decisão judicial. 

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo os 
efeitos financeiros a partir de 1°  de janeiro de 2010. 

Brasília,  13  de janeiro de 2010; 189° da Independência e 122° da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Luiz Paulo Teles Ferreira Barreto; Nelson Machado; Paulo Bernardo 
Silva; José Gomes Temporão
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LEI Nº 12.319, DE 1º DE SETEMBRO DE 2010

Regulamenta a profissão de Tradutor e Intérprete 
da Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1o Esta Lei regulamenta o exercício da profissão de Tradutor e Intér-
prete da Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS. 

Art. 2o O tradutor e intérprete terá competência para realizar interpretação 
das 2 (duas) línguas de maneira simultânea ou consecutiva e proficiência 
em tradução e interpretação da Libras e da Língua Portuguesa. 

Art. 3o (VETADO) 

Art. 4o A formação profissional do tradutor e intérprete de Libras - Língua 
Portuguesa, em nível médio, deve ser realizada por meio de: 

I - cursos de educação profissional reconhecidos pelo Sistema que os cre-
denciou; 

II - cursos de extensão universitária; e 

III - cursos de formação continuada promovidos por instituições de ensino 
superior e instituições credenciadas por Secretarias de Educação. 

Parágrafo único. A formação de tradutor e intérprete de Libras pode ser 
realizada por organizações da sociedade civil representativas da comuni-
dade surda, desde que o certificado seja convalidado por uma das institui-
ções referidas no inciso III.

Art. 5o Até o dia 22 de dezembro de 2015, a União, diretamente ou por 
intermédio de credenciadas, promoverá, anualmente, exame nacional de 
proficiência em Tradução e Interpretação de Libras - Língua Portuguesa. 

Parágrafo único. O exame de proficiência em Tradução e Interpretação 
de Libras - Língua Portuguesa deve ser realizado por banca examinadora 
de amplo conhecimento dessa função, constituída por docentes surdos, 
linguistas e tradutores e intérpretes de Libras de instituições de educação 
superior. 

Art. 6o São atribuições do tradutor e intérprete, no exercício de suas com-
petências: 

I - efetuar comunicação entre surdos e ouvintes, surdos e surdos, surdos e 
surdos-cegos, surdos-cegos e ouvintes, por meio da Libras para a língua 
oral e vice-versa; 
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II - interpretar, em Língua Brasileira de Sinais - Língua Portuguesa, as ati-
vidades didático-pedagógicas e culturais desenvolvidas nas instituições 
de ensino nos níveis fundamental, médio e superior, de forma a viabilizar 
o acesso aos conteúdos curriculares; 

III - atuar nos processos seletivos para cursos na instituição de ensino e 
nos concursos públicos; 

IV - atuar no apoio à acessibilidade aos serviços e às atividades-fim das 
instituições de ensino e repartições públicas; e 

V - prestar seus serviços em depoimentos em juízo, em órgãos administra-
tivos ou policiais. 

Art. 7o O intérprete deve exercer sua profissão com rigor técnico, zelando 
pelos valores éticos a ela inerentes, pelo respeito à pessoa humana e à 
cultura do surdo e, em especial: 

I - pela honestidade e discrição, protegendo o direito de sigilo da informa-
ção recebida; 

II - pela atuação livre de preconceito de origem, raça, credo religioso, ida-
de, sexo ou orientação sexual ou gênero; 

III - pela imparcialidade e fidelidade aos conteúdos que lhe couber traduzir; 

IV - pelas postura e conduta adequadas aos ambientes que frequentar por 
causa do exercício profissional; 

V - pela solidariedade e consciência de que o direito de expressão é um di-
reito social, independentemente da condição social e econômica daqueles 
que dele necessitem; 

VI - pelo conhecimento das especificidades da comunidade surda. 

Art. 8o (VETADO) 

Art. 9o (VETADO) 

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília,  1o  de  setembro  de 2010; 189o da Independência e 122o da Re-
pública. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA

Luiz Paulo Teles Ferreira Barreto; Fernando Haddad; Carlos Lupi; Pau-
lo de Tarso Vanucchi
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LEI Nº 12.416, DE 9 DE JUNHO DE 2011

Altera a Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996 
(Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), 
para dispor sobre a oferta de educação superior 
para os povos indígenas. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1o O art. 79 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretri-
zes e Bases da Educação Nacional), passa a vigorar acrescido do seguinte 
§ 3o: 

“Art. 79.  ....................................................................................................................

..................................................................................................................................... 

§ 3o No que se refere à educação superior, sem prejuízo de outras ações, o 
atendimento aos povos indígenas efetivar-se-á, nas universidades públicas e 
privadas, mediante a oferta de ensino e de assistência estudantil, assim como 
de estímulo à pesquisa e desenvolvimento de programas especiais.” (NR) 

Art. 2o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 9 de junho de 2011; 190o da Independência e 123o da República. 

DILMA ROUSSEFF

Fernando Haddad
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LEI Nº 12.513, DE 26 DE OUTUBRO DE 2011

Institui o Programa Nacional de Acesso ao Ensino 
Técnico e Emprego (Pronatec); altera as Leis nº 7.998, 
de 11 de janeiro de 1990, que regula o Programa do 
Seguro-Desemprego, o Abono Salarial e institui o 
Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT), nº 8.212, de 
24 de julho de 1991, que dispõe sobre a organização 
da Seguridade Social e institui Plano de Custeio, nº 
10.260, de 12 de julho de 2001, que dispõe sobre o 
Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino 
Superior, e nº 11.129, de 30 de junho de 2005, que 
institui o Programa Nacional de Inclusão de Jovens 
(ProJovem); e dá outras providências.

(...)
Art. 2º O Pronatec atenderá prioritariamente:
(...)
§ 2º Será estimulada a participação das pessoas com deficiência nas ações 
de educação profissional e tecnológica desenvolvidas no âmbito do Pro-
natec, observadas as condições de acessibilidade e participação plena no 
ambiente educacional, tais como adequação de equipamentos, de mate-
riais pedagógicos, de currículos e de estrutura física.
(...)
Art. 4º O Pronatec será desenvolvido por meio das seguintes ações, sem 
prejuízo de outras:
(...)
VIII – estímulo à expansão de oferta de vagas para as pessoas com defici-
ência, inclusive com a articulação dos institutos públicos federais, estadu-
ais e municipais de educação; e
(...)
§ 3º O Poder Executivo definirá os requisitos e critérios de priorização para 
concessão das bolsas-formação, considerando-se capacidade de oferta, 
identificação da demanda, nível de escolaridade, faixa etária, existência 
de deficiência, entre outros, observados os objetivos do programa.
(...)
Art. 21. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 26 de outubro de 2011; 190º da Independência e 123º da República.

DILMA ROUSSEFF
Guido Mantega; Fernando Haddad; Carlos Lupi; Miriam Belchior; Tere-
za Campello
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LEI Nº 12.587, DE 3 DE JANEIRO DE 2012

Institui as diretrizes da Política Nacional de 
Mobilidade Urbana; revoga dispositivos dos 
Decretos-Leis nos 3.326, de 3 de junho de 1941, e 
5.405, de 13 de abril de 1943, da Consolidação das 
Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, e das Leis nos 
5.917, de 10 de setembro de 1973, e 6.261, de 14 de 
novembro de 1975; e dá outras providências.

A presidenta da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º A Política Nacional de Mobilidade Urbana é instrumento da política 
de desenvolvimento urbano de que tratam o inciso XX do art. 21 e o art. 
182 da Constituição Federal, objetivando a integração entre os diferentes 
modos de transporte e a melhoria da acessibilidade e mobilidade das pes-
soas e cargas no território do município.
Parágrafo único. A política nacional a que se refere o caput deve atender 
ao previsto no inciso VII do art. 2º e no § 2º do art. 40 da Lei nº 10.257, de 
10 de julho de 2001 (Estatuto da Cidade).
Art. 2º A Política Nacional de Mobilidade Urbana tem por objetivo con-
tribuir para o acesso universal à cidade, o fomento e a concretização das 
condições que contribuam para a efetivação dos princípios, objetivos e di-
retrizes da política de desenvolvimento urbano, por meio do planejamento 
e da gestão democrática do Sistema Nacional de Mobilidade Urbana.
(...)
Art. 24. O Plano de Mobilidade Urbana é o instrumento de efetivação da 
Política Nacional de Mobilidade Urbana e deverá contemplar os princípios, 
os objetivos e as diretrizes desta lei, bem como:
(...)
IV – a acessibilidade para pessoas com deficiência e restrição de mobilidade;
(...)

Art. 28. Esta lei entra em vigor cem dias após a data de sua publicação.

Brasília, 3 de janeiro de 2012; 191º da Independência e 124º da República.

DILMA ROUSSEFF
Nelson Henrique Barbosa Filho; Paulo Sérgio Oliveira Passos; Paulo 
Roberto dos Santos Pinto; Eva Maria Cella Dal Chiavon; Cezar Santos 
Alvarez; Roberto de Oliveira Muniz
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LEI Nº 12.594, DE 18 DE JANEIRO DE 2012

Institui o Sistema Nacional de Atendimento 
Socioeducativo (Sinase), regulamenta a execução 
das medidas socioeducativas destinadas a 
adolescente que pratique ato infracional; e 
altera as Leis nos 8.069, de 13 de julho de 1990 
(Estatuto da Criança e do Adolescente); 7.560, de 
19 de dezembro de 1986, 7.998, de 11 de janeiro 
de 1990, 5.537, de 21 de novembro de 1968, 
8.315, de 23 de dezembro de 1991, 8.706, de 14 de 
setembro de 1993, os Decretos-Leis nos 4.048, de 
22 de janeiro de 1942, 8.621, de 10 de janeiro de 
1946, e a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), 
aprovada pelo Decreto- Lei nº 5.452, de 1º de maio 
de 1943.

(...)

TÍTULO II
DA EXECUÇÃO DAS MEDIDAS SOCIOEDUCATIVAS

(...)

CAPÍTULO V
DA ATENÇÃO INTEGRAL À SAÚDE DE ADOLESCENTE EM CUMPRIMENTO DE 

MEDIDA SOCIOEDUCATIVA

Seção I
Disposições Gerais

Art. 60. A atenção integral à saúde do adolescente no Sistema de Atendi-
mento Socioeducativo seguirá as seguintes diretrizes:

(...)

III – cuidados especiais em saúde mental, incluindo os relacionados ao 
uso de álcool e outras substâncias psicoativas, e atenção aos adolescentes 
com deficiências;

(...)
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Seção II
Do Atendimento a Adolescente com Transtorno Mental e com Dependência de 

Álcool e de Substância Psicoativa

Art 64. O adolescente em cumprimento de medida socioeducativa que 
apresente indícios de transtorno mental, de deficiência mental, ou asso-
ciadas, deverá ser avaliado por equipe técnica multidisciplinar e multis-
setorial.

(...)

§ 7º O tratamento a que se submeterá o adolescente deverá observar o 
previsto na Lei nº 10.216, de 6 de abril de 2001, que dispõe sobre a prote-
ção e os direitos das pessoas portadoras de transtornos mentais e redire-
ciona o modelo assistencial em saúde mental.

(...)

Art. 90. Esta lei entra em vigor após decorridos noventa dias de sua pu-
blicação oficial.

Brasília, 18 de janeiro de 2012; 191º da Independência e 124º da República.

DILMA ROUSSEFF

José Eduardo Cardozo

Guido Mantega

Alexandre Rocha Santos Padilha

Miriam Belchior

Maria do Rosário Nunes
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LEI Nº 12.622, DE 8 DE MAIO DE 2012

Institui o Dia Nacional do Atleta Paraolímpico e 
dá outras providências.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1o Fica instituído o Dia Nacional do Atleta Paraolímpico, a ser celebra-
do, anualmente, no dia 22 de setembro.  

Art. 2o O Dia Nacional do Atleta Paraolímpico integrará o calendário oficial 
de eventos brasileiros.  

Art. 3o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília,  8  de  maio  de  2012; 191o da Independência e 124o da República. 

DILMA ROUSSEFF

Vicente José de Lima Neto

Maria do Rosário Nunes
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LEI Nº 12.711, DE 29 DE AGOSTO DE 2012
Regulamento

Dispõe sobre o ingresso nas universidades federais 
e nas instituições federais de ensino técnico de 
nível médio e dá outras providências.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o As instituições federais de educação superior vinculadas ao Mi-
nistério da Educação reservarão, em cada concurso seletivo para ingresso 
nos cursos de graduação, por curso e turno, no mínimo 50% (cinquenta por 
cento) de suas vagas para estudantes que tenham cursado integralmente 
o ensino médio em escolas públicas.

Parágrafo único. No preenchimento das vagas de que trata o caput deste 
artigo, 50% (cinquenta por cento) deverão ser reservados aos estudantes 
oriundos de famílias com renda igual ou inferior a 1,5 salário-mínimo (um 
salário-mínimo e meio) per capita.

Art. 2o (VETADO).

Art. 3o Em cada instituição federal de ensino superior, as vagas de que 
trata o art. 1o desta Lei serão preenchidas, por curso e turno, por autode-
clarados pretos, pardos e indígenas, em proporção no mínimo igual à de 
pretos, pardos e indígenas na população da unidade da Federação onde 
está instalada a instituição, segundo o último censo do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE).

Parágrafo único.  No caso de não preenchimento das vagas segundo os 
critérios estabelecidos no caput deste artigo, aquelas remanescentes de-
verão ser completadas por estudantes que tenham cursado integralmente 
o ensino médio em escolas públicas.

Art. 4o As instituições federais de ensino técnico de nível médio reserva-
rão, em cada concurso seletivo para ingresso em cada curso, por turno, 
no mínimo 50% (cinquenta por cento) de suas vagas para estudantes que 
cursaram integralmente o ensino fundamental em escolas públicas.

Parágrafo único.  No preenchimento das vagas de que trata o caput deste 
artigo, 50% (cinquenta por cento) deverão ser reservados aos estudantes 
oriundos de famílias com renda igual ou inferior a 1,5 salário-mínimo (um 
salário-mínimo e meio) per capita.



Legislação Federal | 149  

Art. 5o  Em cada instituição federal de ensino técnico de nível médio, as 
vagas de que trata o art. 4o desta Lei serão preenchidas, por curso e turno, 
por autodeclarados pretos, pardos e indígenas, em proporção no mínimo 
igual à de pretos, pardos e indígenas na população da unidade da Federa-
ção onde está instalada a instituição, segundo o último censo do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).

Parágrafo único.  No caso de não preenchimento das vagas segundo os 
critérios estabelecidos no caput deste artigo, aquelas remanescentes de-
verão ser preenchidas por estudantes que tenham cursado integralmente 
o ensino fundamental em escola pública.

Art. 6o O Ministério da Educação e a Secretaria Especial de Políticas de 
Promoção da Igualdade Racial, da Presidência da República, serão respon-
sáveis pelo acompanhamento e avaliação do programa de que trata esta 
Lei, ouvida a Fundação Nacional do Índio (Funai).

Art. 7o O Poder Executivo promoverá, no prazo de 10 (dez) anos, a contar 
da publicação desta Lei, a revisão do programa especial para o acesso de 
estudantes pretos, pardos e indígenas, bem como daqueles que tenham 
cursado integralmente o ensino médio em escolas públicas, às instituições 
de educação superior.

Art. 8o As instituições de que trata o art. 1o desta Lei deverão implemen-
tar, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) da reserva de vagas prevista 
nesta Lei, a cada ano, e terão o prazo máximo de 4 (quatro) anos, a partir 
da data de sua publicação, para o cumprimento integral do disposto nesta 
Lei.

Art. 9o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 29 de  agosto  de  2012; 191o da Independência e 124o da República.
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LEI Nº 12.764, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2012

Institui a Política Nacional de Proteção dos 
Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro 
Autista; e altera o § 3º do art. 98 da Lei nº 8.112, 
de 11 de dezembro de 1990.

A presidenta da República

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Esta lei institui a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pes-
soa com Transtorno do Espectro Autista e estabelece diretrizes para sua 
consecução.

§ 1º Para os efeitos desta lei, é considerada pessoa com transtorno do 
espectro autista aquela portadora de síndrome clínica caracterizada na 
forma dos seguintes incisos I ou II:

I – deficiência persistente e clinicamente significativa da comunicação e 
da interação sociais, manifestada por deficiência marcada de comunica-
ção verbal e não verbal usada para interação social; ausência de reciproci-
dade social; falência em desenvolver e manter relações apropriadas ao seu 
nível de desenvolvimento;

II – padrões restritivos e repetitivos de comportamentos, interesses e ati-
vidades, manifestados por comportamentos motores ou verbais estereoti-
pados ou por comportamentos sensoriais incomuns; excessiva aderência 
a rotinas e padrões de comportamento ritualizados; interesses restritos e 
fixos.

§ 2º A pessoa com transtorno do espectro autista é considerada pessoa 
com deficiência, para todos os efeitos legais.

Art. 2º São diretrizes da Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pes-
soa com Transtorno do Espectro Autista:

I – a intersetorialidade no desenvolvimento das ações e das políticas e no 
atendimento à pessoa com transtorno do espectro autista;

II – a participação da comunidade na formulação de políticas públicas vol-
tadas para as pessoas com transtorno do espectro autista e o controle 
social da sua implantação, acompanhamento e avaliação;

III – a atenção integral às necessidades de saúde da pessoa com transtor-
no do espectro autista, objetivando o diagnóstico precoce, o atendimento 
multiprofissional e o acesso a medicamentos e nutrientes;
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IV – (vetado);

V – o estímulo à inserção da pessoa com transtorno do espectro autista 
no mercado de trabalho, observadas as peculiaridades da deficiência e as 
disposições da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e 
do Adolescente);

VI – a responsabilidade do poder público quanto à informação pública re-
lativa ao transtorno e suas implicações;

VII – o incentivo à formação e à capacitação de profissionais especiali-
zados no atendimento à pessoa com transtorno do espectro autista, bem 
como a pais e responsáveis;

VIII – o estímulo à pesquisa científica, com prioridade para estudos epide-
miológicos tendentes a dimensionar a magnitude e as características do 
problema relativo ao transtorno do espectro autista no país.

Parágrafo único. Para cumprimento das diretrizes de que trata este artigo, 
o poder público poderá firmar contrato de direito público ou convênio com 
pessoas jurídicas de direito privado.

Art. 3º São direitos da pessoa com transtorno do espectro autista:

I – a vida digna, a integridade física e moral, o livre desenvolvimento da 
personalidade, a segurança e o lazer;

II – a proteção contra qualquer forma de abuso e exploração;

III – o acesso a ações e serviços de saúde, com vistas à atenção integral às 
suas necessidades de saúde, incluindo:

a) o diagnóstico precoce, ainda que não definitivo;

b) o atendimento multiprofissional;

c) a nutrição adequada e a terapia nutricional;

d) os medicamentos;

e) informações que auxiliem no diagnóstico e no tratamento;

IV – o acesso:

a) à educação e ao ensino profissionalizante;

b) à moradia, inclusive à residência protegida;

c) ao mercado de trabalho;

d) à previdência social e à assistência social.

Parágrafo único. Em casos de comprovada necessidade, a pessoa com 
transtorno do espectro autista incluída nas classes comuns de ensino re-
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gular, nos termos do inciso IV do art. 2º terá direito a acompanhante es-
pecializado.

Art. 4º A pessoa com transtorno do espectro autista não será submetida 
a tratamento desumano ou degradante, não será privada de sua liberdade 
ou do convívio familiar nem sofrerá discriminação por motivo da deficiên-
cia.

Parágrafo único. Nos casos de necessidade de internação médica em uni-
dades especializadas, observar-se-á o que dispõe o art. 4º da Lei nº 10.216, 
de 6 de abril de 2001.

Art. 5º A pessoa com transtorno do espectro autista não será impedida 
de participar de planos privados de assistência à saúde em razão de sua 
condição de pessoa com deficiência, conforme dispõe o art. 14 da Lei nº 
9.656, de 3 de junho de 1998.

Art. 6º (Vetado.)

Art. 7º O gestor escolar, ou autoridade competente, que recusar a matrícu-
la de aluno com transtorno do espectro autista, ou qualquer outro tipo de 
deficiência, será punido com multa de três a vinte salários-mínimos.

§ 1º Em caso de reincidência, apurada por processo administrativo, asse-
gurado o contraditório e a ampla defesa, haverá a perda do cargo.

§ 2º (Vetado.)

Art. 8º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 27 de dezembro de 2012; 191º da Independência e 124º da Repú-
blica.

DILMA ROUSSEFF

José Henrique Paim Fernandes

Miriam Belchior
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LEI Nº 12.955, DE 5 FEVEREIRO DE 2014

Acrescenta § 9o ao art. 47 da Lei no 8.069, de 
13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do 
Adolescente), para estabelecer prioridade de 
tramitação aos processos de adoção em que 
o adotando for criança ou adolescente com 
deficiência ou com doença crônica.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1o  Esta Lei confere prioridade para os processos de adoção quando o 
adotando for criança ou adolescente com deficiência ou com doença crô-
nica. 

Art. 2o  O art. 47 da Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Crian-
ça e do Adolescente), passa a vigorar acrescido do seguinte § 9o: 

“Art. 47. ......................................................................................................................

.................................................................................................................................... 

§ 9º Terão prioridade de tramitação os processos de adoção em que o adotando 
for criança ou adolescente com deficiência ou com doença crônica.” (NR) 

Art. 3o  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 5 de  fevereiro  de 2014; 193o da Independência e 126o da Repú-
blica. 

DILMA ROUSSEFF

José Eduardo Cardozo

Patrícia Barcelos 





DECRETOS FEDERAIS
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DECRETO Nº 3.000, DE 19 DE MARÇO DE 1999

Regulamenta a tributação, fiscalização, 
arrecadação e administração do Imposto sobre a 
Renda e Proventos de Qualquer Natureza.

O presidente da República, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 
inciso IV, da Constituição, e conforme as leis do imposto sobre a renda, 
decreta:

Art. 1º O Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza será 
cobrado e fiscalizado de conformidade com o disposto neste decreto.

LIVRO I
TRIBUTAÇÃO DAS PESSOAS FÍSICAS

(...)
TÍTULO IV

RENDIMENTO BRUTO

(...)
CAPÍTULO II

RENDIMENTOS ISENTOS OU NÃO TRIBUT ÁVEIS

Seção I
Rendimentos Diversos

Art. 39. Não entrarão no cômputo do rendimento bruto:

(...)

Benefícios Percebidos por Deficientes Mentais 

VI – os valores recebidos por deficiente mental a título de pensão, pecúlio, 
montepio e auxílio, quando decorrentes de prestações do regime de previ-
dência social ou de entidades de previdência privada (Lei nº 8.687, de 20 
de julho de 1993, art. 1º);

(...)

§ 2º Para efeito da isenção de que trata o inciso VI, considera-se deficiente 
mental a pessoa que, independentemente da idade, apresenta funciona-
mento intelectual subnormal com origem durante o período de desenvol-
vimento e associado à deterioração do comportamento adaptativo (Lei nº 
8.687, de 1993, art. 1º, parágrafo único).
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§ 3º A isenção a que se refere o inciso VI não se comunica aos rendimentos 
de deficientes mentais originários de outras fontes de receita, ainda que 
sob a mesma denominação dos benefícios referidos no inciso (Lei nº 8.687, 
de 1993, art. 2º).

(...)
TÍTULO V
DEDUÇÕES

(...)
CAPÍTULO II

DEDUÇÃO MENSAL DO RENDIMENTO TRIBUTÁVEL

(...)
Seção II

Dependentes

Art. 77. Na determinação da base de cálculo sujeita à incidência mensal 
do imposto, poderá ser deduzida do rendimento tributável a quantia equi-
valente a R$ 90,00 (noventa reais) por dependente (Lei nº 9.250, de 1995, 
art. 4º, inciso III).

§ 1º Poderão ser considerados como dependentes, observado o disposto 
nos arts. 4º, § 3º, e 5º, parágrafo único (Lei nº 9.250, de 1995, art. 35):

(...)

III – a filha, o filho, a enteada ou o enteado, até vinte e um anos, ou de qual-
quer idade quando incapacitado física ou mentalmente para o trabalho;

(...)

V – o irmão, o neto ou o bisneto, sem arrimo dos pais, até vinte e um anos, 
desde que o contribuinte detenha a guarda judicial, ou de qualquer idade 
quando incapacitado física ou mentalmente para o trabalho;

(...)
CAPÍTULO III

DEDUÇÃO NA DECLARAÇÃO DE RENDIMENTOS

Seção I
Despesas Médicas

Art. 80. Na declaração de rendimentos poderão ser deduzidos os paga-
mentos efetuados, no ano-calendário, a médicos, dentistas, psicólogos, fi-
sioterapeutas, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, bem 
como as despesas com exames laboratoriais, serviços radiológicos, apare-
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lhos ortopédicos e próteses ortopédicas e dentárias (Lei nº 9.250, de 1995, 
art. 8º, inciso II, alínea a).

§ 1º O disposto neste artigo (Lei nº 9.250, de 1995, art. 8º, § 2º):

(...)

V – no caso de despesas com aparelhos ortopédicos e próteses ortopédi-
cas e dentárias, exige-se a comprovação com receituário médico e nota 
fiscal em nome do beneficiário.

§ 2º Na hipótese de pagamentos realizados no exterior, a conversão em 
moeda nacional será feita mediante utilização do valor do dólar dos Es-
tados Unidos da América, fixado para venda pelo Banco Central do Brasil 
para o último dia útil da primeira quinzena do mês anterior ao do paga-
mento.

§ 3º Consideram-se despesas médicas os pagamentos relativos à instru-
ção de deficiente físico ou mental, desde que a deficiência seja atestada 
em laudo médico e o pagamento efetuado a entidades destinadas a defi-
cientes físicos ou mentais.

(...)

CAPÍTULO XII
VIGÊNCIA

Art. 1.003. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art 1.004. Fica revogado o Decreto nº 1.041, de 11 de janeiro de 1994.

Brasília, 26 de março de 1999; 178º da Independência e 111º da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO

Pedro Malan
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DECRETO Nº 5.296 DE 2 DE DEZEMBRO DE 2004

Regulamenta as Leis nos 10.048, de 8 de novembro 
de 2000, que dá prioridade de atendimento às 
pessoas que especifica, e 10.098, de 19 de dezembro 
de 2000, que estabelece normas gerais e critérios 
básicos para a promoção da acessibilidade 
das pessoas portadoras de deficiência ou com 
mobilidade reduzida, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o 
art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto nas Leis nos 
10.048, de 8 de novembro de 2000, e 10.098, de 19 de dezembro de 2000,

DECRETA:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Este Decreto regulamenta as Leis nos 10.048, de 8 de novembro de 
2000, e 10.098, de 19 de dezembro de 2000.

Art. 2º Ficam sujeitos ao cumprimento das disposições deste Decreto, 
sempre que houver interação com a matéria nele regulamentada:

I - a aprovação de projeto de natureza arquitetônica e urbanística, de co-
municação e informação, de transporte coletivo, bem como a execução de 
qualquer tipo de obra, quando tenham destinação pública ou coletiva;

II - a outorga de concessão, permissão, autorização ou habilitação de qual-
quer natureza;

III - a aprovação de financiamento de projetos com a utilização de recursos 
públicos, dentre eles os projetos de natureza arquitetônica e urbanísti-
ca, os tocantes à comunicação e informação e os referentes ao transporte 
coletivo, por meio de qualquer instrumento, tais como convênio, acordo, 
ajuste, contrato ou similar; e

IV - a concessão de aval da União na obtenção de empréstimos e financia-
mentos internacionais por entes públicos ou privados.

Art. 3º  Serão aplicadas sanções administrativas, cíveis e penais cabíveis, 
previstas em lei, quando não forem observadas as normas deste Decreto.
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Art. 4º  O Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Portadora de Defi-
ciência, os Conselhos Estaduais, Municipais e do Distrito Federal, e as 
organizações representativas de pessoas portadoras de deficiência terão 
legitimidade para acompanhar e sugerir medidas para o cumprimento dos 
requisitos estabelecidos neste Decreto.

CAPÍTULO II
DO ATENDIMENTO PRIORITÁRIO

Art. 5º Os órgãos da administração pública direta, indireta e fundacional, 
as empresas prestadoras de serviços públicos e as instituições financeiras 
deverão dispensar atendimento prioritário às pessoas portadoras de defi-
ciência ou com mobilidade reduzida.

§ 1º Considera-se, para os efeitos deste Decreto:

I - pessoa portadora de deficiência, além daquelas previstas na Lei no 
10.690, de 16 de junho de 2003, a que possui limitação ou incapacidade 
para o desempenho de atividade e se enquadra nas seguintes categorias:

a) deficiência física: alteração completa ou parcial de um ou mais seg-
mentos do corpo humano, acarretando o comprometimento da função físi-
ca, apresentando-se sob a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, 
monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, 
hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência de membro, paralisia cere-
bral, nanismo, membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto 
as deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para o de-
sempenho de funções;

b) deficiência auditiva: perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um 
decibéis (dB) ou mais, aferida por audiograma nas freqüências de 500Hz, 
1.000Hz, 2.000Hz e 3.000Hz;

c) deficiência visual: cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor 
que 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; a baixa visão, que 
significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor cor-
reção óptica; os casos nos quais a somatória da medida do campo visual 
em ambos os olhos for igual ou menor que 60o; ou a ocorrência simultânea 
de quaisquer das condições anteriores;

d) deficiência mental: funcionamento intelectual significativamente infe-
rior à média, com manifestação antes dos dezoito anos e limitações asso-
ciadas a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas, tais como:

1. comunicação;

2. cuidado pessoal;
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3. habilidades sociais;

4. utilização dos recursos da comunidade;

5. saúde e segurança;

6. habilidades acadêmicas;

7. lazer; e

8. trabalho;

e) deficiência múltipla - associação de duas ou mais deficiências; e

II - pessoa com mobilidade reduzida, aquela que, não se enquadrando no 
conceito de pessoa portadora de deficiência, tenha, por qualquer motivo, 
dificuldade de movimentar-se, permanente ou temporariamente, gerando 
redução efetiva da mobilidade, flexibilidade, coordenação motora e per-
cepção.

§ 2º  O disposto no caput aplica-se, ainda, às pessoas com idade igual ou 
superior a sessenta anos, gestantes, lactantes e pessoas com criança de 
colo.

§ 3º  O acesso prioritário às edificações e serviços das instituições finan-
ceiras deve seguir os preceitos estabelecidos neste Decreto e nas normas 
técnicas de acessibilidade da Associação Brasileira de Normas Técnicas 
- ABNT, no que não conflitarem com a Lei no 7.102, de 20 de junho de 1983, 
observando, ainda, a Resolução do Conselho Monetário Nacional no 2.878, 
de 26 de julho de 2001.

Art. 6º  O atendimento prioritário compreende tratamento diferenciado e 
atendimento imediato às pessoas de que trata o art. 5o.

§ 1º O tratamento diferenciado inclui, dentre outros:

I - assentos de uso preferencial sinalizados, espaços e instalações acessí-
veis;

II - mobiliário de recepção e atendimento obrigatoriamente adaptado à 
altura e à condição física de pessoas em cadeira de rodas, conforme esta-
belecido nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT;

III - serviços de atendimento para pessoas com deficiência auditiva, pres-
tado por intérpretes ou pessoas capacitadas em Língua Brasileira de Si-
nais - LIBRAS e no trato com aquelas que não se comuniquem em LIBRAS, 
e para pessoas surdocegas, prestado por guias-intérpretes ou pessoas ca-
pacitadas neste tipo de atendimento;

IV - pessoal capacitado para prestar atendimento às pessoas com defici-
ência visual, mental e múltipla, bem como às pessoas idosas;
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V - disponibilidade de área especial para embarque e desembarque de 
pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida;

VI - sinalização ambiental para orientação das pessoas referidas no art. 5o;

VII - divulgação, em lugar visível, do direito de atendimento prioritário das 
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida;

VIII - admissão de entrada e permanência de cão-guia ou cão-guia de 
acompanhamento junto de pessoa portadora de deficiência ou de treina-
dor nos locais dispostos no caput do art. 5o, bem como nas demais edifica-
ções de uso público e naquelas de uso coletivo, mediante apresentação da 
carteira de vacina atualizada do animal; e

IX - a existência de local de atendimento específico para as pessoas refe-
ridas no art. 5o.

§ 2º  Entende-se por imediato o atendimento prestado às pessoas referidas 
no art. 5o, antes de qualquer outra, depois de concluído o atendimento que 
estiver em andamento, observado o disposto no inciso I do parágrafo úni-
co do art. 3o da Lei no 10.741, de 1o de outubro de 2003 (Estatuto do Idoso).

§ 3º Nos serviços de emergência dos estabelecimentos públicos e privados 
de atendimento à saúde, a prioridade conferida por este Decreto fica con-
dicionada à avaliação médica em face da gravidade dos casos a atender.

§ 4º Os órgãos, empresas e instituições referidos no caput do art. 5o devem 
possuir, pelo menos, um telefone de atendimento adaptado para comuni-
cação com e por pessoas portadoras de deficiência auditiva.

Art. 7º O atendimento prioritário no âmbito da administração pública fe-
deral direta e indireta, bem como das empresas prestadoras de serviços 
públicos, obedecerá às disposições deste Decreto, além do que estabelece 
o Decreto no 3.507, de 13 de junho de 2000.

Parágrafo único.  Cabe aos Estados, Municípios e ao Distrito Federal, no 
âmbito de suas competências, criar instrumentos para a efetiva implanta-
ção e o controle do atendimento prioritário referido neste Decreto.

CAPÍTULO III
DAS CONDIÇÕES GERAIS DA ACESSIBILIDADE

Art. 8º Para os fins de acessibilidade, considera-se:

I - acessibilidade: condição para utilização, com segurança e autonomia, 
total ou assistida, dos espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das 
edificações, dos serviços de transporte e dos dispositivos, sistemas e 
meios de comunicação e informação, por pessoa portadora de deficiência 
ou com mobilidade reduzida;
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II - barreiras: qualquer entrave ou obstáculo que limite ou impeça o aces-
so, a liberdade de movimento, a circulação com segurança e a possibilida-
de de as pessoas se comunicarem ou terem acesso à informação, classifi-
cadas em:

a) barreiras urbanísticas: as existentes nas vias públicas e nos espaços de 
uso público;

b) barreiras nas edificações: as existentes no entorno e interior das edifi-
cações de uso público e coletivo e no entorno e nas áreas internas de uso 
comum nas edificações de uso privado multifamiliar;

c) barreiras nos transportes: as existentes nos serviços de transportes; e

d) barreiras nas comunicações e informações: qualquer entrave ou obstá-
culo que dificulte ou impossibilite a expressão ou o recebimento de men-
sagens por intermédio dos dispositivos, meios ou sistemas de comunica-
ção, sejam ou não de massa, bem como aqueles que dificultem ou impos-
sibilitem o acesso à informação;

III - elemento da urbanização: qualquer componente das obras de urbani-
zação, tais como os referentes à pavimentação, saneamento, distribuição 
de energia elétrica, iluminação pública, abastecimento e distribuição de 
água, paisagismo e os que materializam as indicações do planejamento 
urbanístico;

IV - mobiliário urbano: o conjunto de objetos existentes nas vias e espaços 
públicos, superpostos ou adicionados aos elementos da urbanização ou da 
edificação, de forma que sua modificação ou traslado não provoque altera-
ções substanciais nestes elementos, tais como semáforos, postes de sina-
lização e similares, telefones e cabines telefônicas, fontes públicas, lixei-
ras, toldos, marquises, quiosques e quaisquer outros de natureza análoga;

V - ajuda técnica: os produtos, instrumentos, equipamentos ou tecnologia 
adaptados ou especialmente projetados para melhorar a funcionalidade 
da pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida, favore-
cendo a autonomia pessoal, total ou assistida;

VI - edificações de uso público: aquelas administradas por entidades da 
administração pública, direta e indireta, ou por empresas prestadoras de 
serviços públicos e destinadas ao público em geral;

VII - edificações de uso coletivo: aquelas destinadas às atividades de na-
tureza comercial, hoteleira, cultural, esportiva, financeira, turística, recre-
ativa, social, religiosa, educacional, industrial e de saúde, inclusive as edi-
ficações de prestação de serviços de atividades da mesma natureza;

VIII - edificações de uso privado: aquelas destinadas à habitação, que po-
dem ser classificadas como unifamiliar ou multifamiliar; e
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IX - desenho universal: concepção de espaços, artefatos e produtos que 
visam atender simultaneamente todas as pessoas, com diferentes carac-
terísticas antropométricas e sensoriais, de forma autônoma, segura e con-
fortável, constituindo-se nos elementos ou soluções que compõem a aces-
sibilidade.

Art. 9º  A formulação, implementação e manutenção das ações de acessi-
bilidade atenderão às seguintes premissas básicas:

I - a priorização das necessidades, a programação em cronograma e a re-
serva de recursos para a implantação das ações; e

II - o planejamento, de forma continuada e articulada, entre os setores 
envolvidos.

CAPÍTULO IV
DA IMPLEMENTAÇÃO DA ACESSIBILIDADE ARQUITETÔNICA E URBANÍSTICA

Seção I
Das Condições Gerais

Art. 10.  A concepção e a implantação dos projetos arquitetônicos e urba-
nísticos devem atender aos princípios do desenho universal, tendo como 
referências básicas as normas técnicas de acessibilidade da ABNT, a le-
gislação específica e as regras contidas neste Decreto.

§ 1º  Caberá ao Poder Público promover a inclusão de conteúdos temáticos 
referentes ao desenho universal nas diretrizes curriculares da educação 
profissional e tecnológica e do ensino superior dos cursos de Engenharia, 
Arquitetura e correlatos.

§ 2º  Os programas e as linhas de pesquisa a serem desenvolvidos com o 
apoio de organismos públicos de auxílio à pesquisa e de agências de fo-
mento deverão incluir temas voltados para o desenho universal.

Art. 11.  A construção, reforma ou ampliação de edificações de uso público 
ou coletivo, ou a mudança de destinação para estes tipos de edificação, 
deverão ser executadas de modo que sejam ou se tornem acessíveis à 
pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida.

§ 1º  As entidades de fiscalização profissional das atividades de Enge-
nharia, Arquitetura e correlatas, ao anotarem a responsabilidade técnica 
dos projetos, exigirão a responsabilidade profissional declarada do atendi-
mento às regras de acessibilidade previstas nas normas técnicas de aces-
sibilidade da ABNT, na legislação específica e neste Decreto.

§ 2º  Para a aprovação ou licenciamento ou emissão de certificado de con-
clusão de projeto arquitetônico ou urbanístico deverá ser atestado o aten-
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dimento às regras de acessibilidade previstas nas normas técnicas de 
acessibilidade da ABNT, na legislação específica e neste Decreto.

§ 3º  O Poder Público, após certificar a acessibilidade de edificação ou ser-
viço, determinará a colocação, em espaços ou locais de ampla visibilida-
de, do “Símbolo Internacional de Acesso”, na forma prevista nas normas 
técnicas de acessibilidade da ABNT e na Lei no 7.405, de 12 de novembro 
de 1985.

Art. 12.  Em qualquer intervenção nas vias e logradouros públicos, o Po-
der Público e as empresas concessionárias responsáveis pela execução 
das obras e dos serviços garantirão o livre trânsito e a circulação de forma 
segura das pessoas em geral, especialmente das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida, durante e após a sua execução, 
de acordo com o previsto em normas técnicas de acessibilidade da ABNT, 
na legislação específica e neste Decreto.

Art. 13. Orientam-se, no que couber, pelas regras previstas nas normas 
técnicas brasileiras de acessibilidade, na legislação específica, observado 
o disposto na Lei no 10.257, de 10 de julho de 2001, e neste Decreto:

I - os Planos Diretores Municipais e Planos Diretores de Transporte e Trân-
sito elaborados ou atualizados a partir da publicação deste Decreto;

II - o Código de Obras, Código de Postura, a Lei de Uso e Ocupação do Solo 
e a Lei do Sistema Viário;

III - os estudos prévios de impacto de vizinhança;

IV - as atividades de fiscalização e a imposição de sanções, incluindo a 
vigilância sanitária e ambiental; e

V - a previsão orçamentária e os mecanismos tributários e financeiros uti-
lizados em caráter compensatório ou de incentivo.

§ 1º  Para concessão de alvará de funcionamento ou sua renovação para 
qualquer atividade, devem ser observadas e certificadas as regras de 
acessibilidade previstas neste Decreto e nas normas técnicas de acessibi-
lidade da ABNT.

§ 2º  Para emissão de carta de “habite-se” ou habilitação equivalente e 
para sua renovação, quando esta tiver sido emitida anteriormente às exi-
gências de acessibilidade contidas na legislação específica, devem ser 
observadas e certificadas as regras de acessibilidade previstas neste De-
creto e nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT.
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Seção II
Das Condições Específicas

Art. 14.  Na promoção da acessibilidade, serão observadas as regras ge-
rais previstas neste Decreto, complementadas pelas normas técnicas de 
acessibilidade da ABNT e pelas disposições contidas na legislação dos 
Estados, Municípios e do Distrito Federal.

Art. 15.  No planejamento e na urbanização das vias, praças, dos logra-
douros, parques e demais espaços de uso público, deverão ser cumpridas 
as exigências dispostas nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT.

§ 1º Incluem-se na condição estabelecida no caput:

I - a construção de calçadas para circulação de pedestres ou a adaptação 
de situações consolidadas;

II - o rebaixamento de calçadas com rampa acessível ou elevação da via 
para travessia de pedestre em nível; e

III - a instalação de piso tátil direcional e de alerta.

§ 2º  Nos casos de adaptação de bens culturais imóveis e de intervenção 
para regularização urbanística em áreas de assentamentos subnormais, 
será admitida, em caráter excepcional, faixa de largura menor que o esta-
belecido nas normas técnicas citadas no caput, desde que haja justifica-
tiva baseada em estudo técnico e que o acesso seja viabilizado de outra 
forma, garantida a melhor técnica possível.

Art. 16.  As características do desenho e a instalação do mobiliário urbano 
devem garantir a aproximação segura e o uso por pessoa portadora de de-
ficiência visual, mental ou auditiva, a aproximação e o alcance visual e ma-
nual para as pessoas portadoras de deficiência física, em especial aquelas 
em cadeira de rodas, e a circulação livre de barreiras, atendendo às condi-
ções estabelecidas nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT.

§ 1º Incluem-se nas condições estabelecida no caput:

I - as marquises, os toldos, elementos de sinalização, luminosos e outros 
elementos que tenham sua projeção sobre a faixa de circulação de pedes-
tres;

II - as cabines telefônicas e os terminais de auto-atendimento de produtos 
e serviços;

III - os telefones públicos sem cabine;

IV - a instalação das aberturas, das botoeiras, dos comandos e outros sis-
temas de acionamento do mobiliário urbano;
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V - os demais elementos do mobiliário urbano;

VI - o uso do solo urbano para posteamento; e

VII - as espécies vegetais que tenham sua projeção sobre a faixa de circu-
lação de pedestres.

§ 2º  A concessionária do Serviço Telefônico Fixo Comutado - STFC, na mo-
dalidade Local, deverá assegurar que, no mínimo, dois por cento do total 
de Telefones de Uso Público - TUPs, sem cabine, com capacidade para ori-
ginar e receber chamadas locais e de longa distância nacional, bem como, 
pelo menos, dois por cento do total de TUPs, com capacidade para originar 
e receber chamadas de longa distância, nacional e internacional, estejam 
adaptados para o uso de pessoas portadoras de deficiência auditiva e para 
usuários de cadeiras de rodas, ou conforme estabelecer os Planos Gerais 
de Metas de Universalização.

§ 3º  As botoeiras e demais sistemas de acionamento dos terminais de 
auto-atendimento de produtos e serviços e outros equipamentos em que 
haja interação com o público devem estar localizados em altura que possi-
bilite o manuseio por pessoas em cadeira de rodas e possuir mecanismos 
para utilização autônoma por pessoas portadoras de deficiência visual e 
auditiva, conforme padrões estabelecidos nas normas técnicas de acessi-
bilidade da ABNT.

Art. 17.  Os semáforos para pedestres instalados nas vias públicas deve-
rão estar equipados com mecanismo que sirva de guia ou orientação para 
a travessia de pessoa portadora de deficiência visual ou com mobilidade 
reduzida em todos os locais onde a intensidade do fluxo de veículos, de 
pessoas ou a periculosidade na via assim determinarem, bem como me-
diante solicitação dos interessados.

Art. 18.  A construção de edificações de uso privado multifamiliar e a cons-
trução, ampliação ou reforma de edificações de uso coletivo devem aten-
der aos preceitos da acessibilidade na interligação de todas as partes de 
uso comum ou abertas ao público, conforme os padrões das normas técni-
cas de acessibilidade da ABNT.

Parágrafo único.  Também estão sujeitos ao disposto no caput os acessos, 
piscinas, andares de recreação, salão de festas e reuniões, saunas e ba-
nheiros, quadras esportivas, portarias, estacionamentos e garagens, entre 
outras partes das áreas internas ou externas de uso comum das edifica-
ções de uso privado multifamiliar e das de uso coletivo.

Art. 19.  A construção, ampliação ou reforma de edificações de uso público 
deve garantir, pelo menos, um dos acessos ao seu interior, com comuni-
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cação com todas as suas dependências e serviços, livre de barreiras e de 
obstáculos que impeçam ou dificultem a sua acessibilidade.

§ 1º  No caso das edificações de uso público já existentes, terão elas prazo 
de trinta meses a contar da data de publicação deste Decreto para garan-
tir acessibilidade às pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade 
reduzida.

§ 2º  Sempre que houver viabilidade arquitetônica, o Poder Público busca-
rá garantir dotação orçamentária para ampliar o número de acessos nas 
edificações de uso público a serem construídas, ampliadas ou reformadas.

Art. 20.  Na ampliação ou reforma das edificações de uso púbico ou de uso 
coletivo, os desníveis das áreas de circulação internas ou externas serão 
transpostos por meio de rampa ou equipamento eletromecânico de deslo-
camento vertical, quando não for possível outro acesso mais cômodo para 
pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida, conforme 
estabelecido nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT.

Art. 21.  Os balcões de atendimento e as bilheterias em edificação de uso 
público ou de uso coletivo devem dispor de, pelo menos, uma parte da su-
perfície acessível para atendimento às pessoas portadoras de deficiência 
ou com mobilidade reduzida, conforme os padrões das normas técnicas de 
acessibilidade da ABNT.

Parágrafo único.  No caso do exercício do direito de voto, as urnas das 
seções eleitorais devem ser adequadas ao uso com autonomia pelas pes-
soas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida e estarem ins-
taladas em local de votação plenamente acessível e com estacionamento 
próximo.

Art. 22.  A construção, ampliação ou reforma de edificações de uso público 
ou de uso coletivo devem dispor de sanitários acessíveis destinados ao 
uso por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida.

§ 1º  Nas edificações de uso público a serem construídas, os sanitários 
destinados ao uso por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade 
reduzida serão distribuídos na razão de, no mínimo, uma cabine para cada 
sexo em cada pavimento da edificação, com entrada independente dos 
sanitários coletivos, obedecendo às normas técnicas de acessibilidade da 
ABNT.

§ 2º  Nas edificações de uso público já existentes, terão elas prazo de trin-
ta meses a contar da data de publicação deste Decreto para garantir pelo 
menos um banheiro acessível por pavimento, com entrada independente, 
distribuindo-se seus equipamentos e acessórios de modo que possam ser 
utilizados por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida.
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§ 3º  Nas edificações de uso coletivo a serem construídas, ampliadas ou 
reformadas, onde devem existir banheiros de uso público, os sanitários 
destinados ao uso por pessoa portadora de deficiência deverão ter entrada 
independente dos demais e obedecer às normas técnicas de acessibilida-
de da ABNT.

§ 4º  Nas edificações de uso coletivo já existentes, onde haja banheiros des-
tinados ao uso público, os sanitários preparados para o uso por pessoa por-
tadora de deficiência ou com mobilidade reduzida deverão estar localizados 
nos pavimentos acessíveis, ter entrada independente dos demais sanitá-
rios, se houver, e obedecer as normas técnicas de acessibilidade da ABNT.

Art. 23.  Os teatros, cinemas, auditórios, estádios, ginásios de esporte, 
casas de espetáculos, salas de conferências e similares reservarão, pelo 
menos, dois por cento da lotação do estabelecimento para pessoas em 
cadeira de rodas, distribuídos pelo recinto em locais diversos, de boa visi-
bilidade, próximos aos corredores, devidamente sinalizados, evitando-se 
áreas segregadas de público e a obstrução das saídas, em conformidade 
com as normas técnicas de acessibilidade da ABNT.

§ 1º Nas edificações previstas no caput, é obrigatória, ainda, a destinação 
de dois por cento dos assentos para acomodação de pessoas portadoras 
de deficiência visual e de pessoas com mobilidade reduzida, incluindo 
obesos, em locais de boa recepção de mensagens sonoras, devendo todos 
ser devidamente sinalizados e estar de acordo com os padrões das normas 
técnicas de acessibilidade da ABNT.

§ 2º  No caso de não haver comprovada procura pelos assentos reservados, 
estes poderão excepcionalmente ser ocupados por pessoas que não sejam 
portadoras de deficiência ou que não tenham mobilidade reduzida.

§ 3º  Os espaços e assentos a que se refere este artigo deverão situar-se 
em locais que garantam a acomodação de, no mínimo, um acompanhante 
da pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida.

§ 4º  Nos locais referidos no caput, haverá, obrigatoriamente, rotas de fuga 
e saídas de emergência acessíveis, conforme padrões das normas técnicas 
de acessibilidade da ABNT, a fim de permitir a saída segura de pessoas por-
tadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, em caso de emergência.

§ 5º  As áreas de acesso aos artistas, tais como coxias e camarins, também 
devem ser acessíveis a pessoas portadoras de deficiência ou com mobili-
dade reduzida.

§ 6º  Para obtenção do financiamento de que trata o inciso III do art. 2o, as 
salas de espetáculo deverão dispor de sistema de sonorização assistida 
para pessoas portadoras de deficiência auditiva, de meios eletrônicos que 
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permitam o acompanhamento por meio de legendas em tempo real ou de 
disposições especiais para a presença física de intérprete de LIBRAS e de 
guias-intérpretes, com a projeção em tela da imagem do intérprete de LI-
BRAS sempre que a distância não permitir sua visualização direta.

§ 7º O sistema de sonorização assistida a que se refere o § 6o será sinali-
zado por meio do pictograma aprovado pela Lei no 8.160, de 8 de janeiro 
de 1991.

§ 8º  As edificações de uso público e de uso coletivo referidas no caput, já 
existentes, têm, respectivamente, prazo de trinta e quarenta e oito meses, 
a contar da data de publicação deste Decreto, para garantir a acessibilida-
de de que trata o caput e os §§ 1o a 5o.

Art. 24.  Os estabelecimentos de ensino de qualquer nível, etapa ou mo-
dalidade, públicos ou privados, proporcionarão condições de acesso e 
utilização de todos os seus ambientes ou compartimentos para pessoas 
portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, inclusive salas de 
aula, bibliotecas, auditórios, ginásios e instalações desportivas, laborató-
rios, áreas de lazer e sanitários.

§ 1º  Para a concessão de autorização de funcionamento, de abertura ou re-
novação de curso pelo Poder Público, o estabelecimento de ensino deverá 

I - está cumprindo as regras de acessibilidade arquitetônica, urbanística e 
na comunicação e informação previstas nas normas técnicas de acessibili-
dade da ABNT, na legislação específica ou neste Decreto;

II - coloca à disposição de professores, alunos, servidores e empregados 
portadores de deficiência ou com mobilidade reduzida ajudas técnicas que 
permitam o acesso às atividades escolares e administrativas em igualda-
de de condições com as demais pessoas; e

III - seu ordenamento interno contém normas sobre o tratamento a ser 
dispensado a professores, alunos, servidores e empregados portadores de 
deficiência, com o objetivo de coibir e reprimir qualquer tipo de discri-
minação, bem como as respectivas sanções pelo descumprimento dessas 
normas.

§ 2º  As edificações de uso público e de uso coletivo referidas no caput, já 
existentes, têm, respectivamente, prazo de trinta e quarenta e oito meses, 
a contar da data de publicação deste Decreto, para garantir a acessibilida-
de de que trata este artigo.

Art. 25.  Nos estacionamentos externos ou internos das edificações de uso 
público ou de uso coletivo, ou naqueles localizados nas vias públicas, se-
rão reservados, pelo menos, dois por cento do total de vagas para veículos 
que transportem pessoa portadora de deficiência física ou visual definidas 
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neste Decreto, sendo assegurada, no mínimo, uma vaga, em locais pró-
ximos à entrada principal ou ao elevador, de fácil acesso à circulação de 
pedestres, com especificações técnicas de desenho e traçado conforme o 
estabelecido nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT.

§ 1º  Os veículos estacionados nas vagas reservadas deverão portar identifi-
cação a ser colocada em local de ampla visibilidade, confeccionado e forne-
cido pelos órgãos de trânsito, que disciplinarão sobre suas características e 
condições de uso, observando o disposto na Lei no 7.405, de 1985.

§ 2º  Os casos de inobservância do disposto no § 1o estarão sujeitos às 
sanções estabelecidas pelos órgãos competentes.

§ 3º  Aplica-se o disposto no caput aos estacionamentos localizados em 
áreas públicas e de uso coletivo.

§ 4º  A utilização das vagas reservadas por veículos que não estejam trans-
portando as pessoas citadas no caput constitui infração ao art. 181, inciso 
XVII, da Lei no 9.503, de 23 de setembro de 1997.

Art. 26.  Nas edificações de uso público ou de uso coletivo, é obrigatória 
a existência de sinalização visual e tátil para orientação de pessoas por-
tadoras de deficiência auditiva e visual, em conformidade com as normas 
técnicas de acessibilidade da ABNT.

Art. 27.  A instalação de novos elevadores ou sua adaptação em edifica-
ções de uso público ou de uso coletivo, bem assim a instalação em edifi-
cação de uso privado multifamiliar a ser construída, na qual haja obrigato-
riedade da presença de elevadores, deve atender aos padrões das normas 
técnicas de acessibilidade da ABNT.

§ 1º  No caso da instalação de elevadores novos ou da troca dos já exis-
tentes, qualquer que seja o número de elevadores da edificação de uso 
público ou de uso coletivo, pelo menos um deles terá cabine que permita 
acesso e movimentação cômoda de pessoa portadora de deficiência ou 
com mobilidade reduzida, de acordo com o que especifica as normas téc-
nicas de acessibilidade da ABNT.

§ 2º  Junto às botoeiras externas do elevador, deverá estar sinalizado em 
braile em qual andar da edificação a pessoa se encontra.

§ 3º Os edifícios a serem construídos com mais de um pavimento além do 
pavimento de acesso, à exceção das habitações unifamiliares e daquelas 
que estejam obrigadas à instalação de elevadores por legislação munici-
pal, deverão dispor de especificações técnicas e de projeto que facilitem a 
instalação de equipamento eletromecânico de deslocamento vertical para 
uso das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.

§ 4º As especificações técnicas a que se refere o § 3o devem atender:
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I - a indicação em planta aprovada pelo poder municipal do local reserva-
do para a instalação do equipamento eletromecânico, devidamente assi-
nada pelo autor do projeto;

II - a indicação da opção pelo tipo de equipamento (elevador, esteira, pla-
taforma ou similar);

III - a indicação das dimensões internas e demais aspectos da cabine do 
equipamento a ser instalado; e

IV - demais especificações em nota na própria planta, tais como a exis-
tência e as medidas de botoeira, espelho, informação de voz, bem como 
a garantia de responsabilidade técnica de que a estrutura da edificação 
suporta a implantação do equipamento escolhido.

Seção III
Da Acessibilidade na Habitação de Interesse Social

Art. 28.  Na habitação de interesse social, deverão ser promovidas as se-
guintes ações para assegurar as condições de acessibilidade dos empre-
endimentos:

I - definição de projetos e adoção de tipologias construtivas livres de bar-
reiras arquitetônicas e urbanísticas;

II - no caso de edificação multifamiliar, execução das unidades habita-
cionais acessíveis no piso térreo e acessíveis ou adaptáveis quando nos 
demais pisos;

III - execução das partes de uso comum, quando se tratar de edificação 
multifamiliar, conforme as normas técnicas de acessibilidade da ABNT; e

IV - elaboração de especificações técnicas de projeto que facilite a instala-
ção de elevador adaptado para uso das pessoas portadoras de deficiência 
ou com mobilidade reduzida.

Parágrafo único.  Os agentes executores dos programas e projetos desti-
nados à habitação de interesse social, financiados com recursos próprios 
da União ou por ela geridos, devem observar os requisitos estabelecidos 
neste artigo.

Art. 29.  Ao Ministério das Cidades, no âmbito da coordenação da política 
habitacional, compete:

I - adotar as providências necessárias para o cumprimento do disposto no 
art. 28; e
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II - divulgar junto aos agentes interessados e orientar a clientela alvo da 
política habitacional sobre as iniciativas que promover em razão das legis-
lações federal, estaduais, distrital e municipais relativas à acessibilidade.

Seção IV
Da Acessibilidade aos Bens Culturais Imóveis

Art. 30.  As soluções destinadas à eliminação, redução ou superação de 
barreiras na promoção da acessibilidade a todos os bens culturais imóveis 
devem estar de acordo com o que estabelece a Instrução Normativa no 1 
do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - IPHAN, de 25 de 
novembro de 2003.

CAPÍTULO V
DA ACESSIBILIDADE AOS SERVIÇOS DE TRANSPORTES COLETIVOS

Seção I
Das Condições Gerais

Art. 31.  Para os fins de acessibilidade aos serviços de transporte coletivo 
terrestre, aquaviário e aéreo, considera-se como integrantes desses ser-
viços os veículos, terminais, estações, pontos de parada, vias principais, 
acessos e operação.

Art. 32. Os serviços de transporte coletivo terrestre são:

I - transporte rodoviário, classificado em urbano, metropolitano, intermu-
nicipal e interestadual;

II - transporte metroferroviário, classificado em urbano e metropolitano; e

III - transporte ferroviário, classificado em intermunicipal e interestadual.

Art. 33.  As instâncias públicas responsáveis pela concessão e permissão 
dos serviços de transporte coletivo são:

I - governo municipal, responsável pelo transporte coletivo municipal;

II - governo estadual, responsável pelo transporte coletivo metropolitano 
e intermunicipal;

III - governo do Distrito Federal, responsável pelo transporte coletivo do 
Distrito Federal; e

IV - governo federal, responsável pelo transporte coletivo interestadual e 
internacional.

Art. 34.  Os sistemas de transporte coletivo são considerados acessíveis 
quando todos os seus elementos são concebidos, organizados, implanta-
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dos e adaptados segundo o conceito de desenho universal, garantindo o 
uso pleno com segurança e autonomia por todas as pessoas.

Parágrafo único.  A infra-estrutura de transporte coletivo a ser implantada 
a partir da publicação deste Decreto deverá ser acessível e estar disponí-
vel para ser operada de forma a garantir o seu uso por pessoas portadoras 
de deficiência ou com mobilidade reduzida.

Art. 35.  Os responsáveis pelos terminais, estações, pontos de parada e 
os veículos, no âmbito de suas competências, assegurarão espaços para 
atendimento, assentos preferenciais e meios de acesso devidamente sina-
lizados para o uso das pessoas portadoras de deficiência ou com mobili-
dade reduzida.

Art. 36.  As empresas concessionárias e permissionárias e as instâncias 
públicas responsáveis pela gestão dos serviços de transportes coletivos, 
no âmbito de suas competências, deverão garantir a implantação das pro-
vidências necessárias na operação, nos terminais, nas estações, nos pon-
tos de parada e nas vias de acesso, de forma a assegurar as condições 
previstas no art. 34 deste Decreto.

Parágrafo único.  As empresas concessionárias e permissionárias e as 
instâncias públicas responsáveis pela gestão dos serviços de transportes 
coletivos, no âmbito de suas competências, deverão autorizar a colocação 
do “Símbolo Internacional de Acesso” após certificar a acessibilidade do 
sistema de transporte.

Art. 37.  Cabe às empresas concessionárias e permissionárias e as ins-
tâncias públicas responsáveis pela gestão dos serviços de transportes co-
letivos assegurar a qualificação dos profissionais que trabalham nesses 
serviços, para que prestem atendimento prioritário às pessoas portadoras 
de deficiência ou com mobilidade reduzida.

Seção II
Da Acessibilidade no Transporte Coletivo Rodoviário

Art. 38.  No prazo de até vinte e quatro meses a contar da data de edição 
das normas técnicas referidas no § 1o, todos os modelos e marcas de veí-
culos de transporte coletivo rodoviário para utilização no País serão fabri-
cados acessíveis e estarão disponíveis para integrar a frota operante, de 
forma a garantir o seu uso por pessoas portadoras de deficiência ou com 
mobilidade reduzida.

§ 1º As normas técnicas para fabricação dos veículos e dos equipamentos 
de transporte coletivo rodoviário, de forma a torná-los acessíveis, serão 
elaboradas pelas instituições e entidades que compõem o Sistema Nacio-
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nal de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial, e estarão dispo-
níveis no prazo de até doze meses a contar da data da publicação deste 
Decreto.

§ 2º A substituição da frota operante atual por veículos acessíveis, a ser 
feita pelas empresas concessionárias e permissionárias de transporte co-
letivo rodoviário, dar-se-á de forma gradativa, conforme o prazo previsto 
nos contratos de concessão e permissão deste serviço.

§ 3º A frota de veículos de transporte coletivo rodoviário e a infra-estrutura 
dos serviços deste transporte deverão estar totalmente acessíveis no pra-
zo máximo de cento e vinte meses a contar da data de publicação deste 
Decreto.

§ 4º Os serviços de transporte coletivo rodoviário urbano devem priorizar o 
embarque e desembarque dos usuários em nível em, pelo menos, um dos 
acessos do veículo.

Art. 39.  No prazo de até vinte e quatro meses a contar da data de imple-
mentação dos programas de avaliação de conformidade descritos no § 3o, 
as empresas concessionárias e permissionárias dos serviços de transporte 
coletivo rodoviário deverão garantir a acessibilidade da frota de veículos 
em circulação, inclusive de seus equipamentos.

§ 1º  As normas técnicas para adaptação dos veículos e dos equipamen-
tos de transporte coletivo rodoviário em circulação, de forma a torná-los 
acessíveis, serão elaboradas pelas instituições e entidades que compõem 
o Sistema Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial, e 
estarão disponíveis no prazo de até doze meses a contar da data da publi-
cação deste Decreto.

§ 2º  Caberá ao Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualida-
de Industrial - INMETRO, quando da elaboração das normas técnicas para 
a adaptação dos veículos, especificar dentre esses veículos que estão em 
operação quais serão adaptados, em função das restrições previstas no 
art. 98 da Lei no 9.503, de 1997.

§ 3º  As adaptações dos veículos em operação nos serviços de transporte 
coletivo rodoviário, bem como os procedimentos e equipamentos a serem 
utilizados nestas adaptações, estarão sujeitas a programas de avaliação 
de conformidade desenvolvidos e implementados pelo Instituto Nacional 
de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO, a partir 
de orientações normativas elaboradas no âmbito da ABNT.
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Seção III
Da Acessibilidade no Transporte Coletivo Aquaviário

Art. 40.  No prazo de até trinta e seis meses a contar da data de edição 
das normas técnicas referidas no § 1o, todos os modelos e marcas de veícu-
los de transporte coletivo aquaviário serão fabricados acessíveis e estarão 
disponíveis para integrar a frota operante, de forma a garantir o seu uso 
por pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.

§ 1º  As normas técnicas para fabricação dos veículos e dos equipamen-
tos de transporte coletivo aquaviário acessíveis, a serem elaboradas pelas 
instituições e entidades que compõem o Sistema Nacional de Metrologia, 
Normalização e Qualidade Industrial, estarão disponíveis no prazo de até 
vinte e quatro meses a contar da data da publicação deste Decreto.

§ 2º  As adequações na infra-estrutura dos serviços desta modalidade de 
transporte deverão atender a critérios necessários para proporcionar as 
condições de acessibilidade do sistema de transporte aquaviário.

Art. 41.  No prazo de até cinqüenta e quatro meses a contar da data de 
implementação dos programas de avaliação de conformidade descritos no 
§ 2o, as empresas concessionárias e permissionárias dos serviços de trans-
porte coletivo aquaviário, deverão garantir a acessibilidade da frota de 
veículos em circulação, inclusive de seus equipamentos.

§ 1º  As normas técnicas para adaptação dos veículos e dos equipamen-
tos de transporte coletivo aquaviário em circulação, de forma a torná-los 
acessíveis, serão elaboradas pelas instituições e entidades que compõem 
o Sistema Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial, e 
estarão disponíveis no prazo de até trinta e seis meses a contar da data da 
publicação deste Decreto.

§ 2º  As adaptações dos veículos em operação nos serviços de transporte 
coletivo aquaviário, bem como os procedimentos e equipamentos a serem 
utilizados nestas adaptações, estarão sujeitas a programas de avaliação 
de conformidade desenvolvidos e implementados pelo INMETRO, a partir 
de orientações normativas elaboradas no âmbito da ABNT.

Seção IV
Da Acessibilidade no Transporte Coletivo Metroferroviário e Ferroviário

Art. 42.  A frota de veículos de transporte coletivo metroferroviário e ferro-
viário, assim como a infra-estrutura dos serviços deste transporte deverão 
estar totalmente acessíveis no prazo máximo de cento e vinte meses a 
contar da data de publicação deste Decreto.
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§ 1º  A acessibilidade nos serviços de transporte coletivo metroferroviário 
e ferroviário obedecerá ao disposto nas normas técnicas de acessibilidade 
da ABNT.

§ 2º  No prazo de até trinta e seis meses a contar da data da publicação 
deste Decreto, todos os modelos e marcas de veículos de transporte co-
letivo metroferroviário e ferroviário serão fabricados acessíveis e estarão 
disponíveis para integrar a frota operante, de forma a garantir o seu uso 
por pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.

Art. 43.  Os serviços de transporte coletivo metroferroviário e ferroviário 
existentes deverão estar totalmente acessíveis no prazo máximo de cento 
e vinte meses a contar da data de publicação deste Decreto.

§ 1º  As empresas concessionárias e permissionárias dos serviços de 
transporte coletivo metroferroviário e ferroviário deverão apresentar pla-
no de adaptação dos sistemas existentes, prevendo ações saneadoras de, 
no mínimo, oito por cento ao ano, sobre os elementos não acessíveis que 
compõem o sistema.

§ 2º  O plano de que trata o § 1o deve ser apresentado em até seis meses a 
contar da data de publicação deste Decreto.

Seção V
Da Acessibilidade no Transporte Coletivo Aéreo

Art. 44.  No prazo de até trinta e seis meses, a contar da data da publi-
cação deste Decreto, os serviços de transporte coletivo aéreo e os equi-
pamentos de acesso às aeronaves estarão acessíveis e disponíveis para 
serem operados de forma a garantir o seu uso por pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida.

Parágrafo único.  A acessibilidade nos serviços de transporte coletivo aé-
reo obedecerá ao disposto na Norma de Serviço da Instrução da Aviação 
Civil NOSER/IAC - 2508-0796, de 1o de novembro de 1995, expedida pelo 
Departamento de Aviação Civil do Comando da Aeronáutica, e nas normas 
técnicas de acessibilidade da ABNT.

Seção VI
Das Disposições Finais

Art. 45.  Caberá ao Poder Executivo, com base em estudos e pesquisas, 
verificar a viabilidade de redução ou isenção de tributo:
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I - para importação de equipamentos que não sejam produzidos no País, 
necessários no processo de adequação do sistema de transporte coletivo, 
desde que não existam similares nacionais; e

II - para fabricação ou aquisição de veículos ou equipamentos destinados 
aos sistemas de transporte coletivo.

Parágrafo único.  Na elaboração dos estudos e pesquisas a que se referem 
o caput, deve-se observar o disposto no art. 14 da Lei Complementar no 
101, de 4 de maio de 2000, sinalizando impacto orçamentário e financeiro 
da medida estudada.

Art. 46.  A fiscalização e a aplicação de multas aos sistemas de transpor-
tes coletivos, segundo disposto no art. 6o, inciso II, da Lei no 10.048, de 
2000, cabe à União, aos Estados, Municípios e ao Distrito Federal, de acor-
do com suas competências.

CAPÍTULO VI
DO ACESSO À INFORMAÇÃO E À COMUNICAÇÃO

Art. 47.  No prazo de até doze meses a contar da data de publicação deste 
Decreto, será obrigatória a acessibilidade nos portais e sítios eletrônicos 
da administração pública na rede mundial de computadores (internet), 
para o uso das pessoas portadoras de deficiência visual, garantindo-lhes 
o pleno acesso às informações disponíveis.

§ 1º  Nos portais e sítios de grande porte, desde que seja demonstrada a 
inviabilidade técnica de se concluir os procedimentos para alcançar inte-
gralmente a acessibilidade, o prazo definido no caput será estendido por 
igual período.

§ 2º Os sítios eletrônicos acessíveis às pessoas portadoras de deficiência 
conterão símbolo que represente a acessibilidade na rede mundial de com-
putadores (internet), a ser adotado nas respectivas páginas de entrada.

§ 3º  Os telecentros comunitários instalados ou custeados pelos Governos 
Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal devem possuir instala-
ções plenamente acessíveis e, pelo menos, um computador com sistema 
de som instalado, para uso preferencial por pessoas portadoras de defici-
ência visual.

Art. 48.  Após doze meses da edição deste Decreto, a acessibilidade nos 
portais e sítios eletrônicos de interesse público na rede mundial de com-
putadores (internet), deverá ser observada para obtenção do financiamen-
to de que trata o inciso III do art. 2º.
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Art. 49.  As empresas prestadoras de serviços de telecomunicações deve-
rão garantir o pleno acesso às pessoas portadoras de deficiência auditiva, 
por meio das seguintes ações:

I - no Serviço Telefônico Fixo Comutado - STFC, disponível para uso do 
público em geral:

a) instalar, mediante solicitação, em âmbito nacional e em locais públicos, 
telefones de uso público adaptados para uso por pessoas portadoras de 
deficiência;

b) garantir a disponibilidade de instalação de telefones para uso por pes-
soas portadoras de deficiência auditiva para acessos individuais;

c) garantir a existência de centrais de intermediação de comunicação tele-
fônica a serem utilizadas por pessoas portadoras de deficiência auditiva, 
que funcionem em tempo integral e atendam a todo o território nacional, 
inclusive com integração com o mesmo serviço oferecido pelas prestado-
ras de Serviço Móvel Pessoal; e

d) garantir que os telefones de uso público contenham dispositivos sono-
ros para a identificação das unidades existentes e consumidas dos cartões 
telefônicos, bem como demais informações exibidas no painel destes equi-
pamentos;

II - no Serviço Móvel Celular ou Serviço Móvel Pessoal:

a) garantir a interoperabilidade nos serviços de telefonia móvel, para pos-
sibilitar o envio de mensagens de texto entre celulares de diferentes em-
presas; e

b) garantir a existência de centrais de intermediação de comunicação te-
lefônica a serem utilizadas por pessoas portadoras de deficiência auditiva, 
que funcionem em tempo integral e atendam a todo o território nacional, 
inclusive com integração com o mesmo serviço oferecido pelas prestado-
ras de Serviço Telefônico Fixo Comutado.

§ 1º Além das ações citadas no caput, deve-se considerar o estabelecido 
nos Planos Gerais de Metas de Universalização aprovados pelos Decretos 
nos 2.592, de 15 de maio de 1998, e 4.769, de 27 de junho de 2003, bem como 
o estabelecido pela Lei no 9.472, de 16 de julho de 1997.

§ 2º O termo pessoa portadora de deficiência auditiva e da fala utilizado 
nos Planos Gerais de Metas de Universalização é entendido neste Decreto 
como pessoa portadora de deficiência auditiva, no que se refere aos recur-
sos tecnológicos de telefonia.

Art. 50.  A Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL regulamen-
tará, no prazo de seis meses a contar da data de publicação deste Decreto, 



Legislação Federal | 181  

os procedimentos a serem observados para implementação do disposto 
no art. 49.

Art. 51.  Caberá ao Poder Público incentivar a oferta de aparelhos de tele-
fonia celular que indiquem, de forma sonora, todas as operações e funções 
neles disponíveis no visor.

Art. 52.  Caberá ao Poder Público incentivar a oferta de aparelhos de tele-
visão equipados com recursos tecnológicos que permitam sua utilização 
de modo a garantir o direito de acesso à informação às pessoas portadoras 
de deficiência auditiva ou visual.

Parágrafo único.  Incluem-se entre os recursos referidos no caput:

I - circuito de decodificação de legenda oculta;

II - recurso para Programa Secundário de Áudio (SAP); e

III - entradas para fones de ouvido com ou sem fio.

Art. 53.  Os procedimentos a serem observados para implementação do 
plano de medidas técnicas previstos no art. 19 da Lei no 10.098, de 2000., 
serão regulamentados, em norma complementar, pelo Ministério das Co-
municações. (Redação dada pelo Decreto nº 5.645, de 2005)

§ 1º  processo de regulamentação de que trata o caput deverá atender ao 
disposto no art. 31 da Lei no 9.784, de 29 de janeiro de 1999.

§ 2º A regulamentação de que trata o caput deverá prever a utilização, 
entre outros, dos seguintes sistemas de reprodução das mensagens veicu-
ladas para as pessoas portadoras de deficiência auditiva e visual:

I - a subtitulação por meio de legenda oculta;

II - a janela com intérprete de LIBRAS; e

III - a descrição e narração em voz de cenas e imagens.

§ 3º A Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa Portadora de 
Deficiência - CORDE da Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Pre-
sidência da República assistirá o Ministério das Comunicações no proce-
dimento de que trata o § 1º (Redação dada pelo Decreto nº 5.645, de 2005)

Art. 54.  Autorizatárias e consignatárias do serviço de radiodifusão de sons 
e imagens operadas pelo Poder Público poderão adotar plano de medidas 
técnicas próprio, como metas antecipadas e mais amplas do que aquelas 
as serem definidas no âmbito do procedimento estabelecido no art. 53.

Art. 55.  Caberá aos órgãos e entidades da administração pública, direta-
mente ou em parceria com organizações sociais civis de interesse público, 
sob a orientação do Ministério da Educação e da Secretaria Especial dos 
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Direitos Humanos, por meio da CORDE, promover a capacitação de profis-
sionais em LIBRAS.

Art. 56.  O projeto de desenvolvimento e implementação da televisão di-
gital no País deverá contemplar obrigatoriamente os três tipos de sistema 
de acesso à informação de que trata o art. 52.

Art. 57.  A Secretaria de Comunicação de Governo e Gestão Estratégica 
da Presidência da República editará, no prazo de doze meses a contar da 
data da publicação deste Decreto, normas complementares disciplinando 
a utilização dos sistemas de acesso à informação referidos no § 2o do art. 
53, na publicidade governamental e nos pronunciamentos oficiais transmi-
tidos por meio dos serviços de radiodifusão de sons e imagens.

Parágrafo único.  Sem prejuízo do disposto no caput e observadas as con-
dições técnicas, os pronunciamentos oficiais do Presidente da República 
serão acompanhados, obrigatoriamente, no prazo de seis meses a partir 
da publicação deste Decreto, de sistema de acessibilidade mediante jane-
la com intérprete de LIBRAS.

Art. 58.  O Poder Público adotará mecanismos de incentivo para tornar 
disponíveis em meio magnético, em formato de texto, as obras publicadas 
no País.

§ 1º A partir de seis meses da edição deste Decreto, a indústria de medi-
camentos deve disponibilizar, mediante solicitação, exemplares das bulas 
dos medicamentos em meio magnético, braile ou em fonte ampliada.

§ 2º A partir de seis meses da edição deste Decreto, os fabricantes de 
equipamentos eletroeletrônicos e mecânicos de uso doméstico devem dis-
ponibilizar, mediante solicitação, exemplares dos manuais de instrução 
em meio magnético, braile ou em fonte ampliada.

Art. 59.  O Poder Público apoiará preferencialmente os congressos, semi-
nários, oficinas e demais eventos científico-culturais que ofereçam, me-
diante solicitação, apoios humanos às pessoas com deficiência auditiva e 
visual, tais como tradutores e intérpretes de LIBRAS, ledores, guias-intér-
pretes, ou tecnologias de informação e comunicação, tais como a transcri-
ção eletrônica simultânea.

Art. 60.  Os programas e as linhas de pesquisa a serem desenvolvidos 
com o apoio de organismos públicos de auxílio à pesquisa e de agências 
de financiamento deverão contemplar temas voltados para tecnologia da 
informação acessível para pessoas portadoras de deficiência.

Parágrafo único.  Será estimulada a criação de linhas de crédito para a 
indústria que produza componentes e equipamentos relacionados à tec-
nologia da informação acessível para pessoas portadoras de deficiência.
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CAPÍTULO VII
DAS AJUDAS TÉCNICAS

Art. 61.  Para os fins deste Decreto, consideram-se ajudas técnicas os pro-
dutos, instrumentos, equipamentos ou tecnologia adaptados ou especial-
mente projetados para melhorar a funcionalidade da pessoa portadora de 
deficiência ou com mobilidade reduzida, favorecendo a autonomia pesso-
al, total ou assistida.

§ 1º Os elementos ou equipamentos definidos como ajudas técnicas serão 
certificados pelos órgãos competentes, ouvidas as entidades representa-
tivas das pessoas portadoras de deficiência.

§ 2º Para os fins deste Decreto, os cães-guia e os cães-guia de acompanha-
mento são considerados ajudas técnicas.

Art. 62.  Os programas e as linhas de pesquisa a serem desenvolvidos com 
o apoio de organismos públicos de auxílio à pesquisa e de agências de 
financiamento deverão contemplar temas voltados para ajudas técnicas, 
cura, tratamento e prevenção de deficiências ou que contribuam para im-
pedir ou minimizar o seu agravamento.

Parágrafo único.  Será estimulada a criação de linhas de crédito para a 
indústria que produza componentes e equipamentos de ajudas técnicas.

Art. 63.  O desenvolvimento científico e tecnológico voltado para a produ-
ção de ajudas técnicas dar-se-á a partir da instituição de parcerias com 
universidades e centros de pesquisa para a produção nacional de compo-
nentes e equipamentos.

Parágrafo único.  Os bancos oficiais, com base em estudos e pesquisas 
elaborados pelo Poder Público, serão estimulados a conceder financiamen-
to às pessoas portadoras de deficiência para aquisição de ajudas técnicas.

Art. 64.  Caberá ao Poder Executivo, com base em estudos e pesquisas, 
verificar a viabilidade de:

I - redução ou isenção de tributos para a importação de equipamentos de 
ajudas técnicas que não sejam produzidos no País ou que não possuam 
similares nacionais;

II - redução ou isenção do imposto sobre produtos industrializados inci-
dente sobre as ajudas técnicas; e

III - inclusão de todos os equipamentos de ajudas técnicas para pesso-
as portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida na categoria de 
equipamentos sujeitos a dedução de imposto de renda.



184 | Assembleia Legislativa do Estado do Ceará

Parágrafo único.  Na elaboração dos estudos e pesquisas a que se referem 
o caput, deve-se observar o disposto no art. 14 da Lei Complementar no 

101, de 2000, sinalizando impacto orçamentário e financeiro da medida 
estudada.

Art. 65. Caberá ao Poder Público viabilizar as seguintes diretrizes:

I - reconhecimento da área de ajudas técnicas como área de conhecimento;

II - promoção da inclusão de conteúdos temáticos referentes a ajudas téc-
nicas na educação profissional, no ensino médio, na graduação e na pós-
-graduação;

III - apoio e divulgação de trabalhos técnicos e científicos referentes a 
ajudas técnicas;

IV - estabelecimento de parcerias com escolas e centros de educação pro-
fissional, centros de ensino universitários e de pesquisa, no sentido de 
incrementar a formação de profissionais na área de ajudas técnicas; e

V - incentivo à formação e treinamento de ortesistas e protesistas.

Art. 66.  A Secretaria Especial dos Direitos Humanos instituirá Comitê de 
Ajudas Técnicas, constituído por profissionais que atuam nesta área, e 
que será responsável por:

I - estruturação das diretrizes da área de conhecimento;

II - estabelecimento das competências desta área;

III - realização de estudos no intuito de subsidiar a elaboração de normas 
a respeito de ajudas técnicas;

IV - levantamento dos recursos humanos que atualmente trabalham com 
o tema; e

V - detecção dos centros regionais de referência em ajudas técnicas, obje-
tivando a formação de rede nacional integrada.

§ 1º  O Comitê de Ajudas Técnicas será supervisionado pela CORDE e 
participará do Programa Nacional de Acessibilidade, com vistas a garantir 
o disposto no art. 62.

§ 2º  Os serviços a serem prestados pelos membros do Comitê de Ajudas 
Técnicas são considerados relevantes e não serão remunerados.

CAPÍTULO VIII
DO PROGRAMA NACIONAL DE ACESSIBILIDADE

Art. 67.  O Programa Nacional de Acessibilidade, sob a coordenação da 
Secretaria Especial dos Direitos Humanos, por intermédio da CORDE, in-
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tegrará os planos plurianuais, as diretrizes orçamentárias e os orçamentos 
anuais.

Art. 68.  A Secretaria Especial dos Direitos Humanos, na condição de coor-
denadora do Programa Nacional de Acessibilidade, desenvolverá, dentre 
outras, as seguintes ações:

I - apoio e promoção de capacitação e especialização de recursos humanos 
em acessibilidade e ajudas técnicas;

II - acompanhamento e aperfeiçoamento da legislação sobre acessibilida-
de;

III - edição, publicação e distribuição de títulos referentes à temática da 
acessibilidade;

IV - cooperação com Estados, Distrito Federal e Municípios para a elabora-
ção de estudos e diagnósticos sobre a situação da acessibilidade arquite-
tônica, urbanística, de transporte, comunicação e informação;

V - apoio e realização de campanhas informativas e educativas sobre aces-
sibilidade;

VI - promoção de concursos nacionais sobre a temática da acessibilidade; 
e

VII - estudos e proposição da criação e normatização do Selo Nacional de 
Acessibilidade.

CAPÍTULO IX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 69.  Os programas nacionais de desenvolvimento urbano, os proje-
tos de revitalização, recuperação ou reabilitação urbana incluirão ações 
destinadas à eliminação de barreiras arquitetônicas e urbanísticas, nos 
transportes e na comunicação e informação devidamente adequadas às 
exigências deste Decreto.

 Art. 70.  O art. 4o do Decreto no 3.298, de 20 de dezembro de 1999, passa a 
vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 4º  ......................................................................................................................

I - deficiência física - alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos 
do corpo humano, acarretando o comprometimento da função física, apresen-
tando-se sob a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, 
tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, osto-
mia, amputação ou ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros 
com deformidade congênita ou adquirida, exceto as deformidades estéticas e 
as que não produzam dificuldades para o desempenho de funções;
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II - deficiência auditiva - perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um 
decibéis (dB) ou mais, aferida por audiograma nas freqüências de 500HZ, 
1.000HZ, 2.000Hz e 3.000Hz;

III - deficiência visual - cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor 
que 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; a baixa visão, que sig-
nifica acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor correção 
óptica; os casos nos quais a somatória da medida do campo visual em ambos 
os olhos for igual ou menor que 60o; ou a ocorrência simultânea de quaisquer 
das condições anteriores;

IV - ..............................................................................................................................

......................................................................................................................................

d) utilização dos recursos da comunidade;

............................................................................................................................”(NR)

Art. 71.  Ficam revogados os arts. 50 a 54 do Decreto no 3.298, de 20 de 
dezembro de 1999.

Art. 72. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.

Brasília, 2 de dezembro de 2004; 183o da Independência e 116o da Repú-
blica.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA

José Dirceu de Oliveira e Silva
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DECRETO Nº 7.235, DE 19 DE JULHO DE 2010

Regulamenta a Lei no 12.190, de 13 de janeiro de 
2010, que concede indenização por dano moral às 
pessoas com deficiência física decorrente do uso 
da talidomida.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o 
art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei no 

12.190, de 13 de janeiro de 2010,

DECRETA:

Art. 1º Este Decreto estabelece normas para o pagamento da indenização 
por dano moral prevista na Lei no 12.190, de 13 de janeiro de 2010, às pes-
soas com deficiência física decorrente do uso da talidomida.

Art. 2º A indenização por dano moral prevista na Lei no 12.190, de 2010, 
concedida às pessoas com deficiência física decorrente do uso da talido-
mida, consiste no pagamento de valor único igual a R$ 50.000,00 (cinquen-
ta mil reais) multiplicado pelo número dos pontos indicadores da natureza 
e do grau da dependência resultante da deformidade física, avaliados con-
forme o § 1o do art. 1o da Lei no 7.070, de 20 de dezembro de 1982.

Art. 3º Fica o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS responsável pela 
operacionalização do pagamento da indenização, nos termos deste Decre-
to, com dotações específicas constantes do orçamento da União.

Art. 4º Para o recebimento da indenização por dano moral de que trata 
este Decreto, a pessoa com deficiência física decorrente do uso da tali-
domida deverá firmar termo de opção, conforme modelo anexo a este De-
creto, declarando sua escolha pelo recebimento da indenização por danos 
morais de que trata a Lei no 12.190, de 2010, em detrimento de qualquer 
outra, da mesma natureza, concedida por decisão judicial.

Parágrafo único.  O termo de opção poderá ser firmado por representante 
legal ou procurador investido de poderes específicos para este fim.

Art. 5º O pagamento da indenização será precedido da realização de pe-
rícia médica pelo INSS para a identificação do número de pontos indica-
dores da natureza e do grau da dependência resultante da deformidade 
física, nos moldes do § 1o do art. 1o da Lei no 7.070, de 1982.

§ 1º Para os fins deste artigo, será considerado o resultado da perícia mé-
dica realizada por ocasião da concessão da pensão especial de que trata a 
Lei no 7.070, de 1982.
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§ 2º Após a assinatura do termo de opção, o INSS procederá, se for o caso, 
ao cálculo da indenização adotando como parâmetro a quantidade de pon-
tos informados no laudo pericial, limitados ao máximo de oito, observado o 
disposto no art. 178 do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo 
Decreto no 3.048, de 6 de maio de 1999.

Art. 6º Sobre a indenização prevista no art. 2o, não incidirá imposto sobre 
renda e proventos de qualquer natureza.

Art. 7º A indenização por danos morais de que trata a Lei no 12.190, de 
2010, ressalvado o direito de opção, não é acumulável com qualquer outra 
de mesma natureza concedida por decisão judicial.

§ 1º Caso haja ação judicial cujo objeto seja o recebimento de indenização 
inacumulável com a prevista  neste Decreto, o pagamento ficará condicio-
nado à apresentação do termo de opção e:

I - do pedido de desistência da ação, homologado em juízo; ou

II - da renúncia ao crédito decorrente da ação judicial transitada em jul-
gado, em favor do recebimento da indenização de que trata este Decreto, 
homologada em juízo.

§ 2º Nos casos do § 1o, eventuais pagamentos realizados em decorrência 
de decisão judicial, com ou sem trânsito em julgado, serão descontados 
dos valores a serem pagos, atualizados monetariamente.

§ 3º  Deverá constar do termo de opção referido neste Decreto que, na 
hipótese de recebimento irregular da indenização de que trata a Lei no 

12.190, de 2010, em virtude da acumulação indevida de indenizações, o 
beneficiário autoriza que haja desconto, de até trinta por cento, do valor de 
seu benefício mensal concedido nos termos da Lei no 7.070, de 1982, até a 
completa quitação do valor pago indevidamente, acrescido da atualização 
monetária correspondente.

§ 4º Em caso de fundada dúvida sobre o caráter inacumulável das indeni-
zações judiciais, esta será dirimida pelo órgão integrante da estrutura da 
Advocacia-Geral da União, ou a ela vinculado, responsável pelo acompa-
nhamento da ação judicial que concedeu a indenização.

Art. 8º A pensão especial prevista na Lei no 7.070, de 1982, cujo direito 
tenha sido reconhecido judicialmente, poderá ser acumulada com a inde-
nização de que trata este Decreto, observando-se que o pagamento desta 
somente ocorrerá após o trânsito em julgado da ação judicial que determi-
nou a concessão da pensão.

§ 1º O disposto no caput não se aplica às ações judiciais nas quais se 
questione somente a quantidade de pontos indicadores da natureza, o 
grau da dependência resultante da deformidade física ou apenas o valor 
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da pensão especial concedida, hipóteses em que a indenização será paga 
com base no valor ou número de pontos incontroversos e o restante, se for 
o caso, após o trânsito em julgado da ação.

§ 2º Para o pagamento da indenização de que trata este Decreto, deverá 
ser observado o número de pontos indicadores da natureza e do grau da 
dependência resultante da deformidade física definidos na decisão judi-
cial que determinou a concessão da pensão especial.

§ 3º Na inexistência de informação do número de pontos na decisão judi-
cial referida no § 2o, este será obtido por meio da divisão do valor da renda 
mensal inicial da pensão especial pelo valor do ponto vigente na data do 
início do benefício, observado o limite máximo de oito pontos.

Art. 9º O valor da indenização poderá ser recebido por  representante le-
gal ou procurador, desde que devidamente cadastrado no INSS.

Art. 10.  O valor da indenização de que trata este Decreto está sujeito à 
atualização com base no Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC, 
apurado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - 
IBGE, com efeitos a partir de 1ode janeiro de 2010, na forma do art. 6o da 
Lei no 12.190, de 2010.

Art. 11.  Ficam o Ministério da Previdência Social e o INSS autorizados a 
editar normas complementares que se fizerem necessárias ao cumprimen-
to deste Decreto. 

Art. 12.  O INSS terá prazo de até cento e vinte dias, a contar da publica-
ção deste Decreto, para iniciar os pagamentos referentes às indenizações 
previstas na Lei no 12.190, de 2010, observado o disposto no art. 3o.

Art. 13.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 19 de julho de 2010; 189o da Independência e 122o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA

Guido Mantega

José Gomes Temporão

Paulo Bernardo Silva

Carlos Eduardo Gabas

Paulo de Tarso Vannuchi

Este texto não substitui o publicado no DOU de 20.7.2010
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ANEXO
(expedir duas vias: a 1a ao INSS e a 2a ao optante) TERMO DE OPÇÃO

(Opção pela indenização de que trata a Lei no 12.190, de 13 de janeiro de 
2010, concedida às pessoas com deficiência física decorrente do uso da 
talidomida,  que percebam indenização de mesma natureza concedida por 
decisão judicial)

Nome:____________________________________________________________

Nacionalidade:_____________________ Estado civil:_____________________

Identidade:_______________________ Data de Nascimento:_______________

CPF:____________________________ NIT (PIS/PASEP):___________________

Número do Benefício (Lei no 7.070/82):_______________________________ 

Nome da mãe: ____________________________________________________

Eu, acima denominado(a), ciente do direito de opção a mim conferido pelo 
art. 5o da Lei no 12.190, de 2010,  declaro opção por:

indenização da Lei no 12.190, de 2010, na forma de seu art. 1o.

indenização por danos morais concedida por decisão judicial, de que trata 
o art. 5o da Lei no 12.190, de 2010.

Declaro, ainda, que não existe ação judicial em andamento ajuizada por 
mim visando à concessão de 2010.

Declaro, ainda, que não existe ação judicial em andamento ajuizada por 
mim visando à concessão de indenização por danos morais da mesma na-
tureza da que trata a Lei n° 12.190, de 2010.

Na hipótese de recebimento irregular da indenização prevista pela Lei no 

12.190, de 2010, através da acumulação indevida de indenização por dano 
moral concedida judicialmente, AUTORIZO que haja desconto em meu be-
nefício, até a completa quitação do valor pago indevidamente, monetaria-
mente corrigido.

Estou ciente de que a existência de declaração falsa no presente Termo de 
Opção acarretará a configuração do crime de falsidade ideológica, previsto 
no art. 299 do Código Penal Brasileiro.

Localidade/Data:___________________________________________________

 _________________________________________________________(optante)

___________________________________________________________________

(INSS)
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DECRETO Nº 7.823, DE 9 DE OUTUBRO DE 2012

Regulamenta a Lei nº 10.048, de 8 de novembro 
de 2000, e a Lei no 10.098, de 19 de dezembro 
de 2000, quanto às instalações relacionadas aos 
Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o 
art. 84, caput, inciso IV e inciso VI, alínea “a” da Constituição, e tendo em 
vista o disposto na Lei nº 10.048, de 8 de novembro de 2000, e na Lei nº 
10.098, de 19 de dezembro de 2000,
DECRETA:
Art. 1º Este Decreto regulamenta o disposto na Lei nº 10.048, de 8 de no-
vembro de 2000, e na Lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, quanto 
à destinação mínima de espaços e assentos nas instalações relacionadas 
aos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016.
Art. 2º Na construção, reforma ou ampliação de estádios, ginásios de es-
porte e outras instalações que sediarão ou apoiarão a realização de even-
tos dos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016, antes ou após a realiza-
ção desses torneios, será observada a destinação mínima de um por cento 
da capacidade total de espaços e assentos do estádio, ginásio de esporte 
ou outra instalação para pessoas com deficiência.
Parágrafo único. Os espaços e assentos a que se refere o caput deverão 
ser situados em locais com boa visibilidade, sinalizados, e garantir a aco-
modação de, no mínimo, um acompanhante da pessoa com deficiência.
Art. 3º A aprovação de financiamento com a utilização de recursos públicos 
de projetos de construção, reforma ou ampliação de estádios, ginásios de 
esporte ou outras instalações destinadas a sediar ou apoiar a realização de 
eventos dos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016, por meio de qualquer 
instrumento, fica condicionada  à observância do disposto neste Decreto.
Art. 4º Ato do Ministro de Estado do Esporte identificará os estádios, gi-
násios de esporte e instalações a que se refere o art. 2º. 
Parágrafo único. O Ministério do Esporte e o Grupo Executivo dos Jogos 
Olímpicos e Paraolímpicos de 2016 - GEOLIMPÍADAS, instituído pelo De-
creto de 13 de setembro de 2012, poderão fixar disposições complementa-
res para a aplicação do disposto neste Decreto.
Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 9 de outubro de 2012; 191º da Independência e 124º da República.

DILMA ROUSSEFF
Aldo Rebelo
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CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO CEARÁ DE 1989

(Dispositivos constitucionais sobre pessoas com 
deficiência)

(...)
TÍTULO III

DA ORGANIZAÇÃO ESTADUAL

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

(...)

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, 
exerce em seu território as competências que, explícita ou implicitamente, 
não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal, observados os seguin-
tes princípios:

(...)

III - defesa da igualdade e combate a qualquer forma de discriminação em 
razão de nacionalidade, condição e local de nascimento, raça, cor, religião, 
origem étnica, convicção política ou filosófica, deficiência física ou mental, 
doença, idade, atividade profissional, estado civil, classe social, sexo e 
orientação sexual;

Art. 15. São competências do Estado, exercidas em comum com a União, o 
Distrito Federal e os Municípios:

(...)

II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia aos por-
tadores de deficiência;

Art. 16. O Estado legislará concorrentemente, nos termos do art. 24 da 
Constituição da República, sobre:

(...)

XIV - proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência;

(...)

Art. 130. São funções institucionais do Ministério Público:

(...)
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VIII - exercer a fiscalização dos estabelecimentos prisionais e dos que 
abrigam idosos, menores, incapazes ou pessoas portadoras de deficiência;

CAPÍTULO IV
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Seção I
Disposições Gerais

(...)

Art. 154. A administração pública direta, indireta e fundacional de quais-
quer dos Poderes do Estado do Ceará obedecerá aos princípios da legali-
dade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade e da eficiência, e 
ao seguinte:

(...)

XXIII - a lei reservará percentual de cargos e empregos públicos para pes-
soas portadoras de deficiência e definirá os critérios de sua admissão.

(...)

Art. 165. Os servidores públicos deficientes físico-sensoriais, ou não, farão 
jus a aposentadoria na mesma forma estabelecida para os demais servi-
dores.

(...)
TÍTULO VII

DA TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

(...)

Art. 192. A lei poderá isentar reduzir ou agravar tributos, com finalidades 
extrafiscais por incentivo a atividades socialmente úteis ou desestimular 
práticas inconvenientes ao interesse público, observados os disciplina-
mentos federais.

§ 1º O ato cooperativo, praticado entre o associado e sua cooperativa, não 
implica em operação de mercado.

§ 2º Concede-se isenção tributária de ICMS aos implementos e equipa-
mentos destinados aos deficientes físicos auditivos, visuais, mentais e 
múltiplos, bem como aos veículos automotores de fabricação nacional com 
até 90 HP de potência adaptados para o uso de pessoas portadoras de 
deficiência.
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(...)
CAPÍTULO II
DA EDUCAÇÃO

(...)

Art. 229. Fica assegurada às pessoas com necessidades especiais educa-
ção em todos os graus escolares,quer em classes comuns, quer em classes 
especiais, quando isto se fizer necessário.

§ 1º Nas bibliotecas públicas será proposta a criação de um centro de in-
formações de assuntos sobre a problemática social das deficiências, como 
estímulo à pesquisa, à ciência e às políticas transformadoras.

§ 2º As bibliotecas devem adquirir acervos de livros com escrita braile, 
como estímulo à formação cultural dos deficientes visuais.

§ 3º Toda entidade de reabilitação mantida pelo Estado, além de sua desti-
nação, deve manter curso pré-escolar e de ensino fundamental, bem como 
ensino profissionalizante, compatíveis com a deficiência de seus frequen-
tadores, de forma gratuita e obrigatória, sem limite de idade, desde o nas-
cimento.

§ 4º Em se tratando de órgão privado, com finalidade filantrópica, o Estado 
deve prover os meios para que seja atingido o seu objetivo.

§ 5º O Estado promoverá, pelo menos uma vez por ano, em suas campa-
nhas permanentes de conscientização, esclarecimentos sobre a problemá-
tica das pessoas deficientes.

(...)
CAPÍTULO IX

DA FAMÍLIA, DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE, DO IDOSO E DA MULHER

Art. 285. O Poder Público assegurará aos idosos e às pessoas portadoras 
de deficiência:

I - acesso aos serviços de saúde com atendimento humanitário, especia-
lizado e integrado, inclusive a distribuição de medicamentos, próteses, 
órteses emplementos aos idosos e deficientes carentes;

(...)
CAPÍTULO X

DA POLÍTICA URBANA

Art. 290. O plano diretor do Município deverá conter:
(...)
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V - as diretrizes orçamentárias e os orçamentos anuais, consignando prio-
ridades da administração pública, metas e indicação de recursos necessá-
rios para os programas de duração continuada, em beneficio das pessoas 
portadoras de deficiência, menores carentes e idosos;
(...)
VII - a exigência, para a liberação de toda e qualquer obra pública, de es-
trita observância das necessidades e dos direitos das pessoas deficientes 
ao acesso a banheiros adaptados e rampas, com indicação em braile ou 
altorrelevo;
(...)
Art. 291. Nas diretrizes e normas relativas ao desenvolvimento urbano, o 
Estado e os Municípios assegurarão:
(...)
IV - livre acesso especialmente aos deficientes a edifícios públicos e par-
ticulares de frequência aberta ao público, a logradouros públicos e ao 
transporte coletivo, mediante a eliminação de barreiras arquitetônicas e 
ambientais e a adaptação dos meios de transporte.
(...)

CAPÍTULO XII
DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAIS

Art. 329. O Estado promoverá programa de prevenção, integração social 
e atendimento especializado para os portadores de deficiência física, sen-
sorial ou mental, mediante treinamento para o trabalho e a convivência e 
a facilitação de acesso aos bens e serviços coletivos com a eliminação de 
preconceitos e obstáculos arquitetônicos.
§ 1º A lei reservará percentual de cargos e empregos públicos estaduais 
para as pessoas portadoras de deficiência e definirá os critérios de sua 
admissão.
§ 2º A lei disporá, com vistas a facilitar a locomoção de pessoas portadora 
de deficiência, a previsão de rebaixamentos, rampas e outros meios ade-
quados de acesso, em logradouros, edificações em geral e demais locais 
de uso público, bem como a adaptação das já existentes.
(...)
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LEI Nº 10.927-A, DE 02.10.84 (D.O. DE 13.11.84)

Dispõe sobre a ação social do Estado no que 
respeita a habilitação ou reabilitação e integração 
das pessoas com deficiências e dá outras 
providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

FAÇO SABER QUE A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETOU E EU SAN-
CIONO E PROMULGO A SEGUINTE LEI:

Art. 1º O Estado obriga-se a realizar uma política de prevenção e de trata-
mento de habilitação ou reabilitação das pessoas com deficiências, a de-
senvolver uma pedagogia que sensibilize a sociedade quanto aos deveres 
de respeito e solidariedade para com eles e assumir o encargo da efetiva 
realização de seus direitos, sem prejuízo dos direitos e deveres dos pais, 
tutores e curadores.

Art. 2º A noção de pessoas com deficiência, para os efeitos desta Lei, 
abrange pessoas portadoras de deficiências físicas não sensoriais, defici-
ências sensoriais (auditivas e visuais), deficiência mental e portadores de 
deficiências múltiplas.

Art. 3º A política de habilitação ou reabilitação e integração social igua-
litária deverá proporcionar aos deficientes as condições de adequada for-
mação escolar e profissional e as oportunidades de trabalho e de convívio 
comunitário, que lhes permitam o pleno desenvolvimento da personalida-
de.

Art. 4º Ao Estado compete fomentar e desenvolver a criação de estruturas 
adequadas, nomeadamente escolas especializadas e centros de formação 
e de readaptação profissionais, que assegurem e acelerem a integração 
social das pessoas com deficiência. Tais escolas e centros serão públicos 
e gratuitos.

Art. 5º O Estado reconhece o valor social da iniciativa particular, estimu-
lando a intervenção das instituições privadas de solidariedade social na 
persecução dos objetivos dos artigos anteriores.

Art. 6º Em execução do estabelecido na presente Lei, o Estado promoverá 
a gradual concretização e adequação dos direitos reconhecidos às pessoas 
com deficiência.

Art. 7º Fica criado o Conselho Estadual de Habilitação ou Reabilitação e 
Integração Social do Deficiente, a quem incumbe:
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I - Assegurar às pessoas com deficiência a efetiva realização de seus di-
reitos;

II - promover, coordenar, manter, desenvolver a ação de conscientização 
da sociedade quanto aos fins e meios necessários à educação, habilitação 
ou reabilitação e integração social igualitária dos deficientes;

III - Estimular e desenvolver, por todos os meios necessários, as iniciativas 
públicas ou privadas em matéria de:

Pré-educação;

Readaptação funcional;

Reeducação profissional;

Readaptação profissional;

Criação de empregos;

Segurança e conservação do emprego pelo trabalhador deficiente;

Ensino, educação e adaptação ao trabalho de crianças e adolescentes com 
deficiência.

IV - Reunir todos os elementos de informação por meio de pesquisas e es-
tatísticas sobre a matéria especificada no item anterior, notadamente no 
que se refira à reabilitação de empregos.

Art. 8º O Conselho Estadual de Habilitação ou Readaptação e Integração 
Social de Deficientes, presidido pelo Secretário de Educação ou seu repre-
sentante, é composto ainda pelos seguintes membros;

a) Secretário de Saúde ou seu representante;

b) Presidente da Comissão de Saúde da Assembléia ou seu representante;

c) Presidente da Comissão de Educação da Assembléia Legislativa ou seu 
representante;

d) Trabalhadores com deficiência, ou parentes de pessoas físicas ou men-
talmente deficientes;

e) Representantes de associações de deficientes.

Art. 9º Os membros do Conselho serão nomeados pelo Governador do Es-
tado, pelo período correspondente ao termo de seu mandato, de lista ela-
borada pelas respectivas instituições.

Art. 10. Compete ao Conselho elaborar o regimento interno até sessenta 
(60) dias após a posse.
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Art. 11. O desempenho do mandato do Membro do Conselho é gratuíto, 
proibido a percepção de gratificação ou outra forma de remuneração, e 
reconhecido como serviço de relevante valor social.

Art. 12. Constituem direitos do Conselho Estadual de Habilitação ou Rea-
bilitação e Integração Social do Deficiente:

I - Participar na formulação da política estadual de prevenção e de trata-
mento, habilitação e integração dos deficientes e de planos ou projetos 
que contemplem o respectivo setor;

II - Participar na fiscalização e controle da execução de planos e medidas 
administrativas que visem satisfazer os interesses das pessoas com defi-
ciência;

III - Pronunciar-se por sua iniciativa, ou sob consulta de governo, sobre 
as providências necessárias ao desenvolvimento do ensino especial, da 
formação cultural, técnica e desempenho profissional das pessoas com de-
ficiência;

IV - Participar, junto aos poderes públicos em nível consultivo, da elabo-
ração da legislação estadual no que respeita à política de prevenção e de 
tratamento, habilitação e integração das pessoas com deficiência;

V - Receber todas as informações necessárias ao exercício de sua ativida-
de.

Art. 13. O Conselho será coadjuvado por um grupo permanente de funcio-
nários administrativos, técnicos e especialistas, encarregado de estudas 
todas as questões que lhe sejam submetidas, exercer a Secretaria do Con-
selho e dar publicidade, às suas atividades.

Parágrafo único. Não serão criados cargos nem empregos para os fins 
deste artigo.

Art. 14. O Conselho reunir-se-á pelo menos seis vezes ao ano, por iniciati-
va de seu presidente.

Parágrafo único. Poderá ainda ser convocada extraordinariamente pelo 
seu presidente, ou a seu requerimento de um terço de seus membros, para 
ser ocupar de assuntos específicos.

Art. 15. Fica assegurado que do quadro de servidores empregados da ad-
ministração do Governo do Ceará façam parte pessoas com deficiência, 
com os direitos e os deveres consignados na Lei, com vista a concretização 
pelo Estado do direito da pessoa com deficiência ao trabalho.

Art. 16. Os órgãos compreendidos na Administração são obrigados a, com 
prioridade, empregar pessoas com deficiência ocupando-as no percentual 
mínimo de cinco (05), por cento de seu quadro permanente de empregados 



206 | Assembleia Legislativa do Estado do Ceará

ou servidores técnicos e administrativos, dando-lhes atividades adequa-
das à sua condição.

Parágrafo Único. Incumbe aos órgãos referidos neste artigo assegurar es-
trutura técnica adquada que permita a realização e o desenvolvimento dos 
meios necessários à integração ao trabalho das pessoas com deficiência.

Art. 17. Até noventa (9) dias após a regulamentação da presente Lei os 
Órgãos da Administração apresentarão ao Conselho de Habilitação ou Re-
abilitação e Integração Social do Deficiente, número de empregados reser-
vados nos respectivos quadros, e relacionarão as medidas previstas para 
assegurar aos deficientes o acesso ao trabalho.

Parágrafo único. Anualmente os órgãos da administração remeterão, ao 
Conselho, assento ou ficha funcional, por pessoa deficiente, onde consta-
rão obrigatoriamente:

a) data da admissão, cargo ou função que desempenha;

b) remuneração e tempo de serviço.

Art. 18. As entidades da Administração Indireta, através de declaração 
especial, comunicarão ao Conselho a existência de vaga no emprego re-
servado, bem como a existência de emprego qualquer, quando o percentu-
al na entidade empregadora não tenha sido atingido.

Art. 19. No prazo de dez (10) dias de recepção da declaração especial, o 
Conselho apresentará à entidade empregadora o candidato ao emprego.

Parágrafo único. na falta de candidato, a entidade empregadora poderá 
preencher a vaga com emprego não reservado, fazendo-se compensação, 
oportunamente.

Art. 20. Se a entidade da Administração Indireta se recusar a contratar o 
candidato sob alegação de que é portador de deficiências que impossibi-
lite o exercício das funções básicas do cargo ou emprego, será, no prazo 
de dez (10) dias constituída Junta Médica nos termos do art. 23 e seus 
parágrafos, para examiná-lo e emitir parecer conclusivo.

Parágrafo único. Mantida pela Junta Médica a inaptidão poderá o can-
didato, não sendo unânime o laudo, recorrer, no prazo de trinta (30) dias, 
ao Secretário da pasta a que estiver vinculada a entidade, que decidirá, 
ouvido o Conselho Estadual de Habilitação ou Reabilitação e Integração 
Social do Deficiente.

Art. 21. O disposto neste capítulo aplica-se por igual à Administração Di-
reta, que reservará, com prioridade, empregos aos deficientes em percen-
tual a ser fixado pelo Secretário da Administração, de modo a assegurar-
-lhes o direito ao trabalho em condição de exercer uma profissão.
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Art. 22. Por ocasião dos exames médicos pré-admissionais em pessoas 
com deficiência, nomeados em virtude de aprovação em concurso público 
de quaisquer natureza, será observado, como princípio, a necessidade de 
integração do candidato no serviço público, sempre que a deficiência de 
que seja portador não impossibilite, na época do exame, o exercício das 
funções básicas do cargo.

Art. 23. Na hipótese de o deficiente ser considerado inapto, o órgão que 
realizou a inspeção constituirá, de ofício, no prazo de trinta (30) dias, Jun-
ta Médica para os exames a que se refere o artigo anterior, comunicando 
o fato ao Conselho Estadual de Habilitação ou Reabilitação e Integração 
Social do Deficiente.

§ 1º Da Junta Médica farão parte, no mínimo, um (01) médico clínico, dois 
(02) médicos especialistas na deficiência de que é portador o candidato e 
um médico com conhecimento de reabilitação da mesma deficiência;

§ 2º É facultado ao candidato indicar um (01) médico, a seu critério, para 
integrar a Junta Médica.

Art. 24. Mantida pela Junta Médica a inaptidão, poderá o candidato, não 
sendo unânime o laudo, recorrer no prazo de trinta (30) dias, ao Secretário 
da Administração, que decidirá, ouvido o Conselho Estadual de Habilita-
ção que decidirá, ouvido o Conselho Estadual de Habilitação ou Reabilita-
ção e Integração Social do Deficiente.

Art. 25. O Poder Executivo, regulamentará a presente Lei no prazo de cen-
to e vinte (120) dias.

Art. 26. A presente Lei entra em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em For-
taleza, aos 02 de outubro de 1984.

LUIZ DE GONZAGA FONSECA MOTA

Governador do Estado

Antônio dos Santos Soares Cavalcante

Elias Geovani Boutala Salomão

Firmo Fernandes de Castro

Ubiratan Diniz de Aguiar
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LEI Nº 11.491, DE 23.09.88 (D.O. DE 27.09.88)

Cria o Conselho Estadual de Defesa dos Direitos 
da Pessoa Portadora de Deficiência e dá outras 
providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

FAÇO SABER QUE A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETOU E EU SAN-
CIONO A SEGUINTE LEI:

Art. 1º Fica criado no Estado do Ceará, subordinado ao Governador e vin-
culado à Secretaria Estadual de Governo, o CONSELHO ESTADUAL DE 
DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA PORTADORA DE DEFICIÊNCIA, que 
terá por finalidade:

I - assessorar o Poder Executivo na definição da política a ser adotada para 
o atendimento das necessidades das pessoas portadoras de deficiências;

II - coordenar, acompanhar e assessorar projetos e propostas de interesse 
do cidadão portador de deficiência física, sensorial ou mental, congênita 
ou não, atuando, como apoio da Secretaria de Governo, em articulação 
com as demais Secretarias Estaduais.

Art. 2º O Conselho se constituirá de 2 (dois) representantes de cada área 
de deficiência.

§ 1º Os representantes serão escolhidos em assembléia, por área de defi-
ciência, a cada 2 (dois) anos.

§ 2º As áreas de deficiência, em organização, apresentarão representantes 
provisórios escolhidos por critérios estabelecidos pelo Conselho.

Art. 3º Anualmente, em assembléia geral, as diversas áreas representa-
das no Conselho procederão à avaliação das ações desenvolvidas.

Art. 4º Os integrantes do Conselho não receberão qualquer espécie de remu-
neração, sendo sua participação considerada de relevante interesse público.

Art. 5º Competirá ao Conselho a elaboração de seu regimento interno.

Art. 6º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 23 de 
setembro de 1988.

TASSO RIBEIRO JEREISSATI
Governador do Estado
Sérgio Machado
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LEI Nº 11.492, DE 23.09.88 (D.O. DE 27.09.88)

Estabelece tópicos para a programação de 
atividades escolares da Rede Pública Estadual e 
dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

FAÇO SABER QUE A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETOU E EU SAN-
CIONO A SEGUINTE LEI:

Art. 1º A programação de atividades escolares da Rede Pública Estadual 
incluirá eventos destinados a propiciar aos alunos conhecimentos à cerca 
dos seguintes tópicos:

I - a Declaração Universal dos Direitos Humanos.

II - a Importância da preservação do Meio-Ambiente, particularmente no 
Município onde localiza-se a Escola.

III - O Conceito constitucional de igualdade entre cidadãos de todas as 
etnias e religiões, portadores ou não de deficiências físicas ou mensais.

IV - os Danos causados à saúde pelo alcoolismo e tabagismo.

V - a Importância do aleitamento materno.

Art. 2º Para cada um dos tópicos mencionados no artigo primeiro será 
programado pelo menos 1 (um) evento em cada unidade da Rede Pública 
Estadual.

Parágrafo único. Os eventos a serem realizados serão: debates, conferên-
cias, projeções de filmes científicos, exposições, concursos e redações, 
pesquisas escolares, visitas a museus e instituições.

Art. 3º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 23 de 
setembro de 1988.

TASSO RIBEIRO JEREISSATI

Governador do Estado

Nildes Alencar Lima
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LEI Nº 11.857, DE 14.10.91 (D.O. DE 18.10.91)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de tratamento e 
internamento a portadores de AIDS e dá outras 
providências.

GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ
Faço saber que a Assembléia Legislativa decretou e eu sanciono a seguin-
te Lei:
Art. 1º Os hospitais públicos e conveniados com o Sistema Único de Saú-
de - SUS, assim como, os hospitais particulares, ficam obrigados a atender 
portadores da Síndrome da Imuno-deficiência adquirida - AIDS.
§ 1º O atendimento a que se refere este artigo, destina-se a todos os porta-
dores de AIDS, sem distinção de sexo, idade ou nacionalidade, que exijam 
assistência médica-hospitalar ou ambulatorial, atendendo assim, a deter-
minação constitucional.
§ 2º Os hospitais públicos, conveniados e particulares que se recusarem a este 
atendimento, responderão civil e penalmente, na forma da legislação em vigor.
Art. 2º A Comissão de Capacitação da Secretaria de Saúde será responsá-
vel pelo treinamento de pessoas que darão a assistência médico-hospita-
lar para aidéticos; este treinamento será destinado à médicos, enfermeiros 
e profissionais da área de saúde dos hospitais públicos, conveniados e 
particulares a que se refere o Art. 1º desta Lei.
Art. 3º Aos hospitais públicos e conveniados que sejam considerados refe-
rências regionais, aplicam-se todos os dispositivos desta Lei.
Art. 4º Os hospitais São José, Albert  Sabin, , César Cals, de Maracanaú, 
Geral de Fortaleza e Hospital das Clínicas da UFC, manterão em caráter 
permanente, leitos para pacientes aidéticos cujo número e especificações 
de instalações das enfermarias e serviços de apoio necessários, serão es-
tabelecidos e determinados pelo Conselho Estadual de Saúde, que terá o 
poder de decisão sempre que necessário e fará com que se atendam as 
necessidades da população em decorrência da demanda epidemiológica 
da enfermidade.
Art. 5º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 14 de 
outubro de 1991

CIRO FERREIRA GOMES
Governador do Estado
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LEI Nº 12.568, DE 03.04.96 (D.O. DE 30.04.96)

Institui o benefício da gratuidade, em ônibus 
de empresas permissionárias de serviço regular 
comum intermunicipal, às pessoas portadoras de 
deficiência física.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ
Faço saber que a Assembléia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Fica instituída a gratuidade, em ônibus de empresas permissioná-
rias de serviço regular comum intermunicipal, às pessoas portadoras de 
deficiência física.
Parágrafo Único. Só terão direito ao benefício constante no Art. 1º desta 
Lei os deficientes físicos e pobres assim entendido pela Lei Federal nº 
1.060/50/c/c 7.115/83.
Art. 2º São aptos a receber a gratuidade de que trata o Artigo anterior:
I - as pessoas que sejam declaradas como deficiente físico, por profissional 
médico, fisioterapeuta e terapeuta ocupacional regularmente habilitado, 
sendo, estes, Servidores Estaduais ou Municipais.
Art. 3º Constitui infração do beneficiário:
I - utilizar atestado médico não assinado por profissional regularmente 
habilitado;
II - utilizar atestado médico falsificado.
Art. 4º O beneficiário que cometer alguma da infrações constantes do Ar-
tigo anterior estará sujeito às seguintes penalidades:
I - 1ª Incidência: advertência oral;
II - 2ª Incidência: inclusão do nome do beneficiário em cadastro específico, 
visando a suspensão ou perda do direito ao benefício de que trata esta Lei.
Art. 5º As sanções constantes no artigo anterior serão aplicadas pela Se-
cretaria dos Transportes, Energia, Comunicações e Obras.
Art. 6º O Poder Executivo Estadual regulamentará esta Lei no prazo de 90 
(noventa) dias, a contar da data de sua publicação.
Art. 7º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 03 de 
abril de 1996.

TASSO RIBEIRO JEREISSATI
FRANCISCO DE QUEIROZ MAIA JÚNIOR
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LEI Nº 12.605, DE 15.07.96 (D.O. DE 31.07.96)

Dispõe sobre a alteração da vinculação do 
Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da 
Pessoa Portadora de Deficiência e dá outras 
providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

Faço saber que a Assembléia Legislativa decretou e eu sanciono a seguin-
te Lei:

Art. 1º O Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Pessoa Portadora 
de Deficiência criado pela Lei nº 11.491, de 23 de setembro de 1988, su-
bordinado ao Governador, passa a ser vinculado à Secretaria do Trabalho e 
Ação Social - SAS, compondo sua estrutura organizacional.

Art. 2º Fica a Secretaria do Trabalho e Ação Social autorizada a adotar 
providências necessárias à operacionalização e ao funcionamento do Con-
selho Estadual de Defesa dos Direitos da pessoa Portadora de Deficiência, 
dotando-o de condições físicas e meios de execução propícios ao aten-
dimento de suas finalidades específicas, na conformidade da legislação 
aplicável.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 15 de 
julho de 1996.

TASSO RIBEIRO JEREISSATI

JOSÉ ROSA ABREU VALE
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LEI Nº 12.637, DE 14.11.96 (D.O. DE 29.11.96)

Institui no âmbito do Estado do Ceará a Semana 
Estadual da Pessoa Portadora de Deficiência e dá 
outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

Faço saber que a Assembléia Legislativa decretou e eu sanciono a seguin-
te Lei:

Art. 1º Fica instituída, no âmbito do Estado do Ceará, a Semana Estadual 
da Pessoa Portadora de Deficiência no período de 21 a 28 de agosto de 
cada ano.

Art. 2º A Semana Estadual da Pessoa Portadora de Deficiência terá por 
finalidade:

a) esclarecer a comunidade quanto as causas das deficiências;

b) promover a integração das pessoas portadoras de deficiências em to-
dos os níveis sociais;

c) promover campanha educativa em escolas, igrejas, centros sociais, cre-
ches, associações comunitárias e outros, visando a prevenção e conscien-
tização quanto à problemática da pessoa portadora de deficiência;

d) promover o intercâmbio de informações com a comunidade, visando a 
solução das dificuldades das pessoas portadoras de deficiências;

e) proceder um levantamento anual das ações levadas a efeito em prol das 
pessoas portadoras em todas as esferas da administração pública.

Art. 3º Compete as Secretarias de Saúde e de Educação do Estado a coor-
denação das atividades da semana.

Art. 4º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 14 de 
novembro de 1996.

TASSO RIBEIRO JEREISSATI
ANASTÁCIO DE QUEIROZ SOUSA
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LEI Nº 12.810, DE 14.05.98 (D.O. DE  15.05.98)

Dispõe sobre a obrigatoriedade da adaptação dos 
Bancos 24 horas para uso de deficientes físicos e 
dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

Faço saber que a Assembléia Legislativa decretou e eu sanciono a seguin-
te Lei.

Art. 1º As empresas, que exploram o serviço dos Bancos 24 horas no Es-
tado do Ceará, ficam obrigadas a adaptá-los, para o uso de deficientes 
físicos.

Parágrafo Único. As empresas de que trata o caput do Art. 1º terão um 
prazo de seis (06) meses para atender o que dispõe esta Lei.

Art. 2º Esta Lei entrará em vigor na data de sua  publicação.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 14 de 
maio de 1998.

TASSO RIBEIRO JEREISSATI

Governador do Estado do Ceará

Iniciativa: Deputada Gorete Pereira
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LEI Nº 12.916, DE 28.06.99 (D.O. 30.06.99).

Dispõe sobre as normas de adaptação de prédios 
de uso público a fim de assegurar o acesso 
adequado aos portadores de deficiência.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ.

Faço saber que a Assembléia Legislativa  decretou e eu sanciono a seguin-
te Lei:

Art. 1º Os edifícios de uso público devem incorporar as disposições de or-
dem técnica como substanciadas nesta Lei, a fim de permitir o livre acesso 
aos portadores de deficiência.

§ 1º Admitir-se-á, em prédios tombados pelo patrimônio histórico, quando 
tal medida implique em prejuízo arquitetônico do ponto de vista histórico, 
acessos laterais ou secundários, desde que atendam às disposições desta 
Lei.

§ 2º Considera-se edifício de uso público todo aquele que abriga ativida-
des que se caracterizam por atendimento ao público.

Art. 2º As dependências que demandam acentuado fluxo de público, de-
verão estar , preferencialmente, localizadas no térreo das edificações.

Art. 3º Para efeito desta Lei são considerados acessíveis o espaço e/ou 
elemento construtivo que satisfaçam as seguintes condições mínimas de 
acessibilidade:

I - Circulação horizontal apresentando:

a) corredores e passagens com piso revestido de material não escorrega-
dio, regular, contínuo e não interrompido por degraus.

b) grades e ralos, se indispensáveis, com espaço máximo de 2 cm (dois 
centímetros) entre as barras;

c) zona de circulação livre de obstáculos tais como: caixa de coleta, lixei-
ras, telefones públicos, extintores de incêndio e outros;

d) no hall de edificação, quando houver telefones públicos, pelo menos um 
deles deverá ser acessível  a pessoa de cadeira de rodas;

e) desníveis e terraços com proteção de guarda-corpo;

II - Escadas apresentando:

a) corrimão acessível em ambos os lados;
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b) guarda-corpo acessível ou parede em ambos os lados, sempre que o 
desnível for superior a 35 cm (trinta e cinco centímetros);

c) degraus com espelhos não vazados, verticais ou com uma inclinação 
máxima de 2cm (dois centímetros), com pisos não salientes em relação ao 
espelho e com  altura máxima de 18 cm (dezoito centímetros), atendendo 
a fórmula 2h+b = 64 cm;

d) revestimento do piso dos degraus e dos patamares com material não 
escorregadio, estável e que ofereça bom contraste de cor e textura em re-
lação aos pisos dos pavimentos servidos pela escada;

e) faixas, nos pisos dos dois níveis servidos, constituídos pelas áreas con-
tíguas à escada, em toda sua largura e de comprimento 96 cm (noventa 
e seis centímetros), com revestimento de piso igual ao revestimento dos 
degraus e patamares;

f) patamar de comprimento igual ou superior à largura da escada e a cada 
trecho com desnível máximo de 1,60 m (um metro e sessenta centímetros);

g) possuir mudança de direção somente através de patamar;

III - Rampas apresentando:

a) corrimão acessível em ambos os lados;

b) guarda-corpo acessível ou paredes em ambos os lados, sempre que o 
desnível for superior a 35 cm (trinta e cinco centímetros);

c) continuidade entre patamares ou níveis, sem interrupção por degraus;

d) revestimentos do piso e patamares com material antiderrapante, está-
vel e que ofereça bom contraste de cor e textura em relação aos pisos dos 
pavimentos servidos pela rampa;

e) faixas, nos pisos dos níveis servidos, constituídos pelas áreas contíguas 
à rampa em toda a sua largura de 96 cm ( noventa e seis centímetros ) de 
comprimento, com revestimento de piso igual ao revestimento do piso da 
rampa;

f) inclinação máxima de 5%(cinco por cento) quando se constituir no único 
elemento de circulação vertical entre os dois níveis ou inclinação máxi-
ma de 10%(dez por cento) quando acompanhada de escada e/ou elevador 
acessíveis;

g) patamar de comprimento igual ou superior a largura da rampa e a cada 
trecho com desnível máximo de 1,60m (um metro e sessenta centímetros);

h) mudança de direção através de patamar, admitindo-se rampas curvas com 
raio de curvatura de seu bordo interno igual ou superior a 7,00m (sete metros);
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IV - o corrimão deve ser resistente, contínuo, sem interrupções nos pata-
mares, proporcionando boa empunhadura e prolongar-se horizontalmente 
no mínimo por 30cm (trinta centímetros), nos dois níveis servidos pela es-
cada ou rampa.

V - o guarda-corpo deve ser de material resistente, os espaços entre seus 
elementos componentes devem ter dimensões e forma que impossibilitem 
a queda acidental de pessoas de qualquer faixa etária.

VI - Elevadores com as seguintes características:

a) porta com vão mínimo de 80cm (oitenta centímetros);

b) cabine com forma e dimensões que permitam a sua utilização por pes-
soa em cadeira de rodas de 70cmx1,20m (setenta centímetros por um me-
tro e vinte centímetros) acompanhada de uma pessoa adulta em pé;

c) painel de comando padronizado e sinais de relevo junto aos botões;

d) parada em todos os pavimentos e nos mesmos níveis destes, não sendo 
permitidos elevadores com paradas em pavimentos alternados;

e) circulação de acesso ao elevador com um mínimo de 1,20m (um metro 
e vinte centímetros) de largura medida perpendicularmente ao plano da 
porta, e capachos, quando existentes, nivelados em sua face superior ao 
piso e firmemente fixados;

f) circulação acessível desde o logradouro ao saguão;

VII - Portas com as seguintes características:

a) vão livre de, no mínimo, 80cm (oitenta centímetros);

b) disposição que permita a sua completa abertura;

c) capachos, quando existentes, nivelados em sua face superior ao piso e 
firmemente fixados;

VIII - Sanitários contendo:

a) banheiros e lavabos com dimensões, forma de abertura da porta e distri-
buição de aparelhos que permitam sua utilização por usuário em cadeira de 
rodas de 70cmx1,20m (setenta centímetros por um metro e vinte centímetros);

b) piso com revestimento não escorregadio e sem degraus;

c) lavatórios sem coluna;

d) em instalações coletivas, no mínimo 10% (dez por cento) dos chuvei-
ros, (e pelo menos em cada conjunto) com disposições e dimensões que 
permitam sua utilização por pessoa em cadeira de rodas de 70cmx1,20m 
(setenta centímetros por um metro e vinte centímetros);
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IX - Comunicação visual e sonora com:

a) sinalização visual em cores contrastantes e dimensões apropriadas para 
as pessoas com visão sub-normal;

b) placas indicativas no interior das edificações para a adequada circula-
ção de portadores de deficiência auditiva;

c) sistema de alarme, principalmente  os de incêndio e de saída de veícu-
los, simultaneamente sonoro e luminoso;

d) fixação do símbolo internacional de acesso na entrada das edificações 
totalmente acessíveis;

X - Outros condicionantes:

a) auditórios, anfiteatros e salas de reuniões ou espetáculos, teatros, ci-
nemas, estádios, ginásios e casas de shows devem ter local destinados à 
cadeira de rodas;

b) refeitório e salas de leitura deverão permitir o acesso, circulação e ma-
nobra de cadeira de rodas, bem como possuir mesas apropriadas.

§ 1º. É dispensada a obrigatoriedade de escada em desníveis servidas por 
rampas acessíveis de inclinação igual ou inferior a 5% (cinco por cento).

§ 2º. É dispensada a obrigatoriedade de rampa ligando pavimentos com 
prédios que dispõem de elevadores acessíveis.

Art. 4º As determinações constantes desta Lei não impedem legislação 
complementar específica sobre condicionantes a serem observados nas 
edificações.

Art. 5º Os projetos de arquitetura e engenharia que se encontram em ela-
boração ou em construção incorporarão as determinações desta Lei. 

Art. 6º Os edifícios de uso público já existentes incorporarão as dispo-
sições substanciadas nesta Lei, quando ocorrerem reformas e obras de 
conservação.

Art. 7º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 28 
de junho de 1999. 

 

Tasso Ribeiro Jereissati

GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ
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LEI Nº 13.097, DE 12.01.01 (D.O. 09.02.01)

Autoriza à autoridade policial e aos órgãos de 
segurança pública a busca imediata de pessoa 
desaparecida, menor de 16 (dezesseis) anos ou de 
qualquer idade, portadora de deficiência física, 
mental e/ou sensorial.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

Faço saber que a Assembléia Legislativa decretou e eu sanciono a seguin-
te Lei:

Art. 1º Fica autorizado aos órgãos de segurança pública a busca imediata 
de pessoa desaparecida menor de 16 (dezesseis) anos ou pessoa de qual-
quer idade portadora de deficiência física, mental e/ou sensorial.

Art. 2º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 12 de 
janeiro de  2001.

TASSO RIBEIRO JEREISSATI

Governador do Estado do Ceará

Iniciativa: Dep. Gorete Pereira
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LEI Nº 13.393, DE 31.10.03 (D.O. DE 07.11.03)

Altera o art. 2.º da Lei nº 11.491, de 23 de setembro 
de 1988, que trata do Conselho Estadual de Defesa 
dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência e 
dá outras providências. 

O GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ

Faço saber que a Assembléia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º O Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Pessoa Portadora de 
Deficiência, criado pela Lei nº 11.491, de 23 de setembro de 1988, e alterado 
pela Lei nº 12.605, de 15 de julho de 1996, é vinculado à Secretaria da Justiça 
e Cidadania, nos termos do art. 27, da Lei nº 13.297, de 7 de março de 2003.

Parágrafo único. Considera-se “Portador de Deficiência” para efeitos des-
ta Lei as pessoas que possuem algum tipo de limitação física, visual, audi-
tiva, mental, orgânica e múltipla, assim classificadas:

I - Deficientes Físicos – designa aqueles que apresentam perda ou redução 
da capacidade motora;

II - Deficientes Auditivos – refere-se às pessoas que possuem perda total 
ou parcial da audição, tendo limitadas suas atividades sócio-laborativas;

III - Deficientes Mentais – refere-se aos que adquiriram deficiência no âm-
bito da cognição em geral;

IV - Deficientes Visuais – é atinente às pessoas que possuem perda total 
ou parcial da visão, encontrando-se limitadas no desenvolvimento de suas 
atividades sócio-laborativas;

V - Deficientes Orgânicos – designa pessoas que em decorrência de pro-
blemas orgânicos apresentem algum tipo de limitação, encontrando-se 
assim restringidos no desempenho de suas atividades, que por sua vez, 
demanda do Estado, políticas específicas e atenção especial;

VI - Deficientes Múltiplos – designa pessoas que apresentam duas ou 
mais deficiências.

Art. 2º O art. 2.º da Lei nº 11.491, de 23 de setembro de 1988, passa a ter 
a seguinte redação:

“Art. 2º O Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Pessoa Portadora 
de Deficiência será integrado pelos seguintes membros, designados pelo 
Governador do Estado:

I - 6 (seis) representantes do Governo Estadual, pertencentes aos seguin-
tes órgãos:
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a) Secretaria da Justiça e Cidadania;

b) Secretaria da Saúde;

c) Secretaria da Ação Social;

d) Secretaria do Trabalho e Empreendedorismo;

e) Secretaria Extraordinária de Inclusão e Mobilização Social;

f) Secretaria da Educação do Estado do Ceará – SEDUC.

II - 6 (seis) representantes de entidades da sociedade civil prestadoras de 
serviços às pessoas Portadoras de Deficiência, regularmente constituídas 
e com efetiva atuação, pertencentes às seguintes entidades:

a) Entidades de Portadores de Deficiência Física;

b) Entidades de Portadores de Deficiência Visual;

c) Entidades de Portadores de Deficiência Auditiva;

d) Entidades de Portadores de Deficiência Mental;

e) Entidades de Portadores de Deficiência Orgânica;

f) Entidades de Portadores de Deficiência Múltipla.

§ 1º Integrarão a composição do Conselho, na qualidade de membros con-
sultivos, 1 (um) representante indicado pela Assembléia Legislativa do 
Estado do Ceará e 1 (um) representante indicado pela Ordem dos Advoga-
dos do Brasil, Seção do Ceará. 

§ 2º Os membros do Conselho, e seus respectivos suplentes, serão indica-
dos dentre profissionais de comprovado conhecimento e/ou atuação nos 
assuntos da pessoa portadora de deficiência.

§ 3º Os membros a que se refere o inciso II deste artigo, serão escolhidos 
em assembléia convocada para esse fim, através de edital público da Se-
cretaria da Justiça e Cidadania.

§ 4º Os membros do Conselho terão um mandato de 2 (dois) anos, permiti-
da uma única recondução consecutiva.”

Art. 3º O Presidente e o Vice-presidente, responsáveis pelas atividades 
executivas do Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Pessoa Por-
tadora de Deficiência, serão escolhidos pelo Colegiado Pleno, dentre os 
membros designados pelo Governador do Estado.

Art. 4º O Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Pessoa Portadora 
de Deficiência contará com o suporte administrativo da Secretaria da Jus-
tiça e Cidadania e a colaboração técnica dos demais órgãos do Estado.

Art. 5º O Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Pessoa Portadora 
de Deficiência, a partir da posse de seus membros, deverá elaborar o seu 
Regimento Interno.
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Art. 6º Compete ao Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Pessoa 
Portadora de Deficiência:

I - elaborar e definir as diretrizes e prioridade da Política Estadual de De-
fesa dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência;

II - acompanhar e assessorar o planejamento, avaliar a execução mediante 
relatórios de gestão das políticas e programas setoriais de educação, saú-
de, trabalho, assistência social, transporte, cultura, lazer, esporte, justiça 
e cidadania, política urbana e outros que objetivem a inclusão da pessoa 
portadora de deficiência;

III - articular-se com os demais órgãos colegiados afins para o desenvolvi-
mento de atividades conjuntas;

IV - opinar e acompanhar a elaboração das leis estaduais que tratem dos 
direitos da pessoa portadora de deficiência;

V - recomendar o cumprimento e divulgar as leis estaduais ou qualquer 
norma legal pertinentes aos direitos da pessoa portadora de deficiência;

VI - apresentar e incentivar a realização de campanhas visando a pre-
venção de deficiências e a promoção dos direitos da pessoa portadora de 
deficiência;

VII - receber e encaminhar aos órgãos competentes as petições, denún-
cias e reclamações formuladas por qualquer pessoa ou entidade quando 
ocorrer ameaça ou violação de direitos da pessoa portadora de deficiência, 
assegurados nas leis e na Constituição Federal, exigindo a adoção de me-
didas efetivas de proteção e reparação;

VIII - incentivar e prestar assessoria aos municípios para a implantação 
do Conselho Municipal de Defesa dos Direitos da Pessoa Portadora de De-
ficiência;

IX - poderá convocar a cada 02 (dois) anos a Conferência Estadual de De-
fesa dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência. 

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 31 de 
outubro de 2003. 

Lúcio Gonçalo de Alcântara

GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ
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LEI Nº 13.434, DE 06.01.04 (D.O. DE 09.01.04)

Dispõe sobre destinação de 10% (dez por cento) 
dos imóveis populares construídos em regime de 
mutirão pelo Governo do Estado aos portadores 
de deficiência.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

Faço saber que a Assembléia Legislativa decretou e eu sanciono a seguin-
te Lei:

Art. 1º Fica autorizado o Poder Executivo a destinar 10% (dez por cento) de 
todos os imóveis populares construídos em mutirão através dos Programas 
Habitacionais promovidos pelo Governo do Estado do Ceará, como aparta-
mentos, casas e lotes urbanizados, a pessoas portadoras de deficiências.

§ 1º Tais deficiências, devidamente comprovadas por documentos médi-
cos-periciais, deverão ser graves e irreversíveis, de maneira a impossibi-
litar, dificultar ou diminuir a capacidade de trabalho do indivíduo ou criar 
dependência de seus familiares, exigindo cuidados especiais.

§ 2º Quando da aplicação do percentual citado no caput deste artigo resul-
tar número fracionário, será considerado o número inteiro imediatamente 
posterior.

§ 3º Deverão fazer constar, em campo apropriado do documento ou ficha 
de inscrição, informação sobre se o candidato ou interessado na aquisição 
possui familiar portador de deficiência física, sob sua dependência legal.

Art. 2º A entrega dos imóveis objeto da inscrição, dar-se-á, sempre que 
possível, de forma adaptada e preferencial dos inscritos, na forma do arti-
go anterior, permitindo-se a escolha das unidades que melhor se prestem 
à moradia destes em cada lote ofertado.

Parágrafo único. A prioridade de seleção entre os candidatos inscritos  
portadores de deficiência observará ordem de inscrição prevalecendo o 
estudo sócio-econômico familiar realizado pela equipe técnica do órgão 
responsável pelo cadastramento.

Art. 3º As despesas decorrentes da presente Lei, correrão por conta de 
dotação já definidas no orçamento para Programas Habitacionais.

Art. 4º Caso o número de pessoas selecionadas, com direito à reserva alu-
dida no art. 1º., não atinja o percentual de 10% (dez por cento), os imóveis 
remanescentes poderão ser destinados a pessoas idosas, portadoras de 
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deficiências crônicas e, ainda, remanescendo moradias poderão ser be-
neficiadas famílias carentes situadas à margem de qualquer atendimento 
através de grupos sociais organizados.

Art. 5º Fica o Poder Executivo autorizado a regulamentar a presente ma-
téria, nos termos da Lei.

Art. 6º Esta Lei evogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 06 de 
janeiro de 2004.

   
Lúcio Gonçalo de Alcântara

GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ
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LEI Nº 13.811, DE 16.08.06 (D.O. DE 22.08.06)

Institui, no âmbito da Administração Pública 
Estadual, o Sistema Estadual da Cultura - 
SIEC, indica suas fontes de financiamento, 
regula o Fundo Estadual da Cultura e dá outras 
providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

Faço saber que a Assembléia Legislativa decretou e eu sanciono a seguin-
te Lei:

CAPÍTULO I
DA CARACTERIZAÇÃO DO SISTEMA ESTADUAL DA CULTURA - SIEC

Art. 1º Fica instituído, no Estado do Ceará, o Sistema Estadual da Cultura 
- SIEC.

Parágrafo único. O SIEC tem como finalidade conjugar esforços, recursos 
e estratégias dos poderes públicos das diferentes esferas da federação 
brasileira, de empresas e organizações privadas, de organismos interna-
cionais e da sociedade em geral para o fomento efetivo, sistemático, de-
mocrático e continuado  de atividades culturais, nos termos desta Lei.

Art. 2º São princípios do Sistema Estadual da Cultura - SIEC:

I -  respeito à diversidade e ao pluralismo cultural;

II - resguardo à memória coletiva;

III - promoção da dignidade da pessoa humana;

IV - promoção da cidadania cultural;

V -  promoção da inclusão social;

VI - universalidade no acesso aos bens culturais;

VII - autonomia das entidades culturais;

VIII - liberdade de criação cultural;

IX -  estímulo à criatividade;

X - participação da sociedade.

Art. 3º São objetivos do Sistema Estadual da Cultura - SIEC:
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I - propiciar a efetivação dos direitos e deveres culturais, em especial os 
previstos nas normas de hierarquia constitucional;

II - facilitar a toda população residente no Estado o acesso a bens e servi-
ços culturais;

III - estimular a produção e a difusão das manifestações culturais e artís-
ticas; 

IV - estimular ações com vistas a valorizar artistas, gestores, produtores, 
pesquisadores e outros profissionais das artes e da cultura;

V - apoiar os criadores e suas obras;

VI - proteger as diferentes expressões culturais;

VII - proteger os diferentes modos de criar, fazer;

VIII - promover a preservação e o uso sustentável do patrimônio cearense 
em sua dimensão material e imaterial;

IX - sistematizar e promover a compatibilização e interação de normas, 
procedimentos técnicos e sistemas de gestão relativos à preservação e 
disseminação do patrimônio material e imaterial sob a guarda do Estado;

X - desenvolver a consciência e o efetivo respeito aos valores culturais 
cearenses;

XI - integrar a atuação de órgãos e pessoas que promovem a cultura;

XII - implementar políticas públicas que viabilizem a cooperação técnica 
entre os entes federados na área cultural;

XIII - incentivar a formação de redes e sistemas setoriais nas diversas 
áreas do fazer cultural;

XIV - promover a participação democrática na gestão das políticas e dos 
investimentos públicos na área cultural;

XV - promover a transparência dos investimentos na área cultural;

XVI - criar indicadores e parâmetros quantitativos e qualitativos para a 
descentralização dos bens e serviços culturais promovidos ou apoiados, 
direta ou indiretamente, com recursos do Estado;

XVII - subsidiar as políticas, ações e programas transversais da cultura 
nos planos e ações estratégicas dos demais órgãos integrantes da Admi-
nistração Pública Estadual;

XVIII - articular e implementar políticas públicas que promovam a intera-
ção da cultura com as demais áreas sociais, destacando seu papel estraté-
gico no processo de desenvolvimento econômico e social;
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XIX - desenvolver atividades que fortaleçam e articulem as cadeias produ-
tivas que formam a economia da cultura;

XX - promover a difusão e a valorização das expressões culturais cearen-
ses no exterior, assim como o intercâmbio cultural com outros estados e 
países.

Parágrafo único. Adotar-se-ão indicadores de resultados, como o Índice 
de Desenvolvimento Humano ou outros índices oficiais que venham a ser 
adotados pela Administração Pública, para avaliação dos resultados so-
ciais obtidos através da aplicação dos recursos do SIEC.

Art. 4º São órgãos e entidades que integram o Sistema Estadual da Cul-
tura -SIEC:

I - compulsoriamente:

a) a Secretaria da Cultura do Estado do Ceará - SECULT;

b) as entidades vinculadas à Secretaria da Cultura do Estado do Ceará;

c) o Conselho Estadual da Cultura – CEC;

d) o Conselho Estadual de Preservação do Patrimônio Cultural do Estado 
do Ceará – COEPA;

e) todos os demais órgãos e programas estaduais que desempenhem ou 
venham a desempenhar programas e ações de abrangência cultural;

f) os sistemas setoriais, existentes ou a serem criados, coordenados pela 
Secretaria da Cultura do Estado do Ceará, e respectivos órgãos colegiados;

g) as pessoas jurídicas beneficiárias de contrato de gestão firmado com o  
Estado do Ceará, por meio ou com a interveniência da Secretaria Estadual 
da Cultura;

II - facultativamente, mediante avença:

a) órgãos e entidades estrangeiras ou internacionais, respeitadas as com-
petências normativas, administrativas e tributárias da União;

b) órgãos e entidades da União;

c) órgãos e entidades municipais de cultura;

d) entidades privadas, sem fins econômicos, devidamente conveniadas.

Art. 5º Sem prejuízo do disposto em lei específica, considerando o que 
dispõem os respectivos atos constitutivos, compete:

I - à Secretaria da Cultura do Estado do Ceará, a coordenação geral do 
Sistema Estadual da Cultura – SIEC, e o exercício de funções normativas 
e fiscalizatórias; 
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II - aos órgãos e entidades vinculados à Secretaria da Cultura – SECULT, ou 
com a qual mantenham contrato de gestão, atribuições executivas; 

III - ao Conselho Estadual da Cultura – CEC, e ao Conselho Estadual de 
Preservação do Patrimônio Cultural do Estado do Ceará - COEPA, o exer-
cício de funções consultivas e de avaliação das políticas e ações culturais 
no Estado do Ceará; 

IV - aos órgãos e entidades referidos no inciso II do art. 4.º, desta Lei, o 
que ficar definido na respectiva avença.

Art. 6º São critérios para admissão dos órgãos e entidades que facultativa-
mente podem integrar o Sistema Estadual da Cultura - SIEC:

I - relativamente aos órgãos e entidades estrangeiras ou internacionais e 
os órgãos e entidades da União, a existência de tratados internacionais 
e atos constitutivos, respectivamente, respeitada a legislação brasileira;

II - relativamente aos órgãos e entidades municipais de cultura, atender 
às seguintes condições:

a) gastos  públicos anuais em atividades culturais em percentual mínimo 
do orçamento anual, conforme definição do Conselho Estadual da Cultura 
- CEC;

b) efetiva proteção do patrimônio cultural, segundo critérios definidos pelo  
COEPA;

c) estrutura normativa e administrativa mínimas, compreendendo:

1) legislação de proteção do patrimônio cultural;

2) legislação de fomento à cultura, compatível com as legislações Federal 
e Estadual;

3) existência de Secretaria ou órgão específico de gestão da política cultu-
ral no âmbito do Município;

4) existência de instituição de órgão colegiado para contribuir na elabo-
ração, fiscalização e redefinição da política pública de cultura, no qual 
se pratique a democracia direta ou a democracia  representativa e, neste 
caso, a sociedade tenha representação pelo menos paritária e as diversas 
áreas culturais e artísticas estejam representadas;

5) criação, manutenção e atualização periódica de um sistema municipal 
de informações culturais integrado ao Sistema de Informações Culturais 
do Estado do Ceará.

III - relativamente às entidades privadas conveniadas, atender simultane-
amente às seguintes condições:
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a) sede no Estado do Ceará;

b) efetivo funcionamento;

c) plena normalidade, segundo a legislação vigente.

Art. 7º No desempenho de suas competências, os integrantes do Sistema 
Estadual da Cultura – SIEC, poderão:

I - celebrar avenças para otimização e transferências de recursos;

II - compartilhar sistemas de informações;

III - receber e transferir recursos financeiros entre fundos de fomento à 
cultura;

IV - instituir sistemas setoriais por atividades culturais específicas;

V - realizar outras atividades definidas pelo Conselho Estadual da Cultura.

Art. 8º Com o objetivo de integrar o Sistema Estadual da Cultura – SIEC, 
ao Sistema Nacional de Cultura, são fomentadas as mesmas áreas cultu-
rais, bem adotadas as definições operacionais deste e da legislação fede-
ral de incentivo à cultura, as quais deverão constar, com as adaptações 
que se fizerem necessárias, no Regulamento desta Lei:

I - artes visuais;

II - audiovisual;

III - teatro;

IV - dança;

V - circo;

VI - música;

VII - arte digital;

VIII - literatura, livro e leitura;

IX - patrimônio material e imaterial;

X - artes integradas;

XI - outras, definidas pelo Conselho Estadual da Cultura.

Parágrafo único. O Sistema Estadual da Cultura – SIEC, fomentará pro-
gramas, projetos e ações culturais e segmentos específicos definidos no 
Regulamento desta Lei. 
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CAPÍTULO II
DO FINANCIAMENTO DO SISTEMA ESTADUAL DA CULTURA – SIEC

Seção I
Disposições Gerais

Art. 9º No âmbito do Estado do Ceará, as atividades do Sistema Estadu-
al da Cultura – SIEC, poderão ser custeadas com recursos das seguintes 
fontes:

I - Tesouro Estadual;

II - Fundo Estadual da Cultura – FEC;

III - Mecenato Estadual;

IV - outras fontes.

§ 1º O Fundo Estadual da Cultura – FEC, e o Mecenato Estadual poderão 
ser fomentados, dentre outras fontes, com recursos oriundos de incentivos 
fiscais, nos termos desta Lei.

§ 2º Compreende-se por outras fontes aquelas que, sendo lícitas, diferem 
das elencadas nos incisos I a III deste artigo.

Art. 10. A avaliação dos projetos submetidos aos auspícios desta Lei ob-
servará os seguintes critérios:

I - qualidade técnica do projeto;

II - plano de mídia e divulgação, coerente com o porte do projeto e com o 
público que se pretende atingir;

III - compatibilidade com a política estadual de cultura, priorizando-se os 
projetos que:

a) permitam a formação de multiplicadores através de oficinas, cursos e 
workshops;

b) contemplem um plano de circulação, no caso de evento sediado na ca-
pital do Estado, por bairros da periferia fortalezense; em se tratando de 
eventos realizados em qualquer outro município estadual, incluírem um 
plano de circulação do evento que atinja municípios da macrorregião ad-
ministrativa em que o município se encontre inserido;

c) prevejam a circulação do evento na Capital Cultural do Estado do Ceará 
ou promoção dos artistas do município capital cultural, através de sua in-
clusão na programação do evento.

IV - aspectos relativos ao PIB da cultura – com apresentação de pesquisa 
para a mensuração e avaliação do impacto econômico do projeto;
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V - contrapartida dos fundos municipais de cultura.

Seção II
Do Orçamento Estadual

Art. 11. Poderão ser financiados com recursos do orçamento estadual, 
quaisquer que sejam suas fontes, os projetos e atividades culturais sub-
metidos ao orçamento da Secretaria da Cultura - SECULT, ao Fundo Esta-
dual da Cultura – FEC, e ao Mecenato Estadual, observado o Regulamento 
desta Lei.

Seção III
Do Fundo Estadual da Cultura - FEC

Art. 12. O Fundo Estadual da Cultura - FEC, criado pelo art. 233 da Cons-
tituição Estadual, passa a ser regido pela presente Lei.

Seção IV
Dos Incentivos Fiscais em Favor do Fundo Estadual da Cultura –FEC, e do 

Mecenato Estadual

Art. 13. Com o objetivo de incentivar as atividades culturais, fica permitido 
aos contribuintes do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre a Prestação de Serviços de Transporte Interestadual 
e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS, depositar recursos financeiros 
em favor do Fundo Estadual da Cultura e apoiar financeiramente projetos 
culturais encaminhados ao Mecenato Estadual, podendo deduzir o valor 
em até 2% (dois por cento) do ICMS a ser recolhido mensalmente, na forma 
e nos limites estabelecidos nesta Lei e no Regulamento.

Art. 14. São recursos do Fundo Estadual da Cultura - FEC:

I -   os oriundos de incentivo fiscal, nos termos desta Lei;

II - as subvenções, auxílios, contribuições, doações e legados de qualquer 
fonte lícita;

III - as transferências decorrentes de convênios, acordos e congêneres;

IV - as devoluções relativas aos mecanismos de fomento desta Lei, quais-
quer que sejam os motivos;

V - as multas decorrentes desta Lei, quaisquer que sejam os motivos;

VI - o resultado de eventos e promoções realizados com o objetivo de an-
gariar recursos, incluindo loteria específica;
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VII - as receitas próprias da Secretaria da Cultura - SECULT, incluindo as 
oriundas dos equipamentos culturais;

VIII - o rendimento de aplicações financeiras, realizadas na forma da Lei;

IX - os saldos de exercícios anteriores.

§ 1º Aos recursos do Fundo Estadual da Cultura - FEC, aplicam-se as se-
guintes disciplinas:

I - os existentes na data da vigência da presente Lei nele permanecerão;

II - os remanescentes de um exercício serão transferidos para o exercício 
financeiro subseqüente.

§ 2º Os recursos do FEC serão recolhidos em conta específica aberta em 
Banco Oficial.

§ 3º É vedada a aplicação dos recursos do FEC no pagamento de:

a) despesa com pessoal e encargos sociais;

b) serviço da dívida;

c) qualquer outra despesa corrente não vinculada diretamente aos inves-
timentos ou ações apoiados.

Art. 15. A Secretaria da Cultura -  SECULT, lançará, anualmente, pelo me-
nos 01 (um) processo público de seleção, financiado com recursos do Fun-
do Estadual da Cultura - FEC, sendo que 50% (cinqüenta por cento) dos 
recursos previstos no Edital devem ser destinados a projetos advindos do 
interior do Estado.

Art. 16. A Secretaria da Cultura poderá escolher, mediante processo públi-
co de seleção, os programas, projetos e ações culturais a serem financia-
dos conforme o disposto no art. 9.º desta Lei, podendo designar comissões 
técnicas para este fim.

Parágrafo único. O montante de recursos destinados aos processos públi-
cos de seleção, a sua respectiva distribuição e os ajustes que se fizerem 
necessários serão definidos em Portaria do Secretário da Cultura, que será 
publicada no Diário Oficial do Estado, observado os limites orçamentários 
da Secretaria.

Art. 17. O Fundo Estadual da Cultura -  FEC, será administrado por um 
Comitê  Gestor, o qual será presidido pelo Secretário da Cultura, a quem 
compete gestão, execução orçamentária, financeira e patrimonial, com o 
apoio administrativo da SECULT, e será composto conforme disposição em 
Regulamento.
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§ 1º Aplica-se, no que couber, à administração financeira do FEC, o dispos-
to na Lei Federal n.º 4.320, de 17 de março de 1964, no Código de Contabi-
lidade do Estado e as prestações de contas devidas ao Tribunal de Contas 
do Estado.

§ 2º Todos os procedimentos do Comitê Gestor pautar-se-ão pelos princí-
pios constitucionais regentes da Administração Pública, principalmente 
os constantes do art. 37 da Constituição Federal.

§ 3º A gestão financeira do Fundo Estadual da Cultura compete à Secretá-
ria da Fazenda.

Art. 18. O Fundo Estadual da Cultura – FEC, financiará, no máximo, 80% 
(oitenta por cento) do custo total de cada projeto, devendo o proponente 
oferecer contrapartida que integralize o orçamento respectivo.

§ 1º Excepcionalmente o FEC, por deliberação do Comitê Gestor, poderá 
financiar 100% (cem por cento) do custo dos projetos culturais.   

§ 2º A contrapartida a ser obrigatoriamente oferecida pelo proponente, 
para fins de complementação do custo total dos programas, projetos ou 
ações culturais, deverá ser feita mediante alocação de recursos financei-
ros, bens ou serviços próprios ou de terceiros, ou estar habilitado à obten-
ção do respectivo financiamento através de outra fonte devidamente iden-
tificada, vedada a utilização do mecanismo de Incentivos Fiscais previstos 
como contrapartida. 

§ 3º Para os proponentes de projetos submetidos aos Editais de incentivo 
à produção artística e cultural lançados pela Secretaria da Cultura, consi-
dera-se a contrapartida a que se refere o caput deste artigo, as exigências 
constantes do Edital respectivo.

§ 4º A contrapartida será dispensada sempre que os recursos tenham sido 
destinados a apoiar programas, projetos e ações culturais desenvolvidos 
por entidades vinculadas à Secretaria da Cultura, ou por aquelas criadas 
para dar suporte aos equipamentos culturais do Estado.

Art. 19. Podem ser financiados pelo Fundo Estadual da Cultura – FEC, os 
projetos culturais apresentados por: 

I - município cearense ou entidade de município cearense responsável pe-
las atividades culturais;

II - entidade civil, sem fins econômicos, com sede, foro e efetiva atuação 
no Estado do Ceará, registrada há pelo menos 1(um) ano, em cujos atos 
constitutivos conste a previsão de realização de atividades culturais;

III - entidades públicas do Estado do Ceará, responsáveis por atividades 
culturais;
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IV - entidades civis, sem fins econômicos, criadas para dar suporte a ór-
gãos, entidades ou equipamentos públicos de cultura pertencentes ao Es-
tado do Ceará.

§ 1º Para efeitos da contabilidade do percentual a que se refere o art. 13 
desta Lei, considerar-se-ão os períodos de 1º de janeiro a 31 de dezembro 
de cada ano.

§ 2º Não será admitida a obtenção de incentivos do FEC e do Mecenato 
Estadual, concomitantemente, para um mesmo projeto.

§ 3º A deliberação sobre os projetos apresentados ao FEC obedecerá aos 
critérios estabelecidos no Regulamento desta Lei.

§ 4º As pessoas físicas e entidades civis com fins econômicos poderão ter 
seus projetos apoiados com recursos do FEC, desde que tenham sido con-
templados por meio de processos públicos de seleção, lançados para este 
fim, e que observem ainda a contrapartida sociocultural de que trata o §8º 
do art. 21 desta Lei.

Seção V
Do Mecenato Estadual

Art. 20. Entende-se por Mecenato Estadual o fomento a atividades cultu-
rais por meio da conjugação de recursos do poder público estadual com os 
de particulares, no qual ocorra renúncia fiscal nos termos da presente Lei.

Art. 21. Os valores transferidos por pessoa jurídica, a título de doação, 
patrocínio ou investimento, em favor de programas e projetos culturais en-
quadrados no art. 8.º desta Lei, poderão ser deduzidos do imposto devido 
mensalmente, obedecidos os seguintes percentuais:

I - 100% (cem por cento), no caso de doação; 

II - 80% (oitenta por cento), no caso de patrocínio; 

III - 50% (cinqüenta por cento), no caso de investimento. 

§ 1º O limite máximo de deduções de que tratam os incisos I, II e III deste 
artigo, é de 2% (dois por cento) do ICMS a recolher mensalmente.

§ 2º Para efeito do disposto neste artigo, considera-se:

I - doação - a transferência definitiva e irreversível de numerário, bens ou 
serviços em favor de proponente, pessoa física ou jurídica, com ou sem 
fins econômicos, cujo projeto cultural tenha sido objeto de aprovação pela 
Comissão Estadual de Incentivo à Cultura – CEIC, de que trata o art. 25 
desta Lei, vedada a obtenção pelo doador de qualquer proveito direto ou 
indireto, inclusive de imagem em qualquer veículo de mídia impressa ou 
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eletrônica, sendo permitida a citação, em agradecimento, do nome do do-
ador;

II - patrocínio - a transferência definitiva e irreversível de numerário, bens ou 
serviços em favor de proponente, pessoa física ou jurídica, com ou sem fins 
econômicos, cujo projeto cultural tenha sido objeto de aprovação pela Co-
missão Estadual de Incentivo à Cultura - CEIC, sem proveito patrimonial ou 
pecuniário, direto ou indireto para o patrocinador, ressalvada a veiculação 
do seu nome ou marca nas peças de publicidade e nos produtos gerados;

III - investimento - a transferência definitiva e irreversível de numerário, 
bens ou serviços em favor de proponente, pessoa física ou jurídica, com ou 
sem fins econômicos, cujo projeto cultural tenha sido objeto de aprovação 
pela Comissão Estadual de Incentivo à Cultura - CEIC, com proveito pecu-
niário ou patrimonial para o investidor. 

§ 3º Um mesmo projeto cultural pode captar recursos junto a mais de um 
contribuinte, bem como um único contribuinte pode incentivar a mais de 
um projeto, respeitados os limites da presente Lei.

§ 4º O contribuinte que incentivar projeto cultural de que trata esta Lei, 
deduzirá do ICMS a recolher o incentivo em tantas parcelas quanto neces-
sárias, respeitado o limite mensal de que trata o art. 13 desta Lei.

§ 5º A Contrapartida de responsabilidade do incentivador somente poderá 
ser efetuada mediante a integralização dos recursos restantes e necessá-
rios à concretização do projeto incentivado.

§ 6º A doação ou patrocínio não poderá ser efetuada pelo contribuinte à 
pessoa ou instituição a ele vinculada.

§ 7º Os programas, projetos e ações culturais apresentados por órgãos 
integrantes da Administração Pública Direta, somente poderão receber 
doação ou patrocínio.

§ 8º O proponente que tiver seu projeto apoiado na modalidade doação 
deverá destinar pelo menos 10% (dez por cento) do produto resultante de 
seu projeto em benefício de comunidades carentes, escolas públicas, enti-
dades civis sem fins econômicos e de caráter sociocultural, devidamente 
cadastradas na SECULT para este fim.

§ 9º No caso de doação de pessoas jurídicas em favor de programas e pro-
jetos culturais o percentual de abatimento será de 100% (cem por cento) do 
valor do incentivo, respeitados os limites desta Lei. 

§ 10. Os valores transferidos por pessoa jurídica, a título de patrocínio, em 
favor de programas e projetos culturais terão percentual de abatimento de 
80% (oitenta por cento) do valor do incentivo, respeitados os limites desta Lei.
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§ 11. Os valores transferidos por pessoa jurídica, a título de investimento, em 
favor de programas e projetos culturais terão percentual de abatimento de 50% 
(cinqüenta por cento) do valor do incentivo, respeitados os limites desta Lei.

Art. 22. Podem apresentar projetos culturais ao Mecenato Estadual:

I - pessoas físicas que desenvolvam atividades relativas às áreas artísti-
cas e culturais de que trata o art. 8º desta Lei;

II - pessoas jurídicas de direito privado, com ou sem fins econômicos, em 
cujos atos constitutivos figure:

a) atuação nas áreas de que trata o art. 8º desta Lei;

b) sede e foro no Estado do Ceará;

c) efetiva constituição e atuação há pelo menos 1 (um) ano no Estado do 
Ceará;

Parágrafo único. As pessoas jurídicas de direito privado, com fins econô-
micos, somente podem captar nas modalidades patrocínio e investimento.

Art. 23. Os projetos financiados através do Mecenato Estadual serão 
apoiados segundo critérios de dimensão e valores previstos no Regula-
mento desta Lei.

Subseção Única
Da Tramitação dos Projetos

Art. 24. A Secretaria da Cultura, ouvido o Conselho Estadual da Cultura, 
lançará pelo menos um processo público de seleção  por ano, abrindo con-
curso aos projetos culturais que desejem concorrer aos recursos do Mece-
nato Estadual.

Parágrafo único. Do edital previsto no caput deverá constar:

I - o montante de recursos destinados a incentivar os projetos culturais 
para aquele período, ficando a SECULT condicionada a aprovar, no máxi-
mo, projetos que atinjam os valores disponíveis;

II - os critérios aos quais serão submetidos os projetos inscritos, vedada a 
apreciação subjetiva quanto ao mérito estético ou ideológico dos mesmos;

III - a possibilidade de impugnação, por parte dos interessados, dos crité-
rios e demais normas editalícias.

Art. 25. Os projetos culturais submetidos ao Mecenato Estadual obedece-
rão a padrão e critérios definidos em atos normativos específicos, e serão 
apreciados pelo Secretário da Cultura que terá no máximo 30 (trinta) dias, 
para expedir a autorização de captação dos recursos junto à iniciativa pri-
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vada, após apreciação técnica da Comissão Estadual de Incentivo à Cul-
tura - CEIC, que por sua vez disporá de no máximo 60 (sessenta) dias para 
aprovar ou não os projetos culturais.

§ 1º O parecer técnico de que trata o caput deste artigo será submetido ao 
Secretário da Cultura, com recomendação de aprovação total, parcial ou 
não aprovação do programa, projeto ou ação em questão, como subsídio 
para sua decisão final.

§ 2º Da recomendação da CEIC caberá pedido de reconsideração dirigido 
ao Secretário da Cultura, no prazo de 10 (dez) dias contados da comunica-
ção oficial ao proponente.

§ 3º O pedido de reconsideração previsto no parágrafo anterior será apre-
ciado pelo Secretário da Cultura, no prazo de até 60 (sessenta) dias conta-
dos da data de sua interposição, após prévio parecer da CEIC.

§ 4º Da decisão denegatória cabe recurso ao Conselho Estadual da Cultura.

§ 5º A composição da CEIC, sua competência e funcionamento, serão es-
tabelecidas no Regulamento desta Lei, obedecidos quanto à sua composi-
ção os preceitos do art. 6º, inciso II, alínea c, ítem 4, desta Lei 

Art. 26. A lista dos projetos aprovados será levada à publicação pela Se-
cretaria da Cultura- SECULT, no Diário Oficial do Estado.

§ 1º Da decisão denegatória relativa à aprovação de projeto, caberá recur-
so ao Conselho Estadual da Cultura, no prazo de 15 (quinze) dias, conta-
dos da publicação de que trata o caput deste artigo.

§ 2º É facultado ao proponente que tiver projeto cultural indeferido em 
virtude de defeito formal, reapresentá-lo à SECULT, devidamente saneado, 
respeitado o prazo disposto no parágrafo anterior. 

§ 3º O Conselho Estadual da Cultura decidirá sobre o recurso de que trata 
o § 1.º deste artigo, no prazo de 30 (trinta) dias.

§ 4º Exaurido o prazo para exame dos recursos, o Conselho Estadual da 
Cultura encaminhará a lista dos projetos aprovados para posterior homolo-
gação e publicação pelo Secretário da Cultura no Diário Oficial do Estado.   

Art. 27. O Regulamento da presente Lei definirá as condições de natureza 
formal e material para a aprovação de projetos culturais e para a sua validade.

CAPÍTULO III
DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

Art. 28. Aquele que for financiado pelo Fundo Estadual da Cultura ou pelo 
Mecenato Estadual fica obrigado a prestar contas dos recursos recebidos 
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e do trabalho realizado, nos termos e prazos definidos no Regulamento 
desta Lei.

Parágrafo único. A prestação de contas de que trata o caput ficará sujeita 
a auditoria do órgão estadual competente.

CAPÍTULO IV
DAS SANÇÕES

Art. 29. A utilização indevida de benefícios decorrentes desta Lei, por dolo 
ou culpa, sujeitará os responsáveis às sanções previstas na legislação vi-
gente.

Art. 30. São condutas que ensejam sanção administrativa:

I - agir ou omitir-se, em qualquer fase das tramitações processuais de que 
trata a presente Lei, com dolo, culpa, simulação ou conluio, de maneira a 
fraudar seus objetivos;

II - alterar o objeto do projeto incentivado;

III - praticar qualquer discriminação de natureza política que atente contra 
a liberdade de expressão, de atividade intelectual e artística, de consciên-
cia ou crença, no andamento dos projetos a que se refere esta Lei;

IV - praticar a violação de direitos intelectuais;

V - obter redução de ICMS utilizando-se fraudulentamente de qualquer 
benefício desta Lei;

VI - deixar de veicular em todo o material promocional que envolve o pro-
jeto cultural o apoio financeiro prestado pelo Estado do Ceará, através da 
Secretaria da Cultura, sob os auspícios desta Lei;

VII - obstar, por ação ou omissão, o regular andamento dos projetos de que 
trata esta Lei;

VIII - não apresentar ou não ter aprovada a devida prestação de contas.

§ 1º As condutas descritas neste artigo serão apuradas pela Secretaria da 
Cultura em processo administrativo, no qual serão assegurados o contra-
ditório e a ampla defesa.

§ 2º Aos que forem considerados responsáveis pela prática de qualquer 
das condutas descritas neste artigo serão aplicadas, cumulativamente ou 
não, as seguintes sanções:

I - suspensão da liberação de recursos via Fundo Estadual da Cultura – 
FEC, ou cancelamento do Certificado Fiscal de Incentivo à Cultura - CE-
FIC;
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II - inscrição do proponente no Cadastro de Inadimplentes do Estado do 
Ceará – CADINE;

III - devolução integral e monetariamente corrigidos, dos valores indevida-
mente recebidos ou captados;

IV - multa mínima de 20% (vinte por cento) e máxima de 100% (cem por 
cento) do valor de cada projeto cultural apoiado, conforme a gravidade da 
conduta;

V - inabilitação por 5 (cinco) anos para receber qualquer incentivo do Siste-
ma Estadual da Cultura - SIEC, contados da data da aplicação da  sanção.

§ 3º O servidor público estadual responsável pela prática de conduta des-
crita neste artigo, incorre, também, nas penalidades previstas na legisla-
ção de regência de sua atividade laboral perante o Estado do Ceará.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 31. Para qualificar-se aos mecanismos de financiamento de que trata 
esta Lei, a pessoa física ou jurídica deve estar registrada no Cadastro de 
Profissionais e Instituições da Cultura da SECULT.

Art. 32. Na divulgação das atividades financiadas nos termos desta Lei 
constará obrigatoriamente o apoio do Estado do Ceará, na forma definida 
no respectivo Regulamento, respeitado o disposto no § 1º do art. 37 da 
Constituição Federal.

Art. 33. Os programas, projetos e ações culturais realizados com recursos 
desta Lei, total ou parcialmente, deverão prever formas de democratização 
do acesso aos bens e serviços resultantes, nos seguintes termos:

I - a movimentação dos recursos financeiros dar-se-á a partir de conta ban-
cária específica, conforme definido no Regulamento;

II - a permissão de  acesso público aos bens e serviços decorrentes dos 
projetos apoiados;

III - no caso de comercialização:

a) respeitarão o direito à meia entrada para estudantes, servidores pú-
blicos, idosos com 60 (sessenta) anos ou mais, e demais pessoas nesse 
sentido beneficiadas por Lei;

b) proporcionarão condições de acessibilidade a pessoas portadoras de 
deficiência física, conforme o disposto no art. 46 do Decreto nº 3.298, de 20 
de dezembro de 1999;
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c) tornarão o preço de comercialização de obras ou de ingressos mais aces-
síveis a população geral;

d) distribuirão gratuitamente percentual das obras e ingressos a benefici-
ários previamente identificados;

e) observarão contrapartida social a ser definida no Regulamento desta 
Lei.

Art. 34. As despesas para pagamento de pareceres técnicos requeridos 
para aprovação ou seleção de projetos, emitidos por  pessoas físicas ou 
jurídicas, poderão ser custeadas com recursos do Fundo Estadual da Cul-
tura - FEC.

Art. 35. O Secretário da Cultura poderá delegar as atividades de aprova-
ção, acompanhamento e avaliação técnica de programas, projetos e ações 
culturais aos municípios ou entidades da Administração Pública Estadual, 
mediante instrumento jurídico que defina direitos e deveres mútuos.

Parágrafo único. A delegação prevista no caput deste artigo, relativamen-
te aos municípios, dependerá da existência, no respectivo município, de 
lei de incentivos fiscais ou fundo específico para a cultura, bem como, de 
órgão colegiado com atribuição de análise de programas e projetos cul-
turais em que a sociedade tenha representação ao menos paritária em 
relação ao Poder Público e no qual as diversas áreas culturais e artísticas 
estejam representadas.

Art. 36. Os casos de prescrição e decadência serão definidos no Regula-
mento da presente Lei.

Art. 37. Aos programas, projetos e ações culturais apreciados pela Secre-
taria da Cultura –SECULT, sob as regras da Lei nº 12.464, de 29 de junho de 
1995, aplicam-se regras de transição definidas no Regulamento desta Lei.

Art. 39. Fica criado o Sistema de Informações Culturais do Estado do Cea-
rá, a ser regulamentado por Decreto do Chefe do Poder Executivo.

Art. 39. Esta Lei entra em vigor após decorridos 200 (duzentos) dias da 
sua publicação.

Art. 40. Fica revogada a Lei nº 12.464, de 29 de junho de 1995.

PALÁCIO IRACEMA ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 16 de agosto de 
2006. 
 

 Lúcio Gonçalo de Alcântara
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ
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LEI N° 13.826, DE 10.11.06 (D.O 17.11.06)
(Proj. Lei nº 90/06 – Dep. Rachel Marques)

Dispõe sobre normas de acessibilidade em favor 
dos deficientes visuais, a serem observadas 
pelas empresas concessionárias de serviço de 
transporte coletivo rodoviário intermunicipal no 
Estado do Ceará.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

Faço saber que a Assembléia Legislativa decretou e eu sanciono a seguin-
te Lei:

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre normas de acessibilidade em favor dos de-
ficientes visuais, a serem observadas pelas empresas concessionárias de 
serviço de transporte coletivo rodoviário intermunicipal no Estado do Ceará.

Art. 2º Fica autorizado o Poder Executivo Estadual a determinar que as 
empresas concessionárias de serviço de transporte coletivo rodoviário in-
termunicipal no Estado do Ceará forneçam manual em braille, contendo 
a relação das linhas de ônibus e seus itinerários ao usuário portador de 
deficiência visual.

Art. 3º O condutor ou outro profissional habilitado pela empresa de trans-
porte coletivo rodoviário intermunicipal, que esteja no interior do veículo, 
deverá orientar os seus usuários sobre o itinerário percorrido, comunican-
do a passagem pelos municípios durante o trajeto, com suas respectivas 
denominações.

Art. 4º O Poder Executivo Estadual ficará autorizado a cobrar multa de 150 
UFIRCES (cento e cinqüenta Unidades Fiscais de Referência do Estado do 
Ceará) no caso de descumprimento das disposições desta Lei.

PALÁCIO DE IRACEMA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 10 de 
novembro de 2006.

 

Lúcio Gonçalo de Alcântara

GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ
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LEI N° 13.642, DE 1° DE AGOSTO DE 2005
( Plei nº 25/04 – Dep. Ana Paula Cruz)

Torna obrigatória as instituições bancárias 
disponibilizarem caixas eletrônicos apropriados 
ao uso de pessoas portadoras de deficiência no 
Estado do Ceará.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ.

Faço saber que a Assembléia Legislativa decretou e eu, Marcos César Cals 
de Oliveira, Presidente, de acordo com o art. 65, §§ 3° e 7° da Constituição 
do Estado do Ceará promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º. Torna obrigatória as instituições bancárias a disponibilização de 
caixas eletrônicos apropriados ao uso de pessoas portadoras de deficiên-
cia no âmbito do Estado do Ceará.

Art. 2º. Os caixas eletrônicos dessas instituições deverão atender às ne-
cessidades dos usuários beneficiados pela presente Lei.

Art. 3º. A inobservância da presente Lei sujeitará a sanção de pena de 
multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), no caso de reincidência será 
duplicada e assim sucessivamente, atualizada anualmente com índice em 
vigor no mês de janeiro pela SELIC. 

Parágrafo único. Os recursos provenientes desta infração serão revertidos 
para o Fundo Estadual de Combate à Pobreza – FECOP.

Art. 4º. Esta Lei entra em vigor após 180 (cento e oitenta) dias da data de 
sua publicação.

Art. 5°. Revogam-se as disposições contrárias.

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em For-
taleza, 1° de agosto de 2005. 

DEPUTADO MARCOS CALS

Presidente
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LEI Nº 13.830, DE 16.11.06 (D.O. DE 27.11.06)
(Proj. Lei nº 100/06 – Dep. Sílvio Frota)

Dispõe sobre a isenção da taxa de inscrição nos 
vestibulares das universidades ou faculdades, no 
âmbito do Estado do Ceará, para portadores de 
deficiência física e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ
Faço saber que a Assembléia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Ficam isentos da taxa de inscrição dos vestibulares nas universi-
dades e faculdades, no âmbito do Estado do Ceará, os deficientes físicos. 
Art. 2º São considerados deficientes físicos:
I - paraplégicos;
II - deficientes auditivos;
III - deficientes visuais;
IV - paralisia. 
Parágrafo único. Os casos omissos serão regulados por Portaria da Secre-
taria da Saúde do Estado.
Art. 3º Ficam obrigadas as instituições mencionadas no art. 1º desta Lei a 
facilitar o acesso dos portadores de deficiência física aos locais de prova e 
a sua realização, como:
I - a colocação de rampas de acessos;
II - banheiros adaptados;
III - carteiras adaptadas;
IV - provas com leitura em braille;
V - ajudante para os que não possam realizar sozinho a prova.
Parágrafo único. As instituições que não cumprirem com o disposto nesta 
Lei, pagarão multa de 40 (quarenta) salários mínimos por cada deficiente 
que deixou de atender.
Art. 3º Esta Lei entra em vigor após 120 (cento e vinte) dias a contar da 
data de sua publicação.
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário. 

PALÁCIO IRACEMA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 16 de novem-
bro de 2006. 
 

Lúcio Gonçalo de Alcântara
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ
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LEI Nº 14.128, DE 06.06.08 (D.0. DE 11.06.08)

Dispõe sobre a reestruturação das categorias 
funcionais integrantes do Grupo Ocupacional 
Atividades Judiciárias do Quadro III do Poder 
Judiciário do Estado do Ceará e dá outras 
providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

Faço saber que a Assembléia Legislativa decretou e eu sanciono a seguin-
te Lei:

CAPÍTULO I
DO GRUPO OCUPACIONAL ATIVIDADES JUDICIÁRIAS

Art. 1º O Grupo Ocupacional Atividades Judiciárias do Quadro III do Po-
der Judiciário do Estado do Ceará, de que tratam as Leis nos 13.551, de 29 
de dezembro de 2004, 13.771, de 18 de maio de 2006, e 13.837, de 24 de 
novembro de 2006, fica reestruturado pelas carreiras abaixo, constituídas 
pelos cargos de provimento efetivo e suas respectivas áreas de atividades,  
classes e referências, na forma do anexo I desta Lei:

I - Oficial de Justiça;  

II - Analista Judiciário;

III -Técnico Judiciário.

Parágrafo único. Os cargos a que aludem os incisos I a III deste artigo têm 
os seguintes âmbitos de atividades: 

a) área judiciária, compreendendo serviços de natureza jurídica, abran-
gente de processamento de feitos, execução de mandados, análise e pes-
quisa de legislação, doutrina e jurisprudência nos vários ramos do Direito, 
bem como elaboração de pareceres jurídicos e demais atividades de apoio 
de caráter jurídico;

b) área técnico-administrativa, compreendendo serviços relacionados à 
execução de atividades de natureza processual e administrativa: elabo-
ração de laudos e cálculos; gestão de recursos humanos, materiais e pa-
trimoniais; licitações e contratos; orçamento e finanças públicas; controle 
interno e auditoria; desenvolvimento de sistemas, tecnologia e segurança 
da informação; pesquisa e estatística; engenharia e arquitetura; serviços 
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integrados de saúde; segurança, transporte e outras atividades congêne-
res ou  complementares de apoio técnico-administrativo especializado.

Art. 2º As atribuições dos cargos estabelecidos no art. 1° desta Lei são as 
descritas a seguir, que poderão ser desdobradas por regulamento.

I - Carreira de Oficial de Justiça:

a) área judiciária: atividades de nível superior, de natureza técnica, reali-
zadas, privativamente, por bacharéis em Direito, relacionadas a processa-
mento de feitos; apoio a julgamentos; execução de mandados, citações, 
intimações, notificações e outras diligências emanadas dos magistrados; 
avaliação de bens, inventários, lavratura de termos de penhora de autos e 
certidões; convocação de testemunhas nos casos previstos em lei, e outros 
atos próprios ao processo judicial;

II - Carreira de Analista Judiciário:

a) área judiciária: atividades de nível superior, de natureza técnica, reali-
zadas privativamente por bacharéis em Direito, relacionadas à pesquisa 
de legislação, jurisprudência e doutrina; elaboração de laudos, atos, pa-
receres, informações jurídicas, procedimentos de natureza processual, e o 
exercício cumulativo de quaisquer outras funções pertinentes ao serviço 
judiciário, exceto as atividades atribuídas aos ocupantes do cargo de Ofi-
cial de Justiça;

b) área técnico-administrativa: atividades de natureza técnica, realizadas 
por graduados em curso de nível superior, em grau de bacharelado ou li-
cenciatura plena, com formação ou habilitação específica, relacionadas ao 
planejamento, organização, coordenação, supervisão, controle e execução 
de tarefas relativas à gestão estratégica de recursos humanos, materiais 
e patrimoniais; organização e métodos; licitação e contratos; orçamento e 
finanças públicas; controle interno e auditoria; elaboração de laudos e cál-
culos, pareceres e informações; desenvolvimento de sistemas, tecnologia 
e segurança da informação; organização, direção e execução de trabalhos 
técnicos relativos às atividades de arquivo e conservação de acervo biblio-
gráfico e de documentos, gerenciamento eletrônico de documentos e co-
municação; saúde, assistência social e psicológica; pesquisa e estatística; 
engenharia e arquitetura, e outras de suporte técnico e administrativo que 
sejam demandadas no interesse do serviço;

III - Carreira de Técnico Judiciário:

a) área judiciária: atividades de nível intermediário, de natureza técnica e 
processual, relacionadas à execução de tarefas técnico-judiciárias e admi-
nistrativas, correspondentes ao atendimento aos magistrados e às partes, 
à tramitação dos feitos, à realização de pregões de abertura e encerramen-
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to de audiências, às chamadas das partes, dos advogados, das testemu-
nhas e à guarda e conservação de bens e processos e outras atividades 
judiciárias correlatas;

b) área técnico-administrativa: atividades de natureza técnicas de nível 
intermediário, referentes à execução de tarefas de apoio administrativo 
relacionadas à gestão de recursos humanos, materiais e patrimoniais; con-
tabilidade e finanças públicas; auditoria e controle interno; serviços de 
precatórios; segurança e transporte; zeladoria, protocolo, atendimento às 
partes, expedição e recebimento de documentos; almoxarifado, aquisição 
de materiais e serviços; operação de sistemas informatizados; suporte téc-
nico às unidades organizacionais, bem como àquelas vinculadas às fun-
ções de motorista, vigia, técnico em manutenção, técnico em contabilida-
de ou telefonia, símiles e outras tarefas correlatas.

CAPÍTULO II
DO INGRESSO NA CARREIRA

Art. 3° O ingresso em qualquer dos cargos de provimento efetivo das Car-
reiras do Quadro III - Poder Judiciário reestruturadas por esta Lei dar-se-á 
na primeira referência da Classe “A” respectiva, após aprovação em con-
curso público, de provas ou de provas e títulos, ou por enquadramento dos 
atuais servidores do Poder Judiciário, mediante expressa opção, na forma 
definida em Resolução do Tribunal de Justiça. (Redação dada pela Lei n° 
14.414, de 23.07.09)

§ 1º O Poder Judiciário poderá incluir, como etapa do concurso público, 
programa de formação, de caráter eliminatório, classificatório ou elimina-
tório e classificatório. 

§ 2º Permanecem inalteradas as regras em vigor do Plano de Cargos e Car-
reiras dos Servidores do Poder Judiciário constantes das Leis nºs 13.551, 
de 29 de dezembro de 2004, 13.771, de 18 de maio de 2006, e 13.837, de 24 
de novembro de 2006, até o advento do novo Plano de Cargos, Carreiras e 
Vencimentos referido no caput deste artigo.

§ 3° Enquanto não for editado Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos 
– PCCV, para efeito de enquadramento dos atuais servidores do Poder Ju-
diciário, o ingresso de qualquer servidor mediante concurso público, nos 
cargos a que se refere este artigo, dar-se-á na referência e Classe iniciais 
previstas pelas Leis indicadas no § 2° deste artigo. (Acrescido pela Lei N° 
14.414, de 23.07.09)

Art. 4º Os requisitos de escolaridade requeridos para ingresso nos cargos 
públicos previstos no art. 1º desta Lei são os seguintes:
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I - para o cargo de Oficial de Justiça:  bacharelado em Direito;

II - para o cargo de Analista Judiciário:

a) área judiciária: bacharelado em Direito;

b) área técnico-administrativa: curso de graduação em nível superior, em 
grau de bacharelado ou licenciatura plena, na forma definida na legislação 
federal que regula a matéria, correlacionado à especialidade a ser exerci-
da;

III - para o cargo de Técnico Judiciário: curso de ensino médio ou cur-
so técnico equivalente, correlacionado à especialidade, homologado pelo 
Conselho Estadual de Educação.

§1º Serão definidos em regulamento e especificados em edital de concur-
so as áreas de formação especializada, o nível de experiência e o registro 
profissional exigido dos candidatos, de forma a abranger as áreas de ativi-
dades previstas no parágrafo único do art.1º desta Lei.

§2º Serão destinados a candidatos portadores de deficiência o percentu-
al de 10% (dez por cento) do total dos cargos a serem preenchidos por 
concurso público, podendo o Edital estabelecer condições especiais para 
definir a compatibilidade entre as atribuições do cargo e a deficiência do 
candidato. 

§3º As vagas destinadas às pessoas com deficiência que não forem pre-
enchidas, em face da ausência de candidatos com deficiência habilitados 
no concurso ou por qualquer outro motivo, serão preenchidas pelos demais 
candidatos habilitados no certame, respeitando-se a ordem de classificação.

CAPÍTULO III
DA LOTAÇÃO DOS CARGOS

Art. 5º A distribuição e a lotação dos cargos do Grupo Ocupacional Ativi-
dades Judiciárias do Quadro III do Poder Judiciário do Estado do Ceará, 
revistas preferencialmente a cada 2 (dois) anos, serão objeto de Resolução 
do Tribunal Pleno, que definirá a lotação das Unidades Judiciárias das Co-
marcas da Capital e do Interior do Estado, considerados, dentre outros, os 
critérios a que alude o §1º deste artigo.

§1º A lotação básica das Unidades Judiciárias das Comarcas do Interior 
do Estado será composta, no mínimo, por 4 (quatro) servidores dentre ocu-
pantes dos cargos de que trata o art. 1º desta Lei, podendo ser acrescido 
esse número em decorrência do respectivo volume processual e especifici-
dades das respectivas competências,  bem como da densidade demográ-
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fica, extensão territorial e condições sócio-econômicas do Município sede 
da Comarca.

§2º A lotação básica das Unidades Judiciárias da Comarca da Capital será 
composta, no mínimo, por 8 (oito) servidores dentre ocupantes dos cargos 
de que trata o art. 1º desta Lei, podendo esse número ser acrescido em 
decorrência do respectivo volume processual e das especificidades das 
competências.

Art. 6º Ficam extintos 196 (cento e noventa e seis) cargos de provimento 
efetivo, atualmente vagos, integrantes do Grupo Ocupacional Atividades 
Judiciárias do Poder Judiciário, reestruturado por esta Lei conforme discri-
minado no seu anexo II.

Art. 7º Ficam criados, na forma do anexo II desta Lei, os seguintes car-
gos efetivos, a serem providos mediante concurso público, no total de 196 
(cento e noventa e seis) cargos, assim distribuídos:

I  -  47 (quarenta e sete ) cargos de Oficial de Justiça;

II -  95 (noventa e cinco) cargos de Analista Judiciário, e 

III - 54 (cinqüenta e quatro) cargos de Técnico Judiciário.

Art. 8º Os valores das referências salariais do Grupo Ocupacional Ativida-
des Judiciárias do Poder Judiciário, simbologia PJ, são os constantes do 
anexo III desta Lei.

Parágrafo único. Os valores das referências salariais a que se refere este 
artigo somente entrarão em vigor após a edição do Plano de Cargos, Car-
reiras e Vencimentos – PCCV, previsto no art. 3° desta Lei. (Acrescido pela 
Lei n° 14.414, de 23.07.09)

Art. 9º As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta das dotações 
orçamentárias do Poder Judiciário do Estado do Ceará. 

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 11. Revogam-se as disposições em contrário, em especial o Capítulo 
V e respectivas Seções do Subtítulo II, Título V da Lei nº 12.342, de 28 de 
julho de 1994, bem assim os arts. 390, 408, 409, 423 e 538 do mesmo diplo-
ma legal.

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Forta-
leza, 6 de junho de 2008. 
 

Cid Ferreira Gomes
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ  
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LEI Nº 14.226, DE 07.11.08 (D.O. DE 21.11.08)

Determina aos estabelecimentos bancários 
situados no território do Estado do Ceará a 
disponibilização de assentos nas filas para pessoas 
idosas maiores de 60 (sessenta) anos, gestantes e 
deficientes físicos.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

Faço saber que a Assembléia Legislativa decretou e eu sanciono a seguin-
te Lei:

Art. 1° Ficam os estabelecimentos bancários situados no território do Es-
tado do Ceará obrigados a disponibilizar assentos nas filas para pessoas 
idosas maiores de 60 (sessenta) anos, gestantes e deficientes físicos.

Parágrafo único. Os estabelecimentos bancários afixarão ostensivamen-
te, em local visível, cartaz, placa ou qualquer outro meio equivalente indi-
cando a localização, e a destinação dos assentos.

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Forta-
leza, 7 de novembro de 2008.

 
Cid Ferreira Gomes

GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ
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LEI N° 14.288 –A, DE  06.01.09  (D.O. 27.01.09)

Institui, no âmbito do Poder Executivo do Estado do 
Ceará, vinculado à Secretaria de Infra-Estrutura, 
por intermédio do DETRAN/CE, o Programa 
Popular de Formação, Educação, Qualificação 
e Habilitação Profissional de Condutores de 
Veículos Automotores.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO ESTADO DO CEARÁ

Faço saber que a Assembléia decretou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica instituído, no âmbito do Poder Executivo do Estado do Ceará, 
vinculado à Secretaria da Infra-estrutura, por intermédio do Departamen-
to Estadual de Trânsito do Ceará - DETRAN/CE, o Programa Popular de 
Formação, Educação, Qualificação e Habilitação Profissional de Conduto-
res de Veículos Automotores, cuja finalidade é possibilitar o acesso das 
pessoas de baixo poder aquisitivo, gratuitamente, à obtenção da primeira 
Carteira Nacional de Habilitação – CNH, nas categorias A, B e, na hipóte-
se de nova classificação, à categoria D, compreendendo-se a isenção do 
pagamento dos serviços e taxas relativas:

I - aos exames de aptidão física e mental;

II - avaliação psicológica;

III - licença de aprendizagem de direção veicular;

IV - custos de confecção da CNH;

V - realização dos cursos teórico-técnico e de prática de direção veicular.

Art. 2° Poderão candidatar-se ao benefício proporcionado pelo Programa 
de que trata a presente Lei aqueles que se enquadrem em uma das se-
guintes situações:

I - beneficiários do Programa Bolsa Família, criado pela Lei Federal n° 
10.836, de 9 de janeiro de 2004;

II - alunos matriculados há mais de 6 (seis) meses na rede pública de en-
sino fundamental e médio, bem como em cursos públicos profissionalizan-
tes, e que comprovem bom desempenho escolar;

III - pessoas egressas e liberadas do sistema penitenciário, de acordo com 
os requisitos estabelecidos em Portaria da Superintendência do DETRAN/
CE;
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IV - portadores de deficiência física.

§ 1º As pessoas previstas no inciso “II” deste artigo poderão utilizar-se 
dos benefícios instituídos por esta Lei no caso de estarem matriculadas 
há mais de 6 (seis) meses, bem como no período de até 1 (um) ano após a 
conclusão dos respectivos cursos.

§ 2º Considerar-se-ão enquadradas na hipótese contida no inciso I deste 
artigo, as pessoas que tenham deixado o Programa Bolsa Família e desde 
que requeiram a isenção do pagamento dos serviços e das taxas contidas 
no art. 1º desta Lei até 4 (quatro) meses após o término do benefício.

§ 3º O Departamento Estadual de Trânsito – DETRAN, dará prioridade na 
concessão do benefício, aos municípios que implantarem Programas de 
Alfabetização para o Trânsito.

§ 4º Os municípios que não tiverem condições de implantar o “Programa 
de Alfabetização para o Trânsito”, poderão firmar convênio com o Governo 
do Estado. O Governo do Estado fica autorizado a fomentar estes municí-
pios através de parceria com o Ministério da Educação.

Art. 3° O candidato à obtenção do benefício da gratuidade previsto nesta 
Lei deverá preencher os seguintes requisitos:

I - ser penalmente imputável;

II - ser alfabetizado;

III - possuir Cadastro de Pessoas Físicas – CPF;

IV - comprovar domicílio no Estado do Ceará;

V - não estar judicialmente impedido de possuir a Carteira Nacional de 
Habilitação – CNH.

Art. 4° Para a obtenção da primeira Carteira Nacional de Habilitação – 
CNH, ou para a classificação na categoria D, o candidato deverá subme-
ter-se a realização de:

I - avaliação psicológica;

II - exame de aptidão física e mental;

III - exame escrito sobre a integralidade do conteúdo programático desen-
volvido em curso de formação para condutores;

IV - exame de direção veicular, realizado pelo DETRAN/CE, em veículo na 
categoria pretendida.

§ 1º O previsto neste artigo não dispensa o cumprimento das exigências 
do Código de Trânsito Brasileiro, bem como das demais previsões legais e 
regulamentares pertinentes.
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§ 2º O candidato reprovado nos exames teórico-técnico, prática de direção 
veicular e de aptidão física e mental, poderá renová-los, uma única vez, 
sem qualquer ônus.

Art. 5º O Estado do Ceará, através do Departamento Estadual de Trânsito 
do Ceará - DETRAN/CE, arcará com as despesas relativas aos cursos te-
órico-técnico e de prática de direção veicular, ministrados pelos Centros 
de Formação de Condutores, em conformidade com o art. 74, do Código de 
Trânsito Brasileiro – CTB.

Parágrafo único.  Para o cumprimento do disposto no caput deste artigo, 
respeitadas as disposições do art. 116 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, o DETRAN/CE poderá, a seu critério, celebrar convênios e outros 
instrumentos congêneres com as entidades representativas dos Centros 
de Formação de Condutores - CFCs, podendo, para tanto, utilizar recursos 
orçamentários próprios, de outras fontes ou oriundo de convênios especí-
ficos.

Art. 6º A concessão dos benefícios a que se refere esta Lei não exime o 
beneficiário da realização de todos os exames necessários e indispensá-
veis para a habilitação na categoria pretendida, devendo ser observadas 
as disposições da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 - Código de 
Trânsito Brasileiro – CTB.

Art. 7º O disposto nesta Lei não se aplica às pessoas que tenham cometido 
crimes na condução de veículo automotor, previstos no Código de Trânsito 
Brasileiro - CTB, com sentença penal condenatória transitada em julgado.

Art. 8º As despesas decorrentes da execução do Programa ora instituído 
correrão à conta das dotações próprias do DETRAN/CE .

Art. 9º A presente Lei será regulamentada por decreto do Poder Executivo.

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 11. Revogam-se as disposições em contrário.

PALACIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Forta-
leza, 06 janeiro de 2009.

Cid Ferreira Gomes

GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARA,

Iniciativa; Poder Executivo
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Ouviram do Ipiranga as margens plácidas
De um povo heróico o brado retumbante,
E o sol da Liberdade, em raios fúlgidos,
Brilhou no céu da Pátria nesse instante.

Se o penhor dessa igualdade
Conseguimos conquistar com braço forte,
Em teu seio, ó Liberdade,
Desafia o nosso peito a própria morte!

Ó Pátria amada,
Idolatrada,
Salve! Salve!

Brasil, um sonho intenso, um raio vívido
De amor e de esperança à terra desce,
Se em teu formoso céu, risonho e límpido,
A imagem do Cruzeiro resplandece.

Gigante pela própria natureza,
És belo, és forte, impávido colosso,
E o teu futuro espelha essa grandeza

Terra adorada,
Entre outras mil,
És tu, Brasil,
Ó Pátria amada!

Dos filhos deste solo és mãe gentil,
Pátria amada,
Brasil!

Deitado eternamente em berço esplêndido,
Ao som do mar e à luz do céu profundo,
Fulguras, ó Brasil, florão da América,
Iluminado ao sol do Novo Mundo!

Do que a terra mais garrida
Teus risonhos, lindos campos têm mais flores;
“Nossos bosques têm mais vida”,
“Nossa vida” no teu seio “mais amores”.

Ó Pátria amada,
Idolatrada,
Salve! Salve!

Brasil, de amor eterno seja símbolo
O lábaro que ostentas estrelado,
E diga o verde-louro desta flâmula
– Paz no futuro e glória no passado.

Mas, se ergues da justiça a clava forte,
Verás que um filho teu não foge à luta,
Nem teme, quem te adora, a própria morte.

Terra adorada
Entre outras mil,
És tu, Brasil,
Ó Pátria amada!

Dos filhos deste solo és mãe gentil,
Pátria amada,
Brasil!

Hino nacional Brasileiro

Música de Francisco Manoel da Silva
Letra de Joaquim Osório Duque Estrada



Terra do sol, do amor, terra da luz!
Soa o clarim que tua glória conta!
Terra, o teu nome e a fama aos céus remonta
Em clarão que seduz! 
Nome que brilha – esplêndido luzeiro
Nos fulvos braços de ouro do cruzeiro! 

Mudem-se em flor as pedras dos caminhos! 
Chuvas de prata rolem das estrelas... 
E despertando, deslumbrada, ao vê-.las 
Ressoa a voz dos ninhos... 
Há de florar nas rosas e nos cravos 
Rubros o sangue ardente dos escravos. 

Seja teu verbo a voz do coração, 
verbo de paz e amor do Sul ao Norte! 
Ruja teu peito em luta contra a morte,
Acordando a amplidão.
Peito que deu alívio a quem sofria 
e foi o sol iluminando o dia! 

Tua jangada afoita enfune o pano! 
Vento feliz conduza a vela ousada! 
Que importa que no seu barco seja um nada 
Na vastidão do oceano, 
Se à proa vão heróis e marinheiros 
E vão no peito corações guerreiros! 

Sim, nós te amamos, em aventuras e mágoas!
Porque esse chão que embebe a água dos rios 
Há de florar em meses, nos estios 
E bosques, pelas águas! 
selvas e rios, serras e florestas 
Brotem no solo em rumorosas festas! 

Abra-se ao vento o teu pendão natal 
sobre as revoltas águas dos teus mares! 
E desfraldado diga aos céus e aos mares 
A vitória imortal! 
Que foi de sangue, em guerras leais e francas, 
E foi na paz da cor das hóstias brancas! 

Hino do estado do ceará

Música de Alberto Nepomuceno
Letra de Tomás Lopes
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